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Resumo 

 
Esta tese realizou investigações com crianças e adolescentes em acolhimento institucional, 
utilizando um quadro teórico interdisciplinar e metodologia participativa,com destaque para 
técnicas que acessam a oralidade e a criatividade. Foram realizados quatro estudos 
independentes com relação estreita entre si eque trazem aspectos teórico-
metodológicosacerca da pesquisa empíricarealizada com crianças e adolescentes em serviços 
de acolhimento. O primeiro estudo é um ensaio sobre a interdisciplinaridade como 
possibilidade de articulação entre diversos saberes em torno de uma temática, neste caso, a 
criança em desenvolvimento e a infância como categoria social,a partir da interlocução com 
asdisciplinas Sociologia da Infância e a Psicologia do Desenvolvimento. O segundo estudo 
faz uma análise de publicações sobre a utilização da metodologia participativa em 
investigações com crianças e adolescentes em diferentes contextos, mas especialmente no 
acolhimento institucional. O terceiro estudo, empírico, descreve o uso de metodologias 
participativas que acessam a oralidade de crianças e adolescentes que estão vivendo em 
instituições de acolhimento. O quarto estudo relatou o processo de co-construção de uma 
metodologia participativa que empregou em seu procedimento uma ferramenta chamada 
‘Livro da Minha Vida’com apelo à criatividade para captar dados e produzir percepções dos 
participantes acerca de suas trajetórias de vida antes, durante e após o acolhimento 
institucional. Participaram deste trabalho 16 crianças e adolescentes que estavam acolhidos à 
época da pesquisa em duas instituições de acolhimento no estado do Pará, nos municípios de 
Belém e Barcarena. Os resultados apontam que nos estudos com crianças, torna-se importante 
reconhecer os fenômenos a partir de uma perspectiva de totalidade e com uma visão 
interdisciplinar dos elementos que a constituem, evitando visões fragmentadas que dificultam 
a leitura de uma realidade baseada em determinações sócio-históricas. Esta proposição 
permite uma aproximação entre a Sociologia da Infância (SI) e a Psicologia do 
Desenvolvimento (PD)na perspectiva da articulação entre os conhecimentos produzidos 
sobrea infância e a criança. O material empírico da pesquisa e sua discussão em termos 
teóricos na tese sugerem que os estudos que utilizam metodologias participativas, a partir de 
um referencial da SI e da PD, possibilitam o agenciamento das crianças nas pesquisas, o que 
significa reconhecê-las como criadoras e pertencentes a uma cultura e protagonistas no 
processo de tomada de decisões. Por meio da utilização de técnicas participativas que 
acessam a oralidade (grupo de discussão com estímulo visual do uso de fantoches e 
entrevistas de caráter dialógico e participativo), foi possível apresentar os pontos de vista das 
crianças, bem comoseussentimentos e formas de ver o mundo externo eos serviços de 
acolhimento estruturantes dos seus contextos de desenvolvimento.Conclui-se que essas 
técnicas, quando amparadas por um diálogointerdisciplinare uma metodologia 
participativa,mostram-se úteis para intervenções com crianças e adolescentes que vivem nos 
espaços de acolhimento, captando suas vozes e opiniões, sendo respeitados em sua 
diversidade. Assim, mais estudos nessa direção precisam ser realizados para apoiar o 
desenvolvimento e a aplicação de metodologias participativas que contribuam para a garantia 
do direito da criança e do adolescente à participação. 
 
Palavras-chave: investigação participativa, metodologia participativa, criança, adolescentes, 

acolhimento institucional.  
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Abstract 

This thesis conducted an investigation with children and adolescents in institutional 
sheltering using a theoretical framework, interdisciplinary and participatory 
methodology, highlighting techniques that access orality and creativity. Four independent 
studies were carried out, where all have a straight connection, which brings theoretical and 
methodological aspects related to empirical research carried out with children and 
adolescents in a shelter service. The first study is presented as an essay on interdisciplinarity 
as the possibility of articulation between different types of knowledge around a theme, in this 
case, the developing child and childhood as a social category, based on the dialogue with the 
disciplines of Sociology of Childhood and Developmental Psychology. The second study 
analyzes publications on the use of participatory methodology in investigations with children 
and adolescents in different contexts, but especially in institutional sheltering. The third 
empirical study describes the use of participatory methodologies that access the orality of 
children and adolescents who are living in host institutions. The fourth study reported the 
process of co-construction of a participatory methodology that, in its procedure, used a tool 
called 'Livro da Minha Vida' appealing to creativity to obtain data and produce participants' 
perceptions about their life trajectories – before, during and after institutional 
sheltering. Sixteen children and adolescents who, at the time of the research, were sheltered 
in two residential institutions in the state of Pará, in the cities of Belém and Barcarena, 
participated in the study. The results show that, in studies with children, it is important to 
recognize the phenomena from a perspective of totality and with an interdisciplinary view of 
the elements that constitute it, avoiding fragmented views that make it difficult to read a 
reality based on socio-historical determinations. This proposition allows for an approximation 
between the Sociology of Childhood (SC) and Developmental Psychology (DP) from the 
perspective of the articulation between the knowledge produced about childhood and the 
child. The empirical research material and its discussion in theoretical terms in the thesis 
suggest that studies that use participatory methodologies based on a framework of SC and 
DP, enables the role of children in research, which means recognizing them as creators and 
belonging to a culture and protagonists in the decision-making process. Through the use of 
participatory techniques that access orality (discussion group with visual stimulation of the 
use of puppets and dialogic and participatory interviews) was possible to present the 
children's points of view, as well as feelings and ways of seeing the external world and their 
own development context, which is also built by them, the shelter services. It is concluded 
that these techniques, when supported by an interdisciplinary dialogue and a participatory 
methodology, prove to be useful even for technical interventions with children and 
adolescents who live in host institutions, capturing their voices and opinions, being respected 
in their diversity. Therefore, more studies in this direction need to be carried out to support 
the development and application of participatory methodologies that enable the engagement 
of children and adolescents in research and contribute to guaranteeing their right to 
participate. 

 
Keywords: participatory investigation,participatory methodology, children, adolescents, 

institutional sheltering. 



 
 

 
 
 
 
 
 

O Direito das Crianças 
 

Toda criança no mundo 
Deve ser bem protegida 

Contra os rigores do tempo 
Contra os rigores da vida. 

 
Criança tem que ter nome 
Criança tem que ter lar 
Ter saúde e não ter fome 
Ter segurança e estudar. 

 
Não é questão de querer 

Nem questão de concordar 
Os direitos das crianças 

Todos têm de respeitar. 
 

Tem direito à atenção 
Direito de não ter medos 

Direito a livros e a pão 
Direito de ter brinquedos (...) 

 
Lamber fundo da panela 
Ser tratada com afeição 

Ser alegre e tagarela 
Poder também dizer não! 

 
Livros com muita figura, 

Fazer viagem de trem, 
Um pouquinho de aventura... 
Alguém para querer bem (...)  

 
Ter tempo pra fazer nada, 

Ter quem penteie os cabelos, 
Ficar um tempo calada... 
Falar pelos cotovelos (...)  

 
Embora eu não seja rei, 

Decreto, neste país, 
Que toda, toda criança 

Tem direito a ser feliz!!! 
 

(O Direito das Crianças – Ruth Rocha) 
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Apresentação 

Esta tese é fruto das atividades desenvolvidas durante a trajetória profissional e 

acadêmica da doutoranda, assistente social e mestre em Teoria e Pesquisa do Comportamento 

pela Universidade Federal do Pará (UFPA), a partir da sua inserção em duas áreas do 

conhecimento: ciências sociais aplicadas e ciências humanas. O trânsito nas duas áreas fez 

com que a interdisciplinaridade se apresentasse desde o início como uma preocupação teórica 

importante,por exigir a reflexão sobre questões de ordem epistemológica e metodológicas nas 

investigações que adotam essa perspectiva. E mais, na medida em que a doutoranda foi 

acumulando experiências com atividades acadêmicas de ensino superior, a partir do seu 

engajamento emprojetos de pesquisa e extensãorelacionados ao contexto do acolhimento 

institucional de crianças e adolescentes, este desafio se ampliou e demandou investigações 

sistemáticas nessa direção e seu esforço para a compreensão dessa complexa ecologia de 

desenvolvimento humano.  

Inicialmente, o interesse por temas relacionados à infância e à criança em diferentes 

contextos de desenvolvimento esteve ligado ao engajamento da doutoranda, ainda na 

graduação, em atividades do Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED) e do 

Programa Infância e Adolescência (PIA), ambos da Universidade Federal do Pará. O LED, 

vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento, realiza 

trabalhos sobre o desenvolvimento humano em diversos contextos, tais como: instituições de 

acolhimento, escolas e famílias ribeirinhas. Nos últimos dez anos, contudo, o LED tem se 

destacado pela realização de pesquisas sobre o acolhimento institucional de crianças, 

envolvendo a relação entre grupo de irmãos nesses espaços, comportamento de pares 

coetâneos na infância, práticas de cuidado de educadores nos espaços de acolhimento, dentre 

outros temas.  

O PIA, por sua vez, objetiva a produção de conhecimento sobre a realidade da 

infância na Amazônia, especificamente no estado do Pará, aprimorando, em conjunto com as 

instituições governamentais e não governamentais, as discussões acerca desta categoria 

social. Apresenta-se como um importante programa no âmbito da extensão universitária, 

difundindo o conhecimento acerca dos direitos de crianças e adolescentes e fomentando 

intervenções e debates para além dos muros da universidade, alcançando outros segmentos da 

sociedade civil. 

Com a participação da doutoranda em projetos e outras atividades no LED e no PIA 

desde 2012, as ações desenvolvidas foram sendo articuladas no sentido de conjugar esforços 



 
 

e apoio ao trabalho realizado, desenvolvendo um olhar diferenciado no sentido de 1) 

conhecer o acolhimento institucional de crianças e adolescentes e os sistemas ecológicos que 

o constituem, 2) compreender os fatores de risco e de proteção nas suas trajetórias de vida, 

assim como, identificar perfis e percepções dos educadores que nele atuam, mas sobretudo, 3) 

levantar a preocupação com metodologias de pesquisa e de intervenção sensíveis às 

particularidades desse contexto de desenvolvimento e desse segmento social em específico. 

Mais recentemente, em 2017, esta preocupação foi representada por ações de extensão 

universitária, reunidas no ‘Projeto EKOA: construindo projetos de vida com crianças e 

adolescentes acolhidos institucionalmente’, aprovado pela Pró-reitoria de Extensão da UFPA 

a ser realizado pelo PIA, projeto do qual a doutoranda faz parte da equipe técnica.  

Assim, o projeto EKOA foi pensado a partir de demandas e aspectos que caracterizam 

a vida diária em instituições de acolhimento para crianças e adolescentes de Belém do Pará, 

cujos direitos foram ameaçados ou violados e que em função disso, muitas vezes são 

afastados dos seus lares. Visando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, o 

projeto propôs e realizou oficinas socioeducativas organizadas por docentes e discentes de 

graduação e pós-graduação dos cursos de Serviço Social e Psicologia. Sua metodologia 

propiciou reflexões sobre projetos de vida, sendo abordados conteúdos, informações e 

conhecimentos referentes aos direitos, especialmente,ao direito à convivência familiar e 

comunitária e o direito a ter futuro. Por meio de oficinas com dinâmicas e vivências, os 

participantes foram levados a resgatar memórias da infância, a vida na família de origem, o 

ingresso na escola, além das suas percepções sobre a situação presente na instituição de 

acolhimento e os sonhos que projetam para o futuro.  

Na sequência, em 2018, foi aprovada uma nova versão do projeto de extensão com o 

título de ‘Projeto EKOA: Formando técnicos e educadores para construção projetos de vida 

com crianças e adolescentes em acolhimento institucional’. Neste ano, o projeto foi 

redimensionado visando promover a formação de educadores, gestores, técnicos, servidores 

administrativos sobre as temáticas: direitos de crianças e adolescentes, desenvolvimento 

humano e metodologias participativas nesse contexto. 

Com base na experiência anterior, em 2019,procurou-se investir na formação de 

educadores e técnicos das instituições de acolhimentos e ampliou-se o projeto, atraindo 

profissionais de diversas cidades do interior do estado do Pará. Esses profissionais buscavam 

formação continuada que apoiasse suas ações no cotidiano profissional. Com isso, a 

participações da equipe do projeto EKOA em outros municípiosse tornaram recorrentes e o 



 
 

mesmo foi se transformando em referência na área de formação de profissionais da alta 

complexidade. 

No ano de 2020, o projeto teve sua renovação garantida por meio de edital da Pró-

reitoria de Extensão da UFPA, no entanto, a execução das atividades previstas foi 

interrompida por causa da pandemia de COVID-19. Isso não significouo acanhamento da 

equipe frente às adversidades apresentadas no período, ao contrário, permitiu a escritura de 

um documento com recomendações para o acolhimento institucional durante a 

pandemiaendereçado às instituições interessadas, com destaque para gestores, técnicos e 

educadores da área.  

Pelo exposto, percebe-se que foram essas experiências acadêmicas que aproximarama 

doutoranda de atividades de ensino, pesquisa e extensão sobre ou com crianças no contexto 

do acolhimento institucional entre outros socialmente vulneráveis.Questões para reflexão se 

colocaram sistematicamente e o fenômeno da infância na atualidade foi se apresentando 

como um objeto de estudo que permitia articular de maneira colaborativa os atores 

envolvidos nessas três dimensões, provocar diálogos e interfaces entre docentes e discentes 

das duas áreas do conhecimento, abrir espaço para um trabalho multi e 

interdisciplinar.Emresumo,colocou-se como desafio assumir uma visão mais abrangente da 

definição de criança e menos fragmentada da infância que se ajustasse às atividades de 

pesquisa, extensão e ensino 

 Dessa maneira, o projeto de doutorado foi sendo elaborado com base em experiências 

anteriores de pesquisa e intervenção situadas nas áreas da Sociologia da Infância e da 

Psicologia do Desenvolvimento. Experiências estas que tomaram como desafios em termos 

teóricos e metodológicos o propósito de compreender as crianças como atores sociais e 

sujeitos em processo de desenvolvimento e a infância como categoria socialmente construída, 

articulando classe social, gênero e etnia. 

Destaca-se que a infância é aqui compreendida como categoria social que apresenta 

certa variedade, sendo possível pressupor que existem diferentes representações e não uma 

única forma de expressão desta, além de ser parte de uma ordem geracional que tem a idade 

adulta e outros desses segmentos como seu oposto (Qvortup, 2010). Esta categoria 

constituiobjeto sociológico em si, já o termo criança qualifica um grupo pertencente a essa 

categoria (Montadon, 2001).  

No último século, a infância e as crianças foram alvo de diversas pesquisas que 

multiplicaram os saberes sobre esses temas pela Psicologia, Antropologia, Sociologia e 

outros (James &Prout, 1997). Dessa forma, está em pleno desenvolvimento o chamado 



 
 

campo de Estudos da Criança, que consiste em investigações sobre a infância e a 

criança,baseadasnosseguintes pressupostos: as crianças são consideradas a partir do que 

fazem, criam e pensam; a recusa da minimização da infância como uma transição para a vida 

adulta; a geração e o contexto de desenvolvimento como conceitos relevantes para os estudos 

sobre criança e, por fim, a análise interdisciplinar das crianças e seus mundos (Sarmento, 

2008). 

Desse modo, nas investigações interdisciplinares que envolvem a pesquisa e a 

intervenção na infância, ou seja, com crianças e adolescentes, coloca-se como desafio atual 

encontrar estratégias de aproximação que levem em conta o envolvimento, a mobilização, a 

ação individual e coletiva dos mesmos. A compreensão da situação de vulnerabilidade social 

e do modelo complexo de risco a que essas crianças e adolescentes e suas famílias estão 

expostos devem provocar reflexões acerca das medidas a serem tomadas para a sua proteção 

especial pela via do acolhimento institucional e evitar a violação sistemática dos seus direitos 

fundamentais.  

Conhecer o perfil de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, bem como 

da instituição de acolhimento, permite traçar de forma mais segura e consistente uma 

intervenção que levará em consideração as características do contexto em que esses sujeitos 

se desenvolvem. Bronfenbrenner (2011) defende a ideia de que as características relevantes 

de qualquer contexto de desenvolvimento não incluem apenas as condições objetivas, mas 

também a forma com elas são experienciadas subjetivamente pelas pessoas que vivem sob 

tais condições, o que inclui as crianças que dão forma à categoria infância. 

 Nesse sentido, os estudos que compõem esta tese coadunam com o paradigma da 

Proteção Integral, que valoriza a participação da criança, a sua voz e as suas ações em defesa 

dos seus direitos como interesses legítimos, deslocando a discussão de parâmetros 

adultocêntricos e focalizando a primazia do olhar infantil sobre os direitos à provisão, 

proteção e participação nos contextos dos quais ela faz parte, reconhecidos por marcos 

regulatórios internacionais como a Convenção dos Direitos da Criança (1989) e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (1990) no Brasil. 

Os direitos de provisão ou direitos sociais da criança são compostos pela oferta de 

serviços básicos como saúde, assistência social, educação, habitação, lazer, cultura, esporte e 

outros, ou seja, os mais consensuais, por tratarem das necessidades básicas. Os direitos de 

proteção são aqueles que condenam qualquer tipo de ameaça ou violação de direitos, seja 

pela da violência, negligência/omissão, maus tratos ou exploração. O direito à participação 

refere-se ao conjunto de direitos que ao longo dos anos tem sido mais difícil de garantir, na 



 
 

medida em que diz respeito à participação política e civil das crianças, sua liberdade de 

expressão e opinião, direito à informação, a ter um nome, dentre outros (Triches, 2007). 

Além da discussão sobreoporquê e como promover a garantia formal dos direitos 

mencionados acima, esta pesquisa está ancorada na ideia de que subsidiar a participação de 

crianças e adolescentes em diferentes níveis da vida social fortalece a sua autonomia, 

proporciona expressão dos seus pontos de vista e negociação da estruturação de seus mundos 

(Agostinho, 2014). Além disso, de acordo com Lansdown (2005), a participação infantil pode 

potencializar o desenvolvimento: a confiança produz melhores rendimentos, reforça a 

compreensão de processos democráticos, protege as crianças e adolescentes, posto que os 

deixa menos vulneráveis a violências e abusose possibilita a manifestação do seu ponto de 

vista. Por essas e outras razões, esse processo de adensamento de participação social deve 

estar alinhado à sua capacidade ou estágio de desenvolvimento, deve ser percebido nos 

diferentes contextos de desenvolvimento, famílias, instituições, comunidade e em contextos 

mais amplos, como as esferas nacional e internacional (Reddy&Ratna, 2002). 

Tendo em vista esses pressupostos, pesquisas e intervenções com crianças e 

adolescentes que utilizem metodologias participativas devem reafirmar a possibilidade de 

esses sujeitos alterarem o ambiente em que vivem, consolidando a noção de que são pessoas 

ativas em seu próprio desenvolvimento. Em se tratando de instituições de acolhimento como 

contexto primário de desenvolvimento de muitas crianças e adolescentes no Brasil, esse 

processo de engajamento pode ser ainda mais decisivo, na medida em que estimula 

profissionais dirigentes e trabalhadores nesses contextos específicos a reverem suas práticas 

criticamente e a redefinir seus papéis e apontar outros novos, que sejam mais sensíveis ao 

compromisso com a garantia do desenvolvimento integral da criança. 

O acolhimento institucional é uma medida protetiva prevista pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Brasil, 1990), preconiza o afastamento da criança e/ou adolescente do 

convívio familiar quando houver ameaça ou violação de direito. Esta medida atende às 

premissas da brevidade, excepcionalidade e provisoriedade, portanto, todos os esforços 

devem ser empreendidos para que a criança ou adolescente retorne para sua família de 

origemem condições de segurança. No entanto, esse processo de reinserção da criança em 

ambiente familiar é permeado por muitos desafios que se desdobram nos diferentes contextos 

de desenvolvimento, tais como: dependência química dos pais, doença mental, dificuldade de 

articulação com a rede, família extensa que não tem condições de receber a criança, dentre 

outros. 



 
 

Diante do exposto, ancorada nos referenciais da Sociologia da Infância e da 

Psicologia do Desenvolvimento, ressalta-se a necessidade de utilização e de construção de 

aportes teórico-metodológicosdeinvestigação de forma participada e informada eticamente, 

que propiciem a condição de participantes ativos acrianças e adolescentes em acolhimento 

institucional, rompendo com a visão de que eles são apenas objetos de pesquisas a partir de 

uma visão adultocêntrica historicamente construída. 
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Introdução 

Aoanalisar a formação social, política e econômica brasileira, nota-se que a sociedade 

vai se moldando conforme as condições vigentes emdeterminado período histórico, mas, 

sobretudo, que a história é contada por quem detémo poder da expressão. Em geral, a história 

é recontada e registrada pelo homem, provedor do lar, dono dos meios de produçãoou aquele 

contratado por este (Holanda, 1995; Ribeiro, 1995).Os segmentos que ficam à parte desse 

espaço de expressão são aqueles quehistoricamente foram excluídos, tais como mulheres, 

idosos, indígenas e crianças, especialmente,pobres e negras. Têm-se, nesse sentido, a 

opressão social que cala a voz daqueles queconstroem a sociedade produzindo bens e cultura 

(Ribeiro, 1995). 

 Durante a primeirametade do século XX, aos que pertencem a este grupo, restaram as 

ações por parte doEstado garantindo as condições mínimas para sobrevivência ou realizando 

um processode higienização, apartando-os do convívio social mais amplo, colocando-os para 

viverem instituições com a vida fechada e administrada por outrem (Goffman, 2001). Assim, 

consolidam-se as chamadas instituições totais, nas quais convivem grupos realizando 

atividades juntos, no mesmo horário e no mesmo local, com rígida disciplina, 

controlando,inclusive, suas funções biológicas para garantir o cumprimento das medidas 

predispostaspelas instituições em que viviam. No Brasil, por meio dessas e de outras 

práticassociaisengendrou-se a chamada ‘cultura da institucionalização’, na qual 

crianças,adolescentes, pessoas em sofrimento psíquico e idosos são afastados do 

convíviofamiliar e comunitário e passam a residir em instituições fechadas (Rizzini&Rizinni, 

2004). 

Segundo Negrão e Constantino (2011), as instituições foram sendo criadas ao longoda 

história em praticamente todas as áreas de atividade, dentre elas as instituiçõesassistenciais, 

com o propósito de contribuir para a disciplinarização, conforme os modelos deconduta e 

valores hegemônicos da sociedade vigente. Nesse sentido, as instituições assistencialistas que 

atendiam crianças e adolescentes pobres tornaram-se o mote das políticas assistenciais no 

Brasil. Como exemplo dessa época, é possível citar o Serviço de Assistência ao Menor 

(SAM) e a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), criadas em 1964 

durante a ditadura militar. Atuavam no sentido de internar crianças e adolescentes, sujeitos 

autores de ato infracional ou não, mantendo práticassegregatórias e repressivas, 

sendoatendidos de forma indiferenciada (Negrão & Constantino, 2011). 

As famílias mais pobres buscavam internar seus filhos em idade escolar para queestes 

tivessem um local seguro para ficar, no qual conseguissem estudar, comer e se tornar 
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‘gente’.Ou seja, as próprias famílias recorriam a esse tipo de instituição para que acolhessem 

seusfilhos, mantendo-os em regime de internação por não poderem suprir as necessidades 

básicasdos mesmos, mas sobretudo, recorriam a esse recurso estimulados por propagandas 

televisivas que incentivavam a internação das crianças e adolescentes como forma de lhes garantir um 

futuro.A falta de recursos de toda ordem por parte da família, dentre outros 

fatores,comoointenso ritmo de trabalho, concorreram para que fosse disseminada a ideia de 

que essespais queriam, simplesmente, se ver livres de seus filhos (Rizzini&Rizinni, 

2004).Ante o exposto, observa-se que a construção social da categoria infância se confunde 

com ahistória da institucionalização da criança no Brasil.  

Em conformidade com as condições históricas que prevaleciam no momento, as 

autoras Alvim e Valladares (1988) afirmam que nas décadas de1970 e 1980 ocorre a 

afirmação do campo temático da infância, por meio de pesquisasvariadas que tratavam da 

questão do ‘menor’, tais como delinquência e trabalho, alémde outros como a criança 

institucionalizada, a política social do menor, a educaçãoprimária. No último quartil do 

século XX, ganham destaque estudos sobrelevantamentos socioeconômico das crianças 

viventes no Brasil, relações entre a criançapobre e sua família, mas principalmente a temática 

do chamado menino de rua, quemarca a produção desta década. 

 Na década de 1990,como interesses legítimos, deslocando a discussão de parâmetros 

adultocêntrico, focalizando a primazia do olhar infantil sobre os direitos à provisão, proteção 

e participaçãonos contextos dos quais faz parte, ocorre o reconhecimento de marcos 

regulatórios internacionais como aConvenção dos Direitos da Criança (1989) e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA, 1990)no Brasil.Nesse sentido, o ECA,além de evidenciar 

todos os direitos fundamentais da criança e adolescente, preconiza diversasmedidas 

protetivas, dentre elas o acolhimento institucional como provisórioeexcepcional (ECA, art. 

101, parágrafo único). Aqueles que, em casos extremos, necessitampermanecer afastados de 

suas famílias até que as condições adequadas de convivência serestabeleçam devem encontrar 

nessas instituições um espaço de acolhimento, cuidado eproteção, contribuindo para a 

redução da sua suscetibilidade aos riscos que podemser permanentes ou temporários. 

 
Um Novo Olhar para a Infância e a Criança a partir do Paradigma da Participação: 

Quadro Teórico e Escolhas Metodológicas  

 
Os estudos sobre a infância no Brasilaté o século passado apontaram as condições 

precárias dereprodução social, a história das políticas de atendimento às mesmas no país e 
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suacondição de ‘adulto em miniatura’ e escassas discussões sobre a construção 

cultural,memórias, práticas e as criações que envolvem a infância e a realidade brasileira na 

qualestão inseridas (Martins, 1993; Quinteiro, 2002).Merece destaque, na década de 1940,o 

trabalho de Florestan Fernandes, que reconheceu a criança como agente de socialização tão 

importante quanto à família e aigreja (Quinteiro, 2002). No texto ‘As trocinhas do Bom 

Retiro’, publicado originalmente pelaRevista do Arquivo Municipal em 1947, Fernandes 

(1947) descreve o que chamou de ‘mundoda criança’ e o quanto os adultos estabelecem suas 

próprias fronteiras olhando através dascrianças e não para as crianças. Florestan Fernandes 

foi considerado por muitos como pai da Sociologia da Infância no Brasil, por causa dos 

estudos pioneiros que desenvolveu (Abramowicz, 2010; Quinteiro, 2002).  

Já nos anos 2000, os estudos sobre a infância, enquanto categoria social têm 

seocupado em discutir a condição social da infância contemporânea a partir do processode 

globalização da sociedade capitalista, das transformações no mundo do trabalho, daretirada 

de direitos sociais, na chamada dutyfreesociety, ou seja, a sociedade semdeveres (Marchi & 

Sarmento, 2017). Nesse cenário, ganha espaço o neoliberalismo, quepreconiza a intervenção 

mínima do Estado na área social, políticas públicas sociais focalizadas e seletivistas, 

terceirização de atividades, flexibilizaçãodoprocesso produtivo e concessão de direito sociais, 

atrelada aos interesses econômicos daclasse dominante. 

Nesse contexto de redução de responsabilidades do Estado, a família vem 

sendochamada para prover as condições de bem-estar de seus filhos e filhas. Elas se 

defrontamcom a flexibilização das relações de trabalho, o enfraquecimento dos mecanismos 

de solidariedade pública e a difícil inserção dos jovens no mercado de trabalho, oque é 

considerado por diferentes autores como um descaminho para a garantia dosdireitos sociais 

(Montaño, 1999; Mioto& Dal Prá, 2016).Este cenário demarca o aprofundamento do caráter 

familista que marcahistoricamente a política social brasileira, ampliando as discussões sobre 

a categoriacuidado e até que ponto a família consegue garanti-lo, na medida em que se 

vêdesemparada pelas políticas, programas e projetos de proteção social (Mioto& Dal Prá, 

2016). Dessa maneira, cria-se o paradoxo famílias em condição-limite em contraposição 

àdesresponsabilização do Estado e no núcleo duro deste processo, crianças e adolescentesem 

situação de desproteção social, vivenciando situações de violência e risco. 

Diante de tal cenário, profissionais e pesquisadores são desafiados a construir 

estratégias de pesquisa e intervenção para compreender a complexidade desses fenômenos 

sociais. Desafios como fortalecimento de vínculos, criação de espaços de pertencimento e 

engajamento dos sujeitos e outras formas de viabilização da participação social estão postos 
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no cotidiano das instituições econfiguram-se como uma forma de resistência a este contexto 

de agravamento da questão social e disputa de diferentes projetos societários (Prates, 2007; 

Prates, 2020). 

Frente a essa conjuntura, é necessário perceber a realidade e osfenômenos que a 

constituem como multidimensional, complexa e multideterminada, sendo odesenvolvimento 

humano um deles, o que inspira estudos com diferentes olhares (inter e multidisciplinares) 

sobre a família, a infância, a criança e os diferentes contextos de desenvolvimento. Dá-se 

visibilidade à criança e adolescente que anteriormente eram objetos subsumidos nos estudos 

sobre família e educação, despojando-as de seus direitos de serem notadas e ouvidas (Marchi, 

2010). 

Parte-se do pressuposto de que as crianças e adolescentes são sujeitos ativos no seu 

próprio desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996) e que elas participam do seu processo de 

acolhimento institucional.  No entanto, este processo ainda é implicado pelo poder do adulto, 

linha tênue entre proteção e participação, espaços e tempos restritos para fazê-los (Agostinho, 

2010), acesso aos direitos que detém e às informações sobre o que de fato significa o 

acolhimento institucional, dentre outros recursos que são escassos ou inexistentes, como a 

participação em conferências, reuniões e conselhos de planejamento. 

Pelo exposto, esta tese, apoiando-se em pressupostos teóricos interdisciplinares e a 

partir de utilização de ferramentas metodológicas específicas, assume a importância de se dar 

visibilidade às vozes e ações de crianças e adolescentes marcados pelo cuidado coletivo, 

cujas identidades e participação têm sido invisibilizadas ao longo da história. Dessa forma, 

dada a complexidade do objeto de estudo proposto e a esperada interdisciplinaridade na sua 

abordagem, como mostra a produção científica atual, especialmente no campo de estudos da 

criança, optou-se por valorizar a interlocução entre a Sociologia da Infância e a Psicologia do 

desenvolvimento e nela situar as contribuições possíveis da Teoria Bioecológica do 

Desenvolvimento Humano.  

Diante do tom desafiador dessa escolha teórica cabe a pergunta: e que modo pode ser 

construído esse diálogo entre as duas disciplinas do conhecimento? Primeiramente, partindo 

de uma perspectiva de totalidade, faz-se necessário ter uma compreensão da realidade sócio-

históricacomo determinante da constituição de instituições que têm o objetivo de proteger 

crianças e adolescentes das violações de direitos sofridas ou dos riscos causados pela 

inexistência de proteção e omissão do Estado, em termos de garantias de direitos 

fundamentais. As Ciências Sociais, mas especificamente a Sociologia, travaram essa 

discussão,apresentada anteriormentenaintrodução desse trabalho, como discutiram Goffman 
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(2001), Rizzini e Rizzini (2004) e outros. Em segundo lugar, é possível destacar a Sociologia 

da Infância como campo em desenvolvimento que corrobora os estudos da criança e com a 

criança, na medida em que apresenta aspectos considerados importantes para a organização 

da investigação de forma participativa e informada eticamente, como a valorização da voz e 

ação das crianças, o consentimento informado, a consideração de estratégias e recursos 

metodológicos plurais e criativos, a agência das crianças na avaliação do percurso da 

investigação e a devolução da informação às crianças(Soares, Sarmento, & Tomás , 2005). 

Em terceiro lugar, a Psicologia do Desenvolvimento defende a ideia de que as pesquisas e 

intervenções com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco, as 

consideram sujeitos ativos no processo de desenvolvimento humano e que a infância é uma 

categoria mais abrangente que envolve os sistemas biopsicológico e socioeconômico-social A 

pesquisa e a intervenção realizadas em ambientes naturaisdevem reconhecer queo 

desenvolvimento humano ocorre através de processos progressivamente mais complexos de 

interações com pessoas, objetos e símbolos em seu ambiente externo imediato; há de se levar 

em consideração tanto os elementos objetivos observados no ambiente, tais como objetos e 

símbolos, quanto os elementos subjetivos, acessados a partir do entendimento da experiência 

da pessoa (Bronfenbrenner& Morris, 2006). 

Um ponto de convergência entre os pressupostos teóricos acima e, 

consequentemente,do diálogo interdisciplinarapresentadonesta tese consiste na investigação 

participativa, que tem lugar tanto pela Sociologia da Infância quanto pela Psicologia do 

Desenvolvimento. Entende-se que a partir das condições destacadas, pesquisadores e 

participantes das pesquisas deixam de ser sujeitos passivos no processo de construção do 

conhecimento científico e passam a ser sujeitos efetivos em todas as etapas dos processos de 

investigação. Ou seja, pesquisadores e participantes vivenciando a realidade na qual estão 

inseridos, contando, recontando, reconhecendo e experienciando conhecimentos de si 

mesmos, dos outros e dos contextos em que vivem.Outrossim, deve-se atentar para o fato de 

que, a partir deste quadro teórico, foi possível evidenciar melhor o objeto de investigação, 

levantar pressupostos sobre o problema de pesquisa, organizar e analisar os dados e veicular 

sentido aos conceitos que serão utilizados ao longo de todo este trabalho (Minayo, 2001). 

Nessa linha de pensamento, optou-se pela realização de uma tese com abordagem 

qualitativa dos dados, uma vez que ela alcança uma porção de realidade que não pode ser 

quantificada, abrangendo processos e fenômenos que não deveriam ser explicados apenas 

pela operacionalização de variáveis (Minayo, 2001). Consoante a isso, parece ser congruente 

adotar também um modelo de pesquisa alternativo que envolva tanto o pesquisador, quanto 
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os participantes da pesquisa, associada a uma postura dialética, em que o conhecimento é 

entendidocomouma construção social e a defesa de que o que é visto na realidade sofre 

influência da história e das relações de poder (Gil, 1999; Tudge, 2008).  

Definiu-se, portanto, a investigação participativa como adequada para vincular 

pensamento e ação, embora tenham sido encontradas diversas práticas com nomes distintos 

(Gabarrón, 2008), tais como: 1) Investigação-ação participativa (Fals, 1979), que presume 

uma práxis, uma ação-reflexão tendo como finalidade a garantia da justiça; 2) Observação 

militante, que compreende a postura do pesquisador para além da análise de um fenômeno, 

mas para instigar a consciência crítica dos participantes da pesquisa para que eles possam 

desenvolver sua autonomia e assumir seu papel de protagonista e ator social; 3) Pesquisa 

participante (Brandão, 1998; Freire, 1981), que busca incentivar o desenvolvimento 

autônomo, autoconfiante, diretamente ligada aos processos de ação política e pedagógica 

(Felcher, Ferreira, &Folmer, 2017).  

Nesta tese, adota-se o termo investigação participativa, pois a mesma foca e evidencia 

as competências das crianças, consegue demonstrar o fato de elas serem produtoras de 

cultura, busca evidenciar a realidade na qualvivem, ao mesmo tempo em que alteram as 

condições da mesma (Fernandes & Santana, 2011). Diante do quadro teórico referenciado 

pela Sociologia da Infância e Psicologia do Desenvolvimento e a realização de uma 

investigação participativa, justifica-se então o uso de uma metodologia também participativa. 

Entende-se a metodologia como o caminho do pensamento e da prática exercida no 

processo de decifrar a realidade, uma vez que ela ocupa lugar no interior das teorias e por 

meio dela é possível articular pensamento, conteúdos e existência (Minayo, 2001). Em 

combinação entre a abordagem teórica que lhe emprega e o conjunto de instrumentos e 

técnicas que possibilitam uma leitura da realidade, a metodologia se mostra capaz de dar 

condições de realização à pesquisa, especialmente se contar com a criatividade do 

pesquisador (Minayo, 2001). 

Nessa perspectiva, em consonância com o quadro teórico referido como base desta 

pesquisa, optou-se pela utilização de metodologias participativas, entendidas como um 

conjunto de técnicas que possuem o pressupostocomum de envolver ativamente os sujeitos da 

pesquisa na construção dos dados, levando em consideração uma abordagem colaborativa e 

não hierárquica (Gallager, 2008). A intenção é que essa metodologia possa 

gerarconhecimento acerca de uma realidade anteriormente negligenciada, em contraposição 

às tradicionais metodologias de pesquisa que desconsideram a criança como coautora na 

produção do conhecimento científico. 
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Ainda sobre essa discussão conceitual, utiliza-se também, nesta tese,o conceito de 

técnicas participativas que se refere à utilização de ferramentas ou instrumentos que possuem 

uma relevância prática para os participantes envolvidos na pesquisa, pois abrem espaço 

paraqueas crianças e adolescentes participantes alterem o planejamento, agenciando o 

processo investigativo, envolvendo-se no manuseio dos instrumentos de pesquisa, 

focalizando em diferentes formas de expressão além da verbal (Kesby, 2000; O’Kane, 2000). 

Sobre os participantes deste trabalho e, por assim dizer, coautoressociais das 

investigações propostas, foram adotados os termos crianças e adolescentes, uma vez que estes 

conceitos resguardam as diferentes características entre os sujeitos menores e os maiores, que 

já adentraram a puberdade e demarcam a entrada dos mesmos em um novo contexto de 

direitos e deveres socialmente e normativamente construídos. Para fins de limites etários, o 

ECA define crianças como aqueles sujeitos entre a faixa etária de 0 a 12 anos incompletos e 

adolescentes, aqueles com idade entre 12 anos e 18 anos completos. E sendo a infância, 

entendida aqui para além da transição para a vida adulta, mas como categoria socialmente e 

historicamente construída, identificam-se diversos contextos sociais, diferenciando-a (Prout, 

2010), neste trabalho, optou-se por utilizar o termo no singular, sem, contudo, deixar de 

reconhecer a pluralidade de representações que este constructo possui. 

Nesses termos, esta tese assume uma identidade paradigmática que parte de 

evidências empíricas sobre o processo de participação das crianças em uma investigação 

participativa que envolveu espaços de acolhimento, procurandovalorizardiscussões teórico-

metodológicas que possam construir reflexões críticas e sistematizar conhecimentos acerca da 

categoria infância e das crianças como sujeitos concretos da mesma. Diante disso, este 

trabalho buscou responder a seguinte questão: se e como seria possível realizar uma 

investigação participativa com crianças e adolescentes em acolhimento institucional,a partir 

de quadro teórico interdisciplinar e empregando metodologias participativas? 

Como proposição de pesquisa, assumiu-se que é possível garantir a participação da 

criança e do adolescente nos processos investigativos em espaços de acolhimento 

institucional, desde que seja considerado um quadro teórico, crítico e contextualista, que 

considere as seguintes proposições: a criança como sujeito ativo, produto e produtora do seu 

desenvolvimento e do processo investigativo; a importância do contexto sociopolítico e 

biopsicológico; a crítica à visão adultocêntrica;a concepção de criança no contexto em 

contraposição à criança cronológica e universal. Do ponto de vista metodológico, assinala-se 

o quão oportuna pode serumametodologia participativa que considere as múltiplas formas de 

expressão e participação da criança e do adolescente que apelem à oralidade e 
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criatividade,por exemplo, como núcleo duro que vai contemplar o quadro teórico em questão. 

Por outro lado, entende-se que possíveis divergências entre teoria e metodologia podem 

prejudicar o potencial participativo da pesquisa com crianças, permanecendo as tradicionais 

relações assimétricas entre investigador e participantes, a dificuldade de garantir o 

compromisso ideológico e político deste com os sujeitos envolvidos e, sobretudo, a 

impossibilidade de apreensão das interpretações que as crianças e adolescentes possuem 

acerca de suas realidades, isto é, arealizaçãodeuma pesquisa sem qualquer agência das 

mesmas. 

Efetivamente, estatese possui quatro estudos que podem ser apreciados 

independentemente, mas que possuem estreita relação entre si, de modo que possam trazer 

aspectos teórico-metodológicos, ético-políticos e empíricos acerca da investigação 

participativa realizada com crianças em serviços de acolhimento nos municípios de Belém e 

Barcarena no estado do Pará.O primeiro estudo é um ensaio sobre a interdisciplinaridade 

como possibilidade de articulação entre diversos saberes em torno de uma temática, neste 

caso a criança em desenvolvimento e a infância como categoria social, utilizando-se das 

disciplinas Sociologia da Infância e Psicologia do Desenvolvimento. O segundo estudotraz 

em seu bojo discussões teóricas acerca do que se denomina metodologia participativa e 

dasdiversasferramentas utilizadas para sua consecução, como o apelo à oralidade, 

criatividade, recursos visuais e outros. O terceiro estudoé um relato de pesquisa que descreve 

o processo de utilização de metodologias participativas que acessam a oralidade de crianças e 

adolescentes que estão vivendo em instituições de acolhimento. O quarto, e último estudo, é 

um relato de pesquisa, onde se buscou a co-construção de uma metodologia participativa 

apoiada nautilização da ferramenta chamada ‘Livro da minha vida,’ que apela à criatividade 

da criança e adolescente para captar dados e produzir percepções acerca de suas trajetórias de 

vida antes e durante o acolhimento institucional e expectativas para o futuro. 

 
Objetivo Geral da Pesquisa 

 
- Compreender aspectos teóricos e metodológicos de investigações com crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional na perspectiva da interdisciplinaridade ecom base 

em metodologias participativas. 

 
Objetivos Específicos 
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- Discutir a possibilidade de articulação entre diversos saberes da temática da criança 

em desenvolvimento e a infância como categoria socialna perspectiva da 

interdisciplinaridade; 

- Analisar discussões teóricas presentes nos estudos com crianças e adolescentes que 

utilizaram metodologias participativas, bem como as ferramentas empregadas na sua 

realização que apelam à oralidade, criatividade, recursos visuais e outras; 

 
- Descreveraspectos teóricos e práticos de metodologias participativas que acessam a 

oralidade de crianças e adolescentes que estão vivendo em instituições de acolhimento e 

discutir os limites e possibilidade do seu uso em investigações desse tipo; 

 
- Propor e discutir o preenchimento do chamado ‘Livro da minha vida’ como uma 

ferramenta de metodologia participava que apela à criatividade da criança e adolescente para 

a investigação de suastrajetórias de vida e expectativas para o futuro. 
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Estudo 01 -Sociologia da Infância e Psicologia do Desenvolvimento: Articulação 

Interdisciplinar entre Diversos Saberes acerca da Temática da Criança em 

Desenvolvimento e da Construção da Infância como Categoria Social 

 
As céleres transformações da sociedade capitalista em sua configuração 

atual,queincluem o processo de individualização do sujeito, a fragmentação do conhecimento 

no mesmo compasso da fragmentação do processo produtivo, as divisões das funções no 

processo de trabalho no modo de produção capitalista, geramatividadescada vez mais 

especializadas.  Diante disso, têm-se um processo de formação disciplinar de profissionais e 

pesquisadores que acumulam dificuldades para responder a demandas cada vez mais 

complexas do mundo na contemporaneidade.  

A concepção de disciplina, aqui aplicada, foi elaborada por Japiassú (1973), que a 

definiu como exploração científica especializada de determinado domínio de estudo, 

limitando-se a investigar o fenômeno de maneira linear, homogênea e em seu contexto. 

Loureiro, Nascimento, Silveira e Costa (2019) afirmam que essas disciplinas científicas, 

quando trabalhadas isoladamente, podem ser estreitas e parciais, indicando que cada vez mais 

ossaberes localizados precisam ser conjugados e mobilizados sem hierarquia. Nesse sentido, 

entende-se que a competência para o conhecimento diversificado e o inter-relacionamento 

entre as disciplinas, constituem-se como possibilidade para a construção de novos saberes, 

mas, sobretudo, como possibilidade para aproximar questões de relevância social e superar as 

lacunas da Ciência Modernana promoção da integração de diferentes campos disciplinares 

(Loureiro et al., 2019). 

Por essas e outras razões, os desafios contemporâneos extrapolam a perspectiva 

epistemológica que, até então, orientava a concepção de ciência em suas mais diversas áreas 

de atuação, gerando especialistas em áreas cada vez mais restritas (Mello, 

Bazzanella,&Birkner, 2011). Nesse sentido,destacam-se alguns desafios: a fragmentação 

excessiva do objeto de pesquisa e a perda da sua totalidade, a ausência de diálogo entre 

diferentes ciências do conhecimento humano, a perda da densidade da pesquisa e equívocos 

de soluções particularizadas que desconhecem o objeto de pesquisa como um todo.  

Como resposta a esses desafios,outra perspectiva epistemológica ganha espaço com o 

passar do tempo,na medida em que valoriza o diálogo interdisciplinar entre os diversos 

campos do conhecimento científico e humano. Essa postura interdisciplinar requer a 

aproximação em torno de um mesmo objeto pelas diversas ciências para que se obtenha uma 

visão mais global do objeto delimitado pela pesquisa. Esse diálogo solicita manter as 
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especificidades de cada ciência, direcionando os esforços científicos para uma convergência 

interdisciplinar (Mello, Bazzanella,&Birkner, 2011). 

Embora não exista um conceito único sobre interdisciplinaridade, admite-se que esta 

deva ser vista como uma postura epistemológica, sofrendo variações na sua abordagem, 

segundo mostram os diferentes autores que contribuíram para a sua definição (Fazenda, 1994; 

Japiassú, 1973; Mello, Bazzanella,&Birkner, 2011).  A interdisciplinaridade compreende a 

incorporação dos resultados de várias disciplinas, integrando-as por meio de esquemas 

conceituais de análise. Existe, portanto, uma patologia do saber, na medida em que um 

conhecimento produzido privilegia determinadas ciências e que as organizações curriculares 

evidenciam a especialização do saber, formando alunos e, consequentemente, profissionais 

com um olhar restrito sobre a realidade (Alves & Almeida, 2019; Japiassú, 1973). 

A década de 1970 é considerada uma época de conceituação básica do que é a 

interdisciplinaridade, impulsionada pela discussão da categoria totalidade que faz crítica à 

ciência multipartida, no entanto, surgem alguns equívocos provocados por dicotomias tais 

como: teoria/prática, verdade/erro, processo/produto e outras (Fazenda, 1994). A centralidade 

da categoria totalidade nessa discussão pode ser entendida a partir de algumas concepções de 

Morin (2003). Esse autor considera que modelos simplificadores do conhecimento produzem 

mais cegueira do que compreensão da realidade complexa, posto que destroem a perspectiva 

de totalidadeque poderia ser tangível a partir do pensamento interdisciplinar. 

Segundo Prates (2007), a totalidade pode ser entendida como uma via para que se 

reconheça a unidade dos sujeitos, dos fenômenos e da sociedade como unidades dialéticas. 

Dessa forma, exige-se um olhar amplo que contemple a complexidade dos fenômenos, 

abrindo espaço para um olhar múltiplo das diferentes áreas do conhecimento, qualificando, 

assim, a produção do conhecimento, mas também os processos interventivos. 

Alguns documentos importantes para a construção do movimento da 

interdisciplinaridadesão publicados nos anos de 1980e com eles cresce o número de projetos 

educacionais que assim se reivindicam.Este processo se dá, contudo, a despeito de um 

embasamento teórico mais substancial, com o recrudescimento de várias divergências, 

inclusive sobre o que significava a interdisciplinaridade (Fazenda, 1994).Na década seguinte, 

ocorre a construção da teoria da interdisciplinaridade, voltada basicamente para as práticas 

pedagógicas interdisciplinares que valorizavamocotidiano dos professores, as características e 

opiniões dos seus alunos, dentre outras (Berardinelli& Santos, 2005). 

A produção do conhecimento científico interdisciplinar aponta para uma apreensão da 

realidade a partir de um acordo democrático entre as diferentes disciplinas, explorando suas 
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fronteiras, dialogando com outras teorias e ampliando o próprio campo do conhecimento 

(Alves & Almeida, 2019). Isso significa dizer que a objetividade e a subjetividadesão partes 

integrantes de uma mesma realidade, questionando em alguma medida a dicotomia 

supostamente exigida entre sujeito/objeto, cultura/natureza, idealismo/materialismo, 

observador/observado, entre outros (Gomes, 2016). 

Já na primeira década do século XXI, Demo (2001) define a interdisciplinaridade 

como a arte do aprofundamento, que deve dar conta da particularidade e da complexidade do 

real,ou seja, o estudo de cada área carece colaborar para a unidade do conhecimento. Essa 

postura evitaria uma visão fragmentada, isolada da realidade, evitando o olhar artificial ou 

uma visão muito generalizada em que a compreensão do objeto, de maneira mais particular, 

fica comprometida. 

De acordo com Frigotto (2008), a interdisciplinaridade se apresenta primeiramente 

como necessidade, na medida em que é necessário delimitar um objeto de pesquisa para 

construção do conhecimento, o que não significa que se devedesconsiderar suas múltiplas 

determinações. No caso dos estudos sobre a infância e a criança, para a adequada delimitação 

deste objeto depesquisa,énecessário que se discorra sobre as múltiplas determinações e 

mediações históricas que constituem esse fenômeno e esse sujeito. 

Diante desse cenário, estudiosos que se debruçam sobre as questões que envolvem 

crianças adotam uma agenda teórico-metodológica que valoriza o diálogo interdisciplinar, na 

medida em realizam estudos do cotidiano familiar, institucional, mas também sobre suas 

visões de mundo e outros contextos de desenvolvimento para além da escola e da família, 

como se convencionou historicamente. A complexidade reside, neste caso, na tentativa de se 

adensar a discussão sobre e com crianças e adolescentes, incluindo temáticas transversais 

como etnia, raça, gênero e classe social (Ferreira& Nunes, 2010). Soma-se a isso a 

desocultação das suas vozes, do processo de socialização, das experiências sociais e das 

diferentes infâncias que se reproduzem no mundo moderno e em contínua transformação. 

Ferreira e Nunes (2010) e Brostolin (2020)destacam que é necessário que as teorias e o 

conhecimento disponíveis possam dialogar para ampliar as possibilidades de se conhecer a 

natureza que reveste os mundos da criança na contemporaneidade.Para tanto, visando à 

apreensão da totalidade concreta, mas também da particularidade das crianças, enquanto 

sujeitos concretos da infância, busca-se aporte teórico em duas disciplinas das ciênciassociais 

e humanas, a Sociologia da Infância e a Psicologia do Desenvolvimentorespectivamente. 
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A Sociologia da Infância e sua Perspectiva Crítica 

 
Ao longo da história, a infância é concebida por alguns autores,comoTalcottParsons e 

KingsleyDaviddo quadro estrutural-funcionalista, como um período de crescimento, de 

formação do ponto de vista físico e moral (Qvortrup, 2010). Nesta fase, demarcada pela 

primeira metade do século XX, a educação e a instrução são consideradas fundamentais e 

ganham destaque instituições como escola, família e justiça. A criança é apresentada como 

um ser futuro, em devir, um começo de ser. Partindo desse pressuposto, fala-se na 

invisibilidade da infância (Vargas & Pereira, 2019) e apagamento ou marginalização da 

infância (Sirota, 2001). Em oposição a essa concepção de infância é que surgem, 

principalmente na década de 80 do século XX, estudos que darão início à construção da 

Sociologia da Infância. 

Em 1937, foi realizado o Congresso de Sociologia da Infância, em que deveria 

participar Marcel Mauss (1872-1950), sociólogo e antropólogo francês, para apresentar o 

texto ‘Três observações sobre a Sociologia da Infância’, mas não pôde estar presente por 

problemas de saúde. Neste ensaio, Mauss (2010) destaca que nenhum problema sociológico 

(inclusive tendo como escopo a infância) está afastado de outras questões sociológicas, 

antropológicas, biológicas e psicológicas, haja vista que a vida social é unidade e organismo. 

O autor é considerado por alguns como o precursor na construção de uma Sociologia da 

Infância (Marchi, 2005). 

Nesse sentido, Mauss (2010) faz crítica à psicologia de Piaget (1896-1980), biólogo, 

psicólogoe epistemológo suíço, justificando que os estudos do autor são sobre crianças 

determinadas, em um meio determinado e educadas de certo modo historicamente 

determinado. Para esse autor, Piaget não fez uma psicologia da criança em geral, mas uma 

psicologia da ‘criança mais civilizada’.  Em outras palavras, assinala três questões que 

envolvem a criança: o ser social, o problema das gerações e das técnicas do corpo. Na 

realidade, originalmente, essas três observações do autor indicam como a Sociologia deveria 

contribuir com a educação da infância. 

Com o descrito acima, nota-se que desde início do século XX já existia uma 

preocupação com a realização de estudos sociológicos voltados para a infância. No entanto, 

somente mais tarde, nos anos de 1980, que o campo da Sociologia da Infância emerge de 

fato, na esteira de contribuições trazidas, sobretudo, pela Sociologia da Educação 

(Dip&Tabet, 2019; Sirota, 2011). Nesse contexto, esta disciplina desponta como área do 

conhecimento que visa contribuir para a emancipação social da infância, ou seja, 
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consideraascrianças sujeitos de direitos, agentes ativos, sociais e criativas e a própria 

categoria infância seria vinculada a outras estruturais, como classe, gênero e grupos de idade 

(Brostolin, 2020; Corsaro, 2011). Indo além, é possível afirmar que esta teoria prevê as 

crianças como dotadas de uma cultura própria e que contribuem para a produção do mundo 

adulto, inscrevendo-se na construção de reflexividade sobre a reprodução da vida social em 

sua totalidade (Vargas & Pereira, 2019). 

O campo da Sociologia da Infância também se propõe a realizar estudos que possam 

romper com uma perspectiva biologista, que reduz a infância a um estado de maturação 

neurofisiológica e desenvolvimento cerebral e de uma psicologia conservadora que considera 

as crianças como indivíduos que se desenvolvem de maneira independente às suas condições 

objetivas e subjetivas de existência (Sarmento, 2008).  Desse modo, compreende-se que a 

Sociologia da Infância busca romper com o paradigma da passividade da criança nos estudos 

que têm sido realizados sobre elas, afirmando um lugar de detentora do protagonismo nas 

pesquisas sobre/com crianças (Dip&Tabet, 2019). 

No entanto, nem sempre foi assim, uma vez que por muitos anos a criança foi 

considerada apenas com um olhar adultocêntrico, ou seja, subordinando-a aos adultos. Este 

processo foi tão disseminado queainda hoje é necessário algum esforço para garantir 

metodologias de estudo e intervenção com crianças que possam considerá-las como atores 

sociais, sujeitos de suas experiências, como um grupo social (Moreira & Macedo, 2009), ou 

mesmo sujeitos de direitos, tal como preconizado na Convenção dos Direitos da Criança 

(1989) e na legislação brasileira (Brasil, 1990).  

As crianças eram consideradas uma geração sobre a qual os adultos iriam realizar uma 

transmissão cultural, o que significa que estas eram vistas como objetos de socialização, 

inclusive para a própria Sociologia, que não a via como um objeto válido para investigação 

científica (Brostolin, 2020). Para Corsaro (2011), representante da corrente interpretativa, e 

Qvortrup (1993), expoente da corrente construtivista, as crianças não foram apenas ignoradas, 

mas também colocadas à margem dos estudos científicos ao longo dos anos. Segundo 

Corsaro (2011), as crianças são concebidas como futuros adultos, com um lugar na ordem 

social vigente, um papel de gênero, dentre outras estruturas que vão indicar quais as 

contribuições que elas darão à sociedade.  

Um dos motivos para esse recém interessepela infância, no final do século XX, 

enquanto categoria social, deve-se ao fato de que os sociólogos se voltaram para outros 

grupos historicamente excluídos, como as mulheres, por exemplo. A partir disso, começa-se a 

notar as crianças com vidas em andamento, anseios e cultura próprios. Outro motivo que 
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pode ter relação com essa nova forma de se compreender a infância, pode estar relacionado 

ao surgimento de teorias interpretativas e construtivistas, nessas abordagens, as gêneses de 

todas as coisas são percebidas como construções sociais, em vez de serem aceitas apenas 

como fatos sociais. Diante disso, entende-se que a infância já agrega uma série de estudos no 

campo da sociologia, organizados na chamada Sociologia da Infância e ainda conta com uma 

disputa paradigmática entre três distintas correntes teóricas, quais sejam: a interpretativa, 

voltada para a socialização da criança(Corsaro, 2011); a estrutural que busca por em destaque 

as condições em que a infância está inserida e quais as possibilidades as crianças têm para 

agir (Qvortrup, 2010); e os estudos realizados a partir de uma perspectiva crítica (Sarmento, 

2008).  

De acordo com Sarmento (2015), é preciso submeter à crítica as seguintes premissas 

básicas: a ideia de que existe uma criança universal, independente do contexto em que está 

inserida, da classe que ocupa e da cultura em que nasce. Outra premissa defende que o 

conhecimento institucionalizado define a infância como uma etapa de transição para a idade 

adulta, o que a faz não ter identidade própria. E por último, assume que a consideração do 

contexto europeu e norte-americano e, quiçá, os modelos de parentalidade exercidos nos 

mesmos, como referências para essa criança universal e essa infância sem identidade 

autônoma.  

A perspectiva crítica de estudos da infância além de considerar essas prerrogativas 

como falácias (Sarmento, 2015), têm contribuições importantes à desconstrução histórica do 

processo de dominação social, patriarcal, paternalista e adultocêntrica. De acordo com 

Sarmento (2015), esta perspectiva tem sido bastante desenvolvida no Brasil e em Portugal 

sob a compreensão da infância como discurso social historicamente situado, variável e 

relativo, identificando-se, portanto, em diferentes contextos sociais diferentes infâncias 

(Dip&Tabet, 2019). 

Com a realização de uma série de estudos que conceituam as crianças como atores 

sociais e a infância como entidade ou instituição socialmente construída, Sarmento (2013) 

ressalta a necessidade de reflexões sobre a infância contemporânea que seja colaborativa, 

entre diferentes áreas do conhecimento, abrindo espaço para um trabalho multi e/ou 

interdisciplinar que contemple uma visão mais total e menos fragmentada da infância. Para 

tanto, estudos em todo o mundo têm construído o chamado campo multidisciplinar de estudos 

da criança, especialmente nos países de expressão inglesa. Essa ênfase na emancipação da 

infância requer a utilização de diferentes metodologias de pesquisa e intervenção com as 
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crianças, principalmente nas escolas, serviços de acolhimento e espaço urbano, tais como a 

investigação-ação. 

No contexto atual, a Sociologia da Infância tem se ocupado em discutir a condição 

social da infância contemporânea a partir do processo de globalização da sociedade 

capitalista, das transformações no mundo do trabalho, da retirada de direitos sociais, na 

chamada dutyfreesociety, ou seja, a sociedade sem deveres (Marchi & Sarmento, 2017). 

Nesse cenário, ganha espaço o neoliberalismo, que preconiza a intervenção mínima do Estado 

na área social, políticas públicas sociais focalizadas e seletivistas, terceirização de atividades 

meio e fins, flexibilização do processo produtivo e concessão de direitos sociais atrelados aos 

interesses econômicos da classe dominante. 

Com ênfase nos determinantes sócio-históricos, políticos e econômicos que permeiam 

o mundo infantil, Nascimento (2018) explica que nos estudos sobre a infância é necessário 

que se compreenda as relações de poder que estão estabelecidas entre elas e os adultos. Para 

esse autor, no campo da Sociologia da Infância e outros, significa compreender essa categoria 

como grupo específico que produz e reproduz a vida social e, sobretudo, entender as questões 

que envolvem relações geracionais. 

Do ponto de vista da Sociologia da Infância, o gênero e a raça de crianças e 

adolescentes são outras questões que precisam ganhar visibilidade no meio acadêmico e 

investimento em pesquisas. Nunes e Corrêa (2016) realizaram um levantamento bibliográfico 

sobre infância e relações sociais, destacando a necessidade de estudos que tenham crianças 

negras como sujeitos não somente a partir da violência da qual são vítimas, mas também pelo 

que são e fazem no mundo, quais as suas experiências, enfim, como ocupam e se 

movimentam nessa sociedade. Outrossim, conceitos como feminilidade e masculinidade 

estão sendo estudados com base na Sociologia da Infância (Novakowski, Costa & Marcello, 

2016). As crianças têm sido tomadas também como sujeitos de pesquisas sobre novas formas 

de configuração familiar (Gibim& Finco, 2016). Tais iniciativas ampliam o alcance das 

investigações no campo da Sociologia da Infância e destacam a atualidade das questões 

levantadas por seus estudiosos.  

De modo geral, nota-se que a Sociologia da Infância tem apostado na voz e ação das 

crianças para conhecer melhor os contextos em que elas residem e/ou dos quais são parte, 

pretendendo, assim, difundir a visão de que a criança é um sujeito de direitos e protagonista 

do seu próprio processo de desenvolvimento. Se, de um lado, a SI avançava em direção a 

uma visão crítica sobre a criança e a infância, fazendo inflexões sobre a sua socialização, 

criança, como sujeito e ator social, culturas infantis a partir de diferentes referenciais, outras 
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áreas do conhecimento também seguiam nessa direção, como a Antropologia e a própria 

Psicologia que, embora tenha se destacado historicamente nos estudos sobre crianças, 

medindo a inteligência, marcando o desenvolvimento em etapas, dividindo as crianças por 

idade, no final do século XX desperta para a necessidade de compreender o desenvolvimento-

no-contexto e historicamente localizado (Abramowicz& Oliveira, 2010). 

A partir da revisitação das críticas construídas ao longo da história aos estudos 

realizados com crianças, especialmente pela Psicologia do Desenvolvimento, entende-se que 

não cabem mais análises fragmentadas para a compreensão de demandas 

complexas.Noentanto, é importante destacar que a Psicologia do Desenvolvimento reconhece 

a criança como sujeito ativo da sua própria história e desenvolvimento. A criança é, 

pois,coprodutora de cultura, sendo seu desenvolvimento associado a uma dinâmica não linear 

e nem universal, mas, sim,produto de um movimento de continuidade e descontinuidades, 

provocado por interações com pessoas, objetos e símbolos (Bronfenbrenner, 1996; Simões, 

Peres,& Queiroz, 2018).  

Evidencia-se que a Psicologia do Desenvolvimento consolidou ao longo do século XX 

um arcabouço teórico-metodológico e técnico que permite situar historicamente, 

culturalmente e socialmente a criança e a infância e é este o ponto de diálogo interdisciplinar 

com a Sociologia da Infância. Isso ocorre porque ambas possuem proximidade em seus 

objetos de estudo, revisão de constructos pré-fixados em uma representação social da criança 

baseada na incompletude. Para entender melhor o avanço dos estudos sobre desenvolvimento 

infantil em uma perspectiva contextualista e socialmente referenciada, segue abaixo alguns 

aspectos epistemológicos, bem como teóricos da Psicologia do Desenvolvimento. 

 
Psicologia do Desenvolvimento: O Lugar dos Estudos sobre/com a Criança 

 
Vários foram os estudos realizados, especialmente, até a primeira metade do século 

XX que delimitaram a criança como objeto ou participante, o que foi descrito por Rappaport, 

Fiori e Davis (1981) como ‘estudo científico da criança’.  Esses trabalhos focalizavam a 

natureza da criança, desenvolvimento e socialização e, principalmente, o que diz respeito ao 

estatuto moral, filosófico e psicológico da mesma (Borges, 1987). Referente a este último 

aspecto, ganha destaque as contribuições trazidas pela Psicologia do Desenvolvimento. 

Com a finalidade de compreender epistemologicamente essa disciplina e assim 

promover um diálogo interdisciplinar com outras ciências, é importanteconhcer seu percurso 

histórico a partir da concepção dos modelos da Psicologia do Desenvolvimento, quais 
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sejam,mecanicistas, organicistas e contextualistas. Os primeiros enfatizavam o empirismo, 

operacionalizando estudos que poderiam gerar medidas e quantificações e o desenvolvimento 

como um processo que era modelado pelo ambiente, sendo que a história dos sujeitos era 

concebida como um acúmulo de aprendizagens. O segundo modelo, organicista, prezava 

pelas características universais do desenvolvimento do indivíduo, embora ressaltando mais os 

processos internos do que externos (Aspesi, Dessen,&Chagas, 2008). Já a concepção 

contextualista é dialética, sendo o conhecimento apontado como construção social e a defesa 

de que o que é visto na realidade sofre influência da história, das relações de poder e da 

cultura (Tudge, 2008). É interessante apresentar um pouco mais sobre cada uma dessas 

visões, a partir da relação com a construção da ciência no século XX. 

De acordo com Werner e Santo (1993), na concepção mecanicista de ver o mundo e o 

homem, existe uma metáfora que envolve a máquina. A máquina como cosmos composto por 

partículas em movimento (universo) e a máquina biológica (homem), sendo que esta última 

está em repouso, mas entra em atividade a partir da atuação de forças externas. Essa 

compreensão vai se refletir sobre a relação entre o desenvolvimento e a aprendizagem, no 

sentido de conceberem a aprendizagem e o desenvolvimento como idênticos e condicionados 

ao meio, o processo desenvolvimental como uma sequência de eventos, o sujeito em 

desenvolvimentopassivo ou reativo diante do conhecimento e do mundo. 

Em oposição ao modelo mecanicista que utilizava a máquina como metáfora básica, a 

concepção organicista considera o organismo, o sistema vivo caracterizado pela atividade. 

Esse modelo se distingue do mecanicista, na medida em que compreende o homem como 

sujeito ativo e não apenas reativo, defendendo que este não dependente necessariamente de 

forças externas para desencadear ações. O caráter essencial do organismo está voltado para 

atividade espontânea e inerente a ele e na visão holística do homem, ou seja, o organismo 

como um todo organizado, em que o significado das partes depende do todo (Werner & 

Santo, 1993). 

A concepção contextualista, assim como o modelo mecanicista e o organicista, 

também tem uma metáfora: a história. De acordo com Tudge (2008), o contextualismo é uma 

visão de mundo ou um paradigma científico e a história, nesta concepção, não diz respeito 

apenas aos fatos passados, mas também aos acontecimentos em curso. Em concordância, 

Cole e Cole (2003) apontam que o entrelaçamento do objeto e do contexto é parte de um 

único processo de desenvolvimento biosociocultural de desenvolvimento, reflete-se, 

inclusive, sobre a impossibilidade de separar os indivíduos dos seus contextos apenas para 

fins de estudos (Tudge, 2008). Para o autor, esse conhecimento, ao contrário, deve ser 
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produzido pelo pesquisador, juntamente com o pesquisado e defende que se existem 

diferentes contextos, existem diferentes realidades complexas. 

Para compreender a disputa entre esses modelos ou concepções no interior da 

Psicologia do Desenvolvimento, é importante demarcar alguns dos estudos sobre 

desenvolvimento humano que ganharam destaque na ciência no século XX, uma vez que esta 

subárea da Psicologia não pode se furtar das transformações e perspectivas vividas pela 

ciência neste período. Cabe ressaltar que os primeiros campos de produção do conhecimento 

que se interessaram pelas questões inerentes ao desenvolvimento humano foram biologia, 

antropologia, genética e sociologia, e até a primeira metade do século XIX, pouco ou nada 

havia se falado sobre uma disciplina que tivesse como foco os processos desenvolvimentais 

(Barros & Coutinho, 2020).  

Tradicionalmente, uma primeira questão a ser dita sobre a Psicologia do 

Desenvolvimento é que de que esta não se trata somente de umadisciplinacom foco no 

desenvolvimento de crianças e adolescentes.Ou seja, trata-se de uma disciplina que realizou 

sucessivos estudos sobre crianças, especialmente no início do século XX, afinada com a 

necessidade de se construir um saber científico sobre a infância (Barros & Coutinho, 2020; 

Cole & Cole, 2004). No entanto, nas últimas décadas, emerge o consenso de que esta área 

deve abranger a produção do conhecimento acerca de todo o ciclo vital, considerando as 

mudanças que ocorrem na vida dos sujeitos, sendo concebida como um conjunto de teorias 

que podem ser aplicadas a diversos contextos e diferentes práticas profissionais (Mota, 2005; 

Barros & Coutinho, 2020). Além disso, Biaggio (1978) explica que a especificidade da 

Psicologia do Desenvolvimento está ligada ao estudo das variáveis internas e externas aos 

indivíduos, que levam a mudanças de comportamentos em diferentes etapas do ciclo vital. 

Estudiosos como Papalia, Oldse Feldman (2006) destacam pelo menos seis 

perspectivas que perpassaram o desenvolvimento histórico da Psicologia do 

Desenvolvimento, quais sejam: a) psicanalítica, que concentra seus estudos e pesquisas nas 

emoções e pulsões inconscientes; b) da aprendizagem, que focaliza o comportamento 

observável; c) humanista, que analisa o controle das pessoas sobre seu próprio 

desenvolvimento; d) cognitiva, que se detém aos processos de pensamento; e) etológica, que 

considera as bases evolucionistas do comportamento e f) contextualista, que enfatiza o 

contexto histórico, social e cultural.  Embora existam diversas perspectivas teóricas, como 

demonstradas acima, algumas abordagens e pesquisadores ganharam maior destaque nos 

estudos acerca da complexidade do desenvolvimento humano.  
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Sigmund Freud, ao estudar aspectos do desenvolvimento humano, ressaltou a 

estrutura do psiquismo a partir dos conceitos de consciente, pré-consciente e inconsciente, 

apontando evidências para o fato de que a sexualidade está além do campo biológico, mas 

também se concentra nas fantasias e nos desejos. No caso da sexualidade infantil, está 

relacionada ao prazer, às descobertas sobre o próprio corpo e aos desejos e fantasias nas 

relações com seus pais. O autor dividiu as fases psicossexuais em: oral, anal, fálica e latência. 

Atualmente, seus estudos são revisitados e criticados em função de não integrar aspectos 

culturais, por exemplo, além disso, percebe-se que em teoria, aparece a chamada criança 

universal, objeto passivo nas pesquisas realizadas. 

Posteriormente, sua filha Anna Freud aprofunda os estudos psicanalíticos sobre a 

adolescência, enquanto um período de conflitos e transformações, de identificação com os 

pares e relação de amor e ódio com os pais (Xavier & Nunes, 2015). Destacam-se seus 

estudos acerca do desenvolvimento de crianças em berçários, nos quais descreveu aspectos da 

qualidade do cuidado nessas instituições e as particularidades do desenvolvimento infantil no 

pós-guerra, período em que muitas crianças ficaram órfãs e/ou sem lar (Cavalcante, 2008). 

Freud e Burlingham (1960)pesquisaram de maneira sistemática os efeitos do stress 

ocasionado pela privação de cuidados parentais no desenvolvimento dos chamados ‘órfãos da 

guerra’, analisaram as sequelas psicológicas e também os recursos oferecidos pela terapia 

psicanalítica infantil para reparação desses prejuízos ao desenvolvimento. 

Também em meados do século XX, Erik Erikson (1902-1994), psicanalista alemão, 

começou a construir sua teoria psicossocial sobre desenvolvimento humano, estudando a 

identidade e as influências culturais no desenvolvimento psicológico das crianças. Este 

teórico destacou a adolescência como etapa central no desenvolvimento humano, sempre 

considerando o ser humano como um ser social, que vive em grupo e sofre a influência do 

mesmo. Observa-se, dessa forma, uma atenção para além das características pessoais, 

olhando o contexto de desenvolvimento, embora não o denominasse dessa forma(Xavier & 

Nunes, 2015). 

Outro importante teórico no percurso histórico da Psicologia do Desenvolvimento foi 

Henri Wallon (1879-1962), filósofo, médico e psicólogo francês, sua teoria sofreu grande 

influência do materialismo histórico-dialético, podendo ser considerada a psicogênese da 

pessoa, compreendo-a a partir de sua totalidade, por meio da integração entre razão e 

emoção. Para Wallon, sãofundamentais os estudos sobre desenvolvimento da criança, pois 

segundo ele, ela possui características próprias e problemas particulares, considerando ainda 

a influência da cultura para a constituição do sujeito. Este autor também reconhece o 
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adultocentrismo como propulsor de uma relação assimétrica entre pesquisador/adulto e 

participante/criança. Indica, portanto, que as pesquisas com crianças devem ser realizadas a 

partir da técnica de observação, sem censura da lógica do adulto. Algo interessante a ser 

destacado em sua teoria é que Wallon reconhece o desenvolvimento humano a partir de 

continuidades e rupturas, retrocessos e reviravoltas, ou seja, em permanentes reorganizações 

(Xavier & Nunes, 2015). 

Observa-se que, historicamente, a Psicologia do Desenvolvimento pouco aderiu ao 

caráter relacional e contextual do desenvolvimento até o início do século XX.Baseando-se em 

análises individuais, adotando estratégias metodológicas como diários, entrevistas clínicas e 

observações, mas ainda permanecendo seu caráter mais geral de subárea que pensa o 

desenvolvimento humano a partir do seu caráter universal e maturacional (Souza, Branco,& 

Oliveira, 2008). Já em quase todo o século XX, o que vigora é uma concepção voltada 

totalmente para o indivíduo, utilizando métodos de predição de seu desenvolvimento, 

fortalecendo um modelo de ciência baseado em mensuração e classificação.  

Já nas últimas três décadas do século XX, há uma virada metodológica e 

epistemológica que constituiu novos desafios em termos de premissas, novas hipóteses e 

novas teorias explicativas da realidade, junto a uma discussão sobre a complexidade de 

realidade multideterminada por diferentes aspectos: biológicos, psicológicos, sociais e outros 

(Morin, 2003).A Psicologia do Desenvolvimento, então, redescobre métodos qualitativos, 

dirige estudos não reducionistas, aderindo ao novo paradigma da ciência, que preza pela 

complexidade e não fragmentação dos fenômenos e, dessa forma, adota perspectivas 

relacionais para a compreensão do desenvolvimento humano.  

Verifica-se, então, seja pela demarcação de diferentes fases da Psicologia do 

Desenvolvimento, pela aproximação com estudos e autores que ampliaram este campo ou 

mesmo acompanhando as transformações metodológicas até a primeira metade do século XX, 

que esta subárea passou por diferentes transformações, culminando em uma compreensão do 

desenvolvimento articulado a redes de relações e sistemas e não mais focados em predições 

de comportamento e processo de maturações. Cabe salientar que na década de 1990, a 

Psicologia do Desenvolvimento apresentou novas tendências de estudos, fortalecendo a 

concepção de conhecimento interdisciplinar, sendo, a partir de então,mais integrativa e 

holística, levando em consideração os contextos de desenvolvimento, bem como se 

articulando com outros campos do saber como a educação, saúde, biologia e ciências sociais 

(Barros & Coutinho, 2020). 
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Em suma, o que se observa pelos períodos da Psicologia do Desenvolvimento, é que 

historicamente esta disciplina não comporta somente os estudos sobre crianças adquirindo 

habilidades e competências. Embora se perceba variações nas concepções sobre 

desenvolvimento, é possível localizar aspectos em comuns, tais como, ênfase nos processos, 

interação com o contexto relação entre cultura e subjetividade e a formulação de novos 

métodos que comportem a complexidade do fenômeno do desenvolvimento. Dessa forma, 

diversos estudos da Psicologia do Desenvolvimento voltam seus olhares para a relação entre 

sujeito e ambiente, o que demarca a aproximação com uma abordagem mais contextualista 

dessa área e, portanto, mais complexa e multideterminada. 

Em síntese, observa-se que os estudos sobre a infância e a criança incorporavam, 

então, as mudanças de paradigmas da ciência na segunda metade do século XX.  Em um 

cenário marcado pela ampliação de direitos humanos no âmbito internacional, o 

reconhecimento da criança como sujeito com direitos de provisão, proteção e participação, 

garante-lhes normativamente a condição de cidadãs. Privilegiam-se, dessa maneira, estudos 

sobre a infância e a criança, que tragam uma visão de mundo contextualista, apoiada na 

perspectiva de que o desenvolvimento pode ser descrito a partir dos valores, crenças e 

práticas culturais em determinado momento histórico (Tudge, 2008).  Para esse autor, uma 

das teorias que atende basicamente a esses pressupostos é a Teoria Bioecológica do 

Desenvolvimento Humano, proposta por UrieBronfenbrenner, que tem como premissa o 

desenvolvimento-no-contexto e os núcleos que compõem esse modelo são a pessoa, o 

processo, o contexto e o tempo, garantindo a singularidade, a temporalidade e a localidade, na 

medida em que não descarta a universalidade. 

 
Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano 

  
Essa exposição é importante para este capítulo, uma vez que se tenta aqui 

compreender a ideia de interdisciplinaridade como uma atitude epistemológica possível de 

ser construída a partir da interface entre contribuições trazidas pela Sociologia da Infância e 

pela Psicologia do Desenvolvimento.  Ou seja, compreender a infância como categoria social, 

incluída no processo de produção e reprodução da sociedade e das desigualdades sociais daí 

derivadas e reconhecendo a criança como sujeito ativo no seu processo de desenvolvimento, 

que a partir de suas características biopsicológicas se insere em diferentes ecossistemas, aqui 

entendidos como contextos de desenvolvimento, que variam conforme a qualidade do 

ambiente ecológico que os constituem (atividades, relações e papeis). 
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Na década de 1970, Bronfenbrenner (1996) desenvolve a chamada Ecologia do 

Desenvolvimento Humano que se caracteriza como o processo de interação recíproca, 

durante o ciclo de vida, entre um organismo humano ativo em evolução com as propriedades 

que mudam em seu ambiente, imediato e distante, que inclui o microssistema, mesossistema, 

exossistema e o macrossistemaentrelaçadamente. Os estudos de Bronfenbrenner (1996) 

tiveram amplo impacto sobre o campo do desenvolvimento humano, no entanto, o autor viu-

se insatisfeito com a natureza das suas contribuições, afirmando que os estudos ecológicos 

forneceram mais conhecimentos sobre a natureza dos ambientes, em detrimento das 

características da pessoa em desenvolvimento. Desse modo, Bronfenbrenner (2011) 

reconheceu que deveria dar ênfase em sua teoria para os aspectos biológicos, psicológicos e 

comportamentais que caracterizam a pessoa, o que levou a alteração do termo 

‘Ecológico’para o ‘Bioecológico’, resultando na elaboração de um modelo para estudar o 

desenvolvimento que integra quatro núcleos: Pessoa, Processo, Contexto e Tempo (PPCT).  

Ao discorrer sobre a evolução da Psicologia do Desenvolvimento, Bronfenbrenner 

(1986), na década de 1980, afirma queao longo dos anos, esta disciplina tem olhado aspectos 

cada vez mais focalizadoseespecíficos. O autor reconhece que a criança tem seus aspectos 

genéticos, fisiológicos emocionais cognitivos e sociais pesquisados, mas a infância, que 

possui aspectos mais abrangentes, é esquecida.Nessa direção, assume que a Psicologia do 

Desenvolvimento pouco desenvolveu conceitos, métodos ou modelos de investigação para 

crianças maiores de três anos e que, sobretudo, replicam-se os modelos investigativos sobre a 

criança e a infância, sem considerar as características pessoais como idade, sexo e outras. 

Além disso, Bronfenbrenner (1986) ressalta que as pesquisas no âmbito do 

desenvolvimento humano devem partir de dois sistemas, o biopsicológico e o 

socioeconômico-político, havendo complementaridade entre os dois, ao contrário do que 

ocorre com o processo de especialização do saber, que fragmenta os dois sistemas 

mencionados. Segundo o autor, é importante que os pesquisadores do desenvolvimento 

humano deem a devida importância à sociedade, sem esquecer que toda pesquisa requer 

evidências e que, portanto, os estudos precisam ser planejados. 

Outro aspecto é que Bronfenbrenner (1989) defende a ideia de que é possível estudar 

o desenvolvimento no contexto, na medida em que a pesquisa é realizada em ambientes reais, 

nos quais os participantes vivem e crescem. No entanto, alguns estudiosos enganam-se ao 

pensar que esse autor trata da influência do contexto no desenvolvimento, seu constructo traz 

contribuições à interdependência indivíduo-contexto, com mais ou menos ênfase 

neste,dependendo da obra. A partir da teoria bioecológica,odesenvolvimento humano passou 
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a ser descrito como o fenômeno de continuidades e de mudanças das características 

biopsicológicas dos seres humanos, como indivíduos e grupos, que se estende ao longo do 

ciclo de vida humano por meio das sucessivas gerações e ao longo do tempo histórico, tanto 

passado, quanto presente (Bronfenbrenner, 2011). 

Nesse sentido,Bronfenbrenner (1996) destaca que o foco deve ser direcionado para a 

interação entre a pessoa e o ambiente, considerando as influências que um exerce sobre o 

outro. Nessa perspectiva, destaca-se o modelo PPCT, em que quatro núcleos servem para 

estudar o sistema de desenvolvimento integrado: 1) O Processo diz respeito aos processos 

proximais, que são as interações entre a pessoa e o ambiente, envolvem aspectos como 

reciprocidade, regularidade de interações em períodos longos, de maneira que ofereça 

condições favoráveis ao desenvolvimento motor, cognitivo e perceptual da pessoa. Podem ser 

utilizados como exemplo de processos proximais: as brincadeiras entre crianças, atividades 

de leitura, dentre outras mais complexas, que podem ser consideradas engrenagens do 

desenvolvimento (Tudge, 2008);2) A Pessoa, que envolve características biopsicológicas, 

construídas na interação bidirecional com o ambiente, estas produzem e são produzidas no 

curso do desenvolvimento, fornecendo ideias bastante claras sobre como o indivíduo pode 

alterar seu contexto (Tudge, 2008), de maneira passiva (apenas estando no ambiente), de 

maneira ativa (agindo no ambiente) ou de forma ainda mais ativa (quando tem a 

intencionalidade de alterar aquele ambiente); 3) O Contexto caracteriza-se pelos vários 

sistemas que compõem ambiente: microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema 

e o cronossistema, sendo que estes dois últimos merecem atenção especial, uma vez que 

englobam valores, políticas públicas, eventos sociopolíticas, crenças de geração, práticas 

sociais e outros fatores (Bronfenbrenner, 2011; Tudge, 2008). E, por fim, o quarto elemento 

do modelo é o Tempo, núcleo que destaca a influência da dimensão temporal nas mudanças e 

continuidades no desenvolvimento da pessoa em três níveis sucessíveis: microtempo, 

mesotempo e macrotempo. Essas mudanças são direcionadas tanto para a pessoa, como para 

o ambiente, assim como para as relações estabelecidas entre estes ao longo do ciclo vital.   

Essa metodologia tem sido largamente utilizada com grupos em situação de 

vulnerabilidade e risco social, sendo aplicada por meio de técnicas de observações 

naturalísticas (Ceconello&Koller, 2003), grupo focal (Silveira, Garcia, Pietro & Yunes, 

2009), dinâmicas em pequenos grupos (Souza, Dutra-Thomé, Dei Schiró, Morais,&Koller, 

2011), entrevistas, diário de campo (Afonso, Silva, Pontes,&Koller, 2015). São vários 

também os relatos de pesquisas com intervenção ou programas de intervenção que são 

realizados pela metodologia de inserção ecológica, inclusive em diferentes contextos de 
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desenvolvimento, como famílias em situação de risco (Cecconelo&Koller, 2003), 

adolescentes em vulnerabilidade social (Souza et al., 2011), acolhimento institucional (Brito, 

Rosa,& Trindade, 2014) e escolas (Coelho & Dias, 2016). 

Diante do exposto, ao contrário dos paradigmas tradicionais da Psicologia do 

Desenvolvimento, entende-se que a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano se 

destaca e se diferencia nos estudos e intervenções com os diferentes segmentos, pois oferece 

subsídios para uma compreensão dos fenômenos do desenvolvimento ao longo do ciclo vital, 

por meio de seus quatro núcleos (pessoa, processo, contexto e tempo) e ainda estreita as 

relações entre desenvolvimento humano e política pública, tentando desmistificar a relação 

teoria e prática nos estudos da Psicologia do Desenvolvimento, em que o próprio autor faz 

uma crítica conceituando-a a partir dos estudos que vinham sendo realizados de “ciência do 

comportamento desconhecido da criança em situações desconhecidas com adultos 

desconhecidos por períodos de tempo mais breves possíveis” (Bronfenbrenner, 1996, p. 16). 

 De posse de uma explanação mais ampla sobre os dois referenciais teóricos da 

Sociologia da Infância e da Psicologia do Desenvolvimento, é possível mencionar quais os 

pontos convergentes entre as duas disciplinas do conhecimento para a realização de pesquisas 

e intervenções que consideram o tensionamento e a flexibilização dos conceitos de infância e 

criança, partindo do pressuposto de que são sujeitos de direitos, que ocupam um lugar na 

sociedade e que,portanto,têm voz e vez no desenvolvimento da sociedade, assim como das 

políticas públicas que lhes são devidas. 

 
Pontos de Convergência entre Sociologia da Infância e Psicologia de Desenvolvimento 

 
Entende-se ser possível a interface da Sociologia da Infância com a Psicologia do 

Desenvolvimento, tomando como ponto de partida os esforços já empreendidos nessa direção 

por estudiosos das áreas. Em razão disso, elaborou-se uma tabela, a partir de critérios que 

apontam os atributos originais de cada disciplina, mas também as aproximações possíveis 

entre as duas que foram apontadas até aqui.  

 

 

 

 

 

 



48 
 

 
 

Tabela 1. 

Síntese Comparativa entre Sociologia da Infância e Psicologia do Desenvolvimento (TBDH) 

Critérios Sociologia da Infância Psicologia do Desenvolvimento 

Área do 
Conhecimento 

Sociologia Psicologia 

Emergência dos 
estudos  

Durante os anos de 1980 Final da década de 1970 

Lugar da criança e 
da infância na teoria  

Criança como ator e infância como 
categoria social, sujeitos de direito à 
provisão, proteção e participação 

Criança como sujeito ativo no processo de 
desenvolvimento humano; Infância como uma 
categoria mais abrangente que envolve os 
sistemas biopsicológico e socioeconômico-
social 

Questões centrais 1) Criança como sujeito einfância 
como construção social; 

2) A necessidade de 
"desescolarizar" a abordagem da 
criança;  

3) Crítica ao paradigma biológico 
de infância;  

4) Oposição ao modelo da 
vulnerabilidade natural da 
criança (Sirota, 2001; 
Montandon, 2001) 

1) O desenvolvimento ocorre através de 
processos progressivamente mais complexos de 
interações com pessoas, objetos e símbolos, em 
seu ambiente2) Leva-se em consideração tanto 
os elementos objetivos observados no ambiente, 
tais como objetos e símbolos, quanto os 
elementos subjetivos, acessados a partir do 
entendimento da experiência da pessoa 
(Bronfenbrenner& Morris, 2006)  

Críticas aos estudos 
da 
criançapublicados 

1) Invisibilidade epistemológica da 
criança; 

2) Criança ausente, preocupação 
exagerada com o percurso do 
desenvolvimento durante o ciclo 
vital 

1) Pesquisas experimentais, que enfocavam “o 
comportamento de pessoas em situações e 
locais estranhos” 

2) Condução de pesquisas em contexto sem 
desenvolvimento, isto é, investigações sem 
o devido enfoque nos processos 

3) Pesquisas que não provêm bases científicas 
para desenvolvimento de políticas públicas 

Pontos de 
aproximação entre 
as duas subáreas do 
conhecimento 

1) Criança como sujeito ativo na 
sociedade; 

2) Importância do contexto (tempo 
histórico, espaço, classe, entre 
outros) em que estão se 
desenvolvendo; 

3)  Crítica à visão adultocêntricaeà 
criança ausente; 

4) Utilizar metodologias de 
pesquisa que busquem dar voz à 
criança, escutá-la de fato, 
investigando o que elas têm a 
dizer sobre si mesmas e suas 
experiências na forma de ver o 
mundo. 

1) Criança como sujeito ativo no seu 
desenvolvimento  

2) Importância tanto do sistema 
biopsicológico, quanto do socioeconômico 
e político, “mundo externo” 

3) Crítica ao fato de os adultos falarem mais 
do que as crianças 

4) Crítica ao estudo somente do contexto, ao 
ambiente físico em que o desenvolvimento 
ocorria 

5) Necessidade de metodologias específicas 
para a infância e a criança. 

Desafios e 
perspectivas 

1) Orientação para valorização da 
relação ciênciaversuspolíticas 
públicas 

2) Diálogo da Sociologia da 
Infância com outras disciplinas 
ou subáreas que não somente a 
Educação. 

1) Valorização dos preceitos éticos na 
pesquisa com crianças, salvaguardando 
aspectos como confidencialidade, termo de 
consentimento, equilíbrio das relações de 
poder criança/adulto 

2) Teoria complexa, difícil aplicabilidadedo 
modelo em estudos 
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É possível observar que se por um lado as teorias dominantes da Psicologia do 

Desenvolvimento na primeira metade do século XX influenciavam estudos da criança como 

agente passivo na sociedade, por outro, pesquisadores desta área começaram a perceber a 

criança como sujeito ativo,a partir da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano na 

década de 70do século XX. Já nadécadaseguinte, a Sociologia da Infância defende a criança 

como protagonista e sujeitode direitos que constrói sua própria interpretação do mundo.No 

critério que se localizam as questões centrais, tanto da Sociologia da Infância, quanto da 

Psicologia do Desenvolvimento, percebem-se as diferenças em seus pressupostos. 

Primeiramente, a Sociologia da Infância se opõe ao paradigma biologicista de 

compreensão da criança como um ser passivo em seu processo de socialização, entendida 

somente a partir de instituições, como a escola, por exemplo (Sirota, 2001). De acordo com a 

autora, é importante ultrapassar duas concepções, a primeira que compreende a criança 

somente a partir de um lastro educativo, deve-se avançar para uma visão da criança dentro da 

sua realidade social e, para tanto, é preciso romper com a chamada invisibilidade 

epistemológica da criança, em que se fala sobre infância e criança, a partir de estudos das 

instituições sociais. A segunda concepção destaca a vulnerabilidade natural da criança, 

entendida com ausência de capacidade, como dificuldade para compreender, pensar e expor 

suas experiências. Esta última enseja crianças como seres incompletos, em transição para a 

vida adulta e, portanto, reafirma uma suposta condição de subalternidade (Marchi, 2010). 

 Os estudos emergentes da Sociologia da Infância compreendem a criança como ser 

ativo, co-construtora de seu desenvolvimento, com uma visão própria de mundo e 

construindo a sua própria cultura. Dessa forma, salienta-se a criança e a infância como objeto 

desta disciplina e, portanto, defende-se tornar presente sua voz, sua participação social e seu 

protagonismo nas pesquisas das quais fazem parte. Em função disso, ocorreu um afastamento 

da Sociologia da Educação e da Sociologia da Família, com vistas a garantir estudos de 

acordo com o paradigma da criança-ator (Marchi, 2010). 

Dada as transformações paradigmáticas que ocorrem na ciência de maneira ampla, 

bem como as transformações políticas, sociais e econômicas ocorridas nas últimas décadas do 

século XX, somam-se as contribuições da Sociologia da Infância, os estudos contextualistas e 

historicamente referenciados da Psicologia do Desenvolvimento, neste estudo representada 

pelos pressupostos da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, de Bronfenbrenner 

(1996). O autor reitera seu posicionamento, ao afirmar que o desenvolvimento deve ocorrer 
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no contexto, observadas as características da pessoa, mas também do tempo histórico em que 

vivem. De certa forma, essa questão central derruba a crítica feita por pesquisadores das 

Ciências Sociais à Psicologia do desenvolvimento, no sentindo de que ela desconsideraria as 

condições reais da criança e da infância, sem localizá-la no tempo histórico, no espaço, em 

sua classe e em outras categorias de análises.  

Para Bronfenbrenner (1996), o desenvolvimento será 

alteradotambémpelascontinuidades e mudanças sociais que acontecem ao longo do tempo no 

curso de vida e no período histórico durante o qual a pessoa viveu. Nas pesquisas sobre 

desenvolvimento humano, inclusive aquelas realizadas com crianças, devem ser acessados 

elementos objetivos e subjetivos a partir da compreensão da experiência dos participantes. Ou 

seja, a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano ultrapassa os tradicionais estudos 

experimentais, que enfocavam “o comportamento de pessoas em situações e locais estranhos” 

e, sobretudo, avança, ao sustentar a ideia de estudos sobre o desenvolvimento humano, 

realizados de maneira contextualizada e historicizada, provêm bases científicas para 

desenvolvimento de políticas públicas. 

Visualizadas as questões centrais e pressupostos de cada uma das disciplinas, avança-

se para as fronteiras de ambas para se discorrer sobre as aproximações que elas possuem 

acerca dos estudos sobre criança e infância, preservadas as diversidades e heterogeneidades 

que as constroem, buscou-se encontrar pontos de convergência para a construção de um 

modelo teórico que permite o exercício da interdisciplinaridade na investigação e na 

intervenção com crianças. 

1) Criança como sujeito ativo: tanto a Sociologia da Infância, em sua perspectiva 

crítica, quanto a Psicologia do Desenvolvimento, na perspectiva da Teoria Bioecológica, 

entendem a criança como sujeito ativo na sociedade e no seu próprio desenvolvimento, como 

indivíduo que possui capacidade crescente e propensão ativa para conceituar suas 

experiências. Para Sarmento (2008), é necessário conhecê-la a partir de si própria e para isso 

são necessárias metodologias específicas que acessem sua visão sobre a posição que ocupa na 

sociedade e mesmo suas representações sociais.  Bronfenbrenner (1986)nomeia isso como 

sistemas diretivos de crenças sobre a relação de si para com o meio, ou crenças diretivas. O 

autor chama a atenção para o fato de que a criança possui poder de realizar objetivos 

concretos em seu cotidiano e esta característica pode ser considerada como 

desenvolvimentalmente instigadora. No entanto, o autor também vê a necessidade da criação 

de modelos de investigação que consigam verdadeiramente realizar estudos com crianças, 

acessando seus aspectos objetivos e subjetivos. 
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2) Importância do contexto: De acordo com Siqueira (2008), a Sociologia da Infância 

não deve realizar estudos com a criança, sem considerá-la dentro do seu contexto 

socioeconômico e político-cultural. Nesta linha de pensamento, Qvortrup (2010) alega que a 

criança faz parte da dinâmica macrossocial de divisão do trabalho e para além disso, está sob 

efeito das mesmas forças estruturais, econômicas e institucionais que a adultez.  Partindo-se 

desse pressuposto, entende-se então que a infância está inter-relacionada com outras 

categorias estruturais da sociedade, tais como: raça, classe, gênero, grupos de pares. Sendo 

assim, têm-se então várias infâncias, uma vez considerados os diferentes contextos históricos, 

culturais, sociais em que ela se constitui. Em convergência com esta ideia, Bronfenbrenner 

(1970) defende que a socialização da criança começa em casa, mas não termina nesta. Na 

Teoria Bioecológica, o contexto é definido por uma hierarquia de sistemas interdependentes:-

micro, -meso, -exo e macrossistema – compostos por atividades, relações e papéis, 

promovendo interação da pessoa em desenvolvimento com pessoas, objetos e símbolos. O 

mundo externo tem grande impacto, a partir das sucessivas relações estabelecidas com outras 

pessoas, grupos e instituições que moldam o desenvolvimento das competências, valores, 

padrões de comportamentos durante a infância. Ao destacar a importância tanto do sistema 

biopsicológico, quanto do socioenômico e político, Bronfenbrenner (1986) deixa evidente a 

preocupação da Psicologia do Desenvolvimento não somente com a criança, mas também 

com a infância, a qual ele afirma se diferenciar, dependendo das características genéticas, 

fisiológicas, emocionais, cognitivas, sociais e dos contextos em que as crianças estão 

inseridas as crianças. Diante disso, é possível perceber a preocupação das disciplinas em 

compreenderem a criança em desenvolvimento e a infância como categoria social, a partir 

dos diferentes níveis contextuais ou, como se diz na Sociologia da Infância, a partir de 

instâncias micro e macro. 

3) Crítica à visão adultocêntrica e à presença ausente das crianças: A Sociologia da 

Infância abre espaço para a discussão acerca da subordinação da criança ao adulto, no que 

concerne às suas práticas e ao ato de ser ouvida (Sarmento, 2008). Pesquisadores da área 

atribuem essa subordinação ao silêncio tradicional imposto às crianças e à questão do poder 

que quase sempre implica no autoritarismo e no paternalismo (Cunha & Fernandes, 2012; 

Soares, 2005). Muito também se discorre sobre o papel homogeneizador da escola, enquanto 

instituição social, justificadas em práticas de controle e disciplinamento, dificultando a 

expressão da criança acerca de suas competências, modos de ver, comunicar e sentir, ou seja, 

de participar (Marchi, 2010). Na Teoria Bioecológica, Bronfenbrenner(1985)problematiza o 



52 
 

fato de que os adultos mais falam sobre a criança, do que a escuta, isto ressalta a necessidade 

de compreender a criança como sujeito ativo em seu próprio desenvolvimento. O autor alerta 

para a necessidade de os estudos com crianças serem focados no processo de interação dela 

com outras pessoas, objetos e símbolos e não somente focado no ambiente, ou seja, no 

contexto, como tem sido por muito tempo na Psicologia do Desenvolvimento. Como 

alternativa para compreender a pessoa em desenvolvimento, o autor menciona três 

características que sempre devem ser consideradas: disposições (curiosidade, iniciativa, 

responsividade), recursos da pessoa (por exemplo: capacidades, conhecimento, habilidades e 

experiências) e demandas, capazes de instigar ou não reações do ambiente. A criança, 

portanto, apresenta características próprias e tem uma forma própria de lidar com as suas 

experiências de vida. Destacadas todas essas potencialidades desenvolvimentais e a 

necessidade de a criança ser ouvida, entende-se que existe certa aproximação entre as duas 

disciplinas neste ponto, uma vez que ambas as disciplinas entendem que a criança não 

absorve passivamente as influências das realidades com as quais entra em contato. Ao 

contrário, ela é produto e produtora do seu contexto (Bronfenbrenner, 1996), desde que nasce 

já é um ser ativo nesse processo (Marchi, 2010) e, sobretudo, tem consciência de seus 

sentimentos, desejos, expectativas e consegue expressá-los, desde que alguém leve em 

consideração este fato. 

4) A criança cronológica versus a criança-no-contexto: A Sociologia da Infância 

demarca a crítica sobre a representação da criança cronológica, que seria umvir-a-ser ou 

promessa de futuro, a criança encarna um pacote de subjetividade voltado para o futuro 

projetado, fortalecido pelas instituições e pressionado pelos pais, pares e demais pessoas que 

compõem a sociedade (Ceccim&Palombini, 2009). No entanto, com estudos realizados por 

diferentes áreas (Sociologia, Antropologia, Psicologia e outras), verifica-se que o seu 

desenvolvimento não remete às exigências do que fora pensado para o seu futuro, mas sim 

das experiências nos diferentes contextos de desenvolvimento em uma base regular de tempo. 

Autores da Sociologia da Infância reconhecem a infância como um fenômeno, uma categoria 

social, mas também as crianças como sujeitos concretos da infância que se desenvolvem de 

acordo com o tempo em diferentes espaços (Sarmento, 2008, p. 48).Nas palavras de 

Sarmento (2008) “como toda construção social, também a ideia de infância/criança e a sua 

‘norma’ se desenvolveram presas ou definidas pelo contexto em que surgiram”. Em 

convergência,Bronfenbrenner (1986) defende o conceito de cronossistema, que considera o 

aspecto temporal do processo de desenvolvimento entre transições normativas, que fazem 

parte do curso normal da vida e as transições não-normativas, que remetem a eventos não-
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esperados. O autor destaca que essas transições impulsionam mudanças desenvolvimentais e 

que estas são impulsionadas pelas condições e eventos que ocorrem no período histórico em 

que a pessoa vive e que ela possui também seu próprio tempo, no que tange às suas escolhas 

e atos.No entanto, o autor não descarta que existem papeis que são expectados, conforme a 

idade e determinações culturais da sociedade e que isso também tem impacto no processo 

desenvolvimental.A partir de uma visão bioecológica do desenvolvimento humano, que 

reforça/valida pressupostos de duas áreas com experiência acumulada/história em pesquisa 

com crianças e sobre a infância (como demonstrado natabela), compreende-se que as 

investigações com a criança e sobre a infância deve se pautar pelos seguintes pressupostos 

teóricos e metodológicos: 

1.Partindo de uma perspectiva de totalidade, faz-se necessário ter uma compreensão 

da realidade sócio-histórica que determina a existência de instituições com o objetivo de 

proteger crianças e adolescentes dos riscos causados por violações de direitos e inexistência 

de proteção e omissão do Estado, em termos de garantias de direitos fundamentais (Goffman, 

2001; Rizzini& Rizzini, 2004).  

2. É possível destacar a Sociologia da Infância como um campo em desenvolvimento 

que corrobora os estudos da criança e com a criança, na medida em que apresenta aspectos 

considerados importantes para a organização da investigação de forma participativa e 

informada eticamente, tais como: a) A valorização da voz e ação das crianças, b) O 

consentimento informado, c) A consideração de estratégias e recursos metodológicos plurais 

e criativos, d) A agência das crianças na avaliação do percurso da investigação, e) A 

devolução da informação às crianças(Soares, Sarmento, & Tomás, 2005).  

3. A Psicologia do Desenvolvimento defende a ideia de que as pesquisas e 

intervenções com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco precisam ter 

uma compreensão deste fenômeno, a partir da maneira que ele é experienciado no ambiente 

em que ele ocorre e pelas pessoas que os vivenciam, ou seja, nas famílias, nas escolas, nas 

creches e nas próprias instituições de acolhimento, dando voz aos protagonistas desse 

processo desenvolvimental. A pesquisa e a intervenção realizadas em ambientes naturais 

proporcionam uma visão do desenvolvimento-no-contexto, na medida em que são 

consideradas as interações entre as pessoas e delas com objetos e símbolos presentes no 

ambiente em que se desenvolvem. Bronfenbrenner e Evans (2000) defendem que a partir da 

compreensão de aspectos do desenvolvimento em ambiente natural, é possível identificar 

aspectos que são críticos para potencializar o desenvolvimento humano, tais como a garantia 
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do direito à participação como exponenciador da autonomia, autoestima, segurança, 

confiança e da estruturação de seus mundos (Agostinho, 2014). 

4. Metodologias que realmente tenham como foco suas vozes, olhares, experiências e 

pontos de vista; que defendem a importância de que os investigadores pensem nas crianças 

em contextos específicos, com olhar próprioe em situações da vida real; com agenciamento 

das crianças e utilização de ferramentas que viabilizem a voz e ação. 

Entende-se que a partir das condições destacadas, pesquisadores e participantes das 

pesquisas deixam de ser sujeitos passivos no processo de construção do conhecimento 

científico e passam a ser sujeitos efetivos de todas as etapas dos processos de investigação. 

Ou seja, pesquisadores e participantes vivenciando a realidade na qual estão inseridos, 

contando, recontando, reconhecendo e experienciando conhecimentos de si mesmos, dos 

outros e dos contextos em que vivem. 

Dada a complexidade das realidades das infâncias e crianças no mundo moderno e o 

interesse dos pesquisadores sobre temas relacionados a esses segmentos, os padrões 

conceituais e metodológicos rígidos e fechados no que diz respeito às pesquisas, têm sido 

alterados dando aberturas para abordagens ambientais, holísticas e interdisciplinares 

(Profice& Pinheiro, 2009). Parte-se do entendimento de que a infância é construção histórica 

e que não existe, portanto, uma criança universal e natural, ela se desenvolve em ambientes 

concretos, é produtora e produto da história, da cultura, da política, da economia, das relações 

familiares. Ou seja, neste ponto, a Sociologia da Infância e Psicologia do Desenvolvimento 

possuem convergências e não divergências entre si (Santos, Xavier, & Nunes, 2009).  

Essa perspectiva parte de uma compreensão epistemológica que vê a realidade e os 

fenômenos que a constituem como multidimensional, complexa e multideterminada, sendo o 

desenvolvimento humano um deles, trazendo, consequentemente, consigo essas mesmas 

propriedades, o que inspira estudos com diferentes olhares (inter e multidisciplinares) sobre a 

infância. Outro ponto a ser destacado, diz respeito às tendências nas investigações de 

conhecer o significado que as próprias crianças atribuem a essa realidade, a partir dos 

contextos em que vivem e, assim, criar novas estratégias de aproximação com as mesmas 

(Profice& Pinheiro, 2009). 

Para Bronfenbrenner (2011), as pesquisas devem considerar a bidirecionalidade em 

relação à pessoa e ao ambiente do qual faz parte. Nesse sentido, as crianças influenciam e são 

influenciadas, ao mesmo tempo, por pessoas, objetos e símbolos que estão ao seu redor. Ou 

seja, elas têm um papel ativo no seu próprio desenvolvimento e o pesquisador deve 
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considerar características, convicções, nível de atividade, temperamento, gênero, raça e 

outros atributos em estudos sobre e com elas (Martins &Szymanski, 2004). 

Em termos metodológicos, Bronfenbrenner (1996) defende a realização de pesquisas 

em ambientes naturais, neste caso, a casa ou a instituição em que vivem as crianças. Isso 

facilita a exposição da percepção e a interpretação que os sujeitos da pesquisa têm sobre o 

estudo que está sendo realizado. Outro ponto que merece destaque é o fato de que o 

pesquisador não deve analisar apenas a imediaticidade do ambiente natural, mas sim 

compreender que aquele contexto imediato (microssistema) faz parte de um todo complexo 

(cronossistema), que é síntese das determinações de tempo e espaço e também se modificam 

conforme essas variáveis. 

Esses pressupostos vão ao encontro dos postulados da Sociologia da Infância, ao 

afirmar que as crianças são agentes ativos que constroem suas próprias culturas e contribuem 

para a produção do mundo adulto e a infância é parte da sociedade (Sarmento, 2008). Além 

disso, é necessário valorizar a voz às crianças, que devem ser estudadas em seu próprio 

direito, sendo muito mais do que depósito de ensinamentos dos adultos (James &Prout, 

1997). Nesse processo, em que se considera que as crianças, não devem apenas depender das 

ideias dos adultos, mas sim, deve lhes ser garantida a participação, sendo esta entendida 

como o compartilhamento de decisões sobre a vida das crianças e da comunidade em que 

estão inseridas (Hart, 1992). 

Diante do exposto, ao contrário dos paradigmas tradicionais da Psicologia do 

Desenvolvimento, entende-se que a Teoria Bioecológica se destaca e se diferencia nos 

estudos e intervenções com os diferentes segmentos, pois oferece subsídios para uma 

compreensão dos fenômenos do desenvolvimento ao longo do ciclo vital, por meio de seus 

quatro núcleos (pessoa, processo, contexto e tempo) e ainda estreita as relações entre 

desenvolvimento humano e política pública, tentando desmistificar a relação teoria e prática 

nos estudos da Psicologia do Desenvolvimento.  

Considerações Finais 

Notou-se que há pouco espaço para visões fragmentadas de realidades tão complexas 

postas na contemporaneidade. Dessa forma, urge a necessidade de uma visão que contemple 

a perspectiva de totalidade, processo e determinações históricas, culturais e sociais de 

qualquer fenômeno que possa ser abordado por pesquisadores.A interdisciplinaridade como 

possibilidade de articulação entre diversos saberes em movimento em torno de uma temática, 

neste caso a criança em desenvolvimento e a infância como categoria social, abre 
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possibilidade para novos espaços de investigação, mais participativos e realizados 

conjuntamente com a criança.  

Nesse sentido, compreende-se que ao olhar para a infância como categoria social e 

para a criança como sujeito de direitos e em desenvolvimento, é necessário buscar um 

diálogo interdisciplinar entre estudos que historicamente se debruçam sobre essas temáticas. 

Optou-se por realizar uma análise das perspectivas históricas das disciplinas Sociologia da 

Infância, em sua perspectiva crítica e Psicologia do Desenvolvimento, a partir da Teoria 

Bioecológica do Desenvolvimento Humano, encontrando-se então pontos de aproximação 

entre esses dois campos disciplinares. 

No entanto, para que isso fosse possível, a compreensão das críticas de uma à outra 

também se fez importante, uma vez que ambas as disciplinas foram se moldando ao longo da 

história e das transformações societárias. Em que pese a especificidade de cada uma, algumas 

divergências foram suprimidas, a partir dos avanços das pesquisas. Merece nota, dizer que a 

interdisciplinaridade entre duas áreas do conhecimento que realizam estudos sobre a criança e 

a infância é extremamente necessária no processo de afirmação dos direitos, políticas 

públicas e compreensão da visão de mundo. 

Deve-se destacar que essas mudanças de paradigmas, conceitos, métodos nas duas 

disciplinas não estão desconectadas do próprio movimento da história, uma vez que na 

segunda metade do século XX, buscou-se incessantemente proteger a criança e a infância 

para garantir o futuro das gerações posteriores e, portanto, da própria sociedade. Notou-se 

que tanto a Psicologia do Desenvolvimento, representada aqui por Bronfenbrenner (1996), 

quanto a Sociologia da Infância, na sua versão crítica (Sarmento, 2008), entendem a criança 

como ser ativo na história e no seu próprio desenvolvimento. A interface entre as duas 

também ocorre, na medida em que as proposições sobre infância e criança ressaltam a 

necessidade de se compreender o contexto em que vivem.  

Contemporaneamente, há certo consenso de que não existe uma infância ou uma 

criança universal e, ainda que as características biológicas não devam prevalecer nas análises, 

em detrimento de outros aspectos importantes como a cultura, por exemplo. As duas 

disciplinas aqui analisadas, destacam que a leitura biologicista defendidas principalmente na 

primeira metade do século XX, podem levar a conclusões erráticas a partir de uma visão 

solitária da criança (Corsaro, 2011; Bronfenbrenner, 1996). Merece destaque o conceito de 

sistema socioeconômico-político de Bronfenbrenner (1986), que deixa evidente a necessidade 

da Psicologia do Desenvolvimento avançar para além dos estudos focalizados nas 

características biopsicológicas do sujeito. 
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Embora em caminhos epistemológicos diferentes, a Sociologia da Infância e a 

Psicologia do Desenvolvimento, reconhecem a importância da participação ativa da criança 

nas pesquisas, como coprodutoras de seu próprio desenvolvimento, de cultura e da história. 

Se por um lado a primeira defende a participação da criança, a valorização da sua voz e ação, 

a segunda empresta as experiências do pesquisador como sujeito ativo e a criança não mais 

como objeto de pesquisa, mas como coparticipante da mesma.  

Em termos de desafios e perspectivas, tanto a Sociologia da Infância quanto a 

Psicologia do Desenvolvimento, apontam para uma valorização da relação ciência e políticas 

públicas, o que pode colaborar e corroborarcom o desenvolvimento de gerações futuras e 

construção de conhecimento acerca do impacto de fenômenos sociais para a organização da 

sociedade e, portanto, sobre a infância. 

Há de se ressaltar também a necessidade do exercício dialógico da Sociologia da 

Infância com outras disciplinas ou campos disciplinares que não somente a Educação, posto 

que seu duplo objeto (criança e infância) também é tema de pesquisas para o 

desenvolvimento de estudos em outros campos como a Psicologia Social. Reitera-se que a 

interdisciplinaridade não implica em homogeneidade de conceitos e ideias, ao contrário, 

partindo para as fronteiras de cada campo disciplinar é que se percebe a presença de questões 

entrecruzadas que sejam elucidadoras e propositivas de tal forma que possam contribuir com 

a compreensão de fenômenos mais complexos. Por outro lado, quando se analisa alguns 

pressupostos da Teoria Bioecológica, em comparação aos estudos realizados pela Sociologia 

da Infância, verifica-se que a primeira ainda precisa ser sistematizada e ter planejada 

orientação para a valorização dos preceitos éticos na pesquisa com crianças, salvaguardando 

aspectos como confidencialidade, termo de consentimento, equilíbrio das relações de poder 

criança/adulto. Esta questão é central, quando se objetiva quebrar com o paradigma da 

criança como objeto de pesquisa e amplia o olhar para o compromisso ético do pesquisador 

em detrimento de uma visão ética para além da gestão de risco, ou seja, para além de ter ou 

não em mãos uma autorização da família ou da instituição para realizar pesquisas com e 

sobre crianças. 

Essas observações possam parecer precípuas, mas partem de análise cuidadosa de 

textos dos dois campos disciplinares, o que gerou um volume extenso de leituras e reflexões 

sobre a interdisciplinaridade e também sobre os antagonismos e tensionamentos criados nessa 

relação ao longo da história. Talvez isso, em certa medida, explique as poucas obras que se 

propõem a tratar da aproximação entre a Sociologia e a Psicologia ou, ainda, que ao tratar de 

interdisciplinaridade, refiram-se ao trabalho multiprofissional em certas instituições entre 
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diferentes profissionais. Certamente, a carência de estudos sobre interdisciplinaridade na 

Psicologia do Desenvolvimento e na Sociologia da Infância foi um grande entrave para a 

construção deste estudo, mas ao mesmo tempo reitera sua importância. 

Em suma, o que se aponta é que o diálogo interdisciplinar entre essas duas disciplinas, 

em suas versões mais críticas, social e historicamente localizadas, permitem o 

aprofundamento dos estudos sobre a infância e a criança em desenvolvimento.A reflexão 

sobre a necessidade de quebra do paradigma adultocêntricoe adoção de um paradigma 

participativo permitea criação de ferramentas que possam viabilizar a compreensão da visão 

de mundo das crianças e, desse modo, o planejamento, gestão e execução de ações para 

atendimento das mesmas, seja via políticas públicas, seja em outros contextos de 

desenvolvimento, com vistas ao seu desenvolvimento integral, considerando, inclusive, seu 

bem estar social. 
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Estudo 02 - A Utilização da Metodologia Participativa em Investigações com Crianças e 

Adolescentes em Acolhimento Institucional: elementos para debate e desafios atuais 

 
Estima-se que no Brasil vivam 210,1 milhões de pessoas, destas, aproximadamente 55 

milhões são crianças e adolescentes, segundo dados do IBGE (Brasil, 2020). O Norte do país 

é o que mais concentra esse segmento proporcionalmente, ultrapassando o percentual de 41% 

de crianças e adolescentes, sendo uma região marcada por diferenças de nível em termos do 

desenvolvimento regional quando comparada aos estados do Sul e Sudeste do Brasil. Tal 

aferição é possível, ao se analisar indicadores como a taxa de ocupação das famílias, o Índice 

de Desenvolvimento Humano, entre outros. 

Na publicação ‘Síntese de Indicadores Sociais: uma análise das condições de vida da 

população brasileira’ (IBGE, 2020), evidencia-se que cerca de 41,7%de crianças e 

adolescentes vive em situação pobreza no país e 11,3% eram consideradas extremamente 

pobres naquele mesmo ano, considerada a faixa etária de zero a 14 anos. Esses dados revelam 

a necessidade de formulação de políticas públicas, tendo como foco prioritário a infância, 

conforme prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), que traz em seu bojo o 

princípio da Prioridade Absoluta. Nessa direção, esses sujeitos são contemplados, a partir da 

sua condição peculiar de desenvolvimento e seus direitos são categorizados em: 1) direitos de 

provisão, que se referem à saúde, educação, segurança, moradia e outros;2) direitos de 

proteção, que remetem a não violação, opressão e omissão por meio de atos violentos; 3) 

direito de participação, que garante a expressão da opinião, escuta, liberdade de expressão e 

respeito às crianças e adolescentes. 

Parte-se do pressuposto de que esses sujeitos são ativos no seu próprio 

desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996)e têm o direito à participação nos processos 

decisórios que permeiam a vida em sociedade, podendo ser estimulados a isso em maior ou 

menor escala nos seus diferentes ambientes ecológicos. Para compreender melhor o direito à 

participação, é importante que se busque os apontamentos de diferentes autores sobre o que 

define este constructo. De acordo com Hart (1992), a participação pode ser compreendida a 

partir de oito níveis, divididos em duas etapas: não participação (manipulação, decoração, 

tokenismo[simbolismo]) e de participação (delegação com informação, consulta e 

informação, iniciativa adulto com partilha de decisões, processo iniciado e dirigido pelas 

crianças). No entanto, Hart (1992) recebeu muitas críticas em função dos níveis hierárquicos 

do seu modelo de escala, descrevendo basicamente o papel dos adultos. 
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 Ressalta-se a importância dos constructos de Hart (1992) para o desenvolvimento de 

outros trabalhos sobre participação, contudo, várias propostas alternativas foram surgindo a 

partir da emergência desse debate. O trabalho de Kirby, Lenyon, Cronin e Sinclair (2003) 

propõe um modelo composto por quatro níveis em que: 1) as crianças e adolescentes têm seus 

pontos de vistas levados em consideração; 2) durante o processo de tomada de decisões, esses 

sujeitos são envolvidos; 3) eles partilham poder e responsabilidade na tomada de decisão; 4) 

tomam ainda decisões autônomas. 

Outra referência que trata da participação de crianças é Shier (2001). O autor discorre 

sobre a possibilidade de os adultos serem facilitadores do processo de participação de 

crianças, sendo isso necessário, principalmente, em um estágio inicial do reconhecimento de 

que a participação das crianças é um direito fundamental a ser garantido. Shier (2001) 

também aponta diferentes níveis de participação das crianças, quais sejam: 1) a criança é 

ouvida, os adultos estão aptos a ouvirem (e não dar voz) a criança em situações cotidianas, a 

partir da criação de ambientes e práticas, tornando-se mais do que uma opção, um dever,ouvir 

as crianças envolvidas na pesquisa e/ou intervenção; 2) Os adultos conseguem apoiar a 

opinião das crianças, oferecendo ativamente oportunidades de expressão de suas ideias e 

opiniões, dando a visibilidade necessária para esses sujeitos e adotando suas concepções para 

as novas práticas, rotinas, entre outros; 3) As opiniões e decisões das crianças são levadas em 

consideração e elas têm noção disso, o que as tornas visíveis nesse processo; 4) Diz respeito à 

adoção da participação de crianças nos processos de tomada de decisões na sociedade, 

inclusive, podendo chegar a status de legislação; 5) As crianças compartilham opiniões e 

participam das decisões, mas também têm poder e responsabilidade, sendo necessário que 

novas práticas de compartilhar poder com as crianças sejam encontradas e, por fim, essas 

práticas possam ser incorporadas no cotidiano das organizações. 

Além dessas categorizações descritas acima, Lansdown (2005) apresenta três outras 

categorias sobre os tipos de processos de participação que envolvem a criança, quais sejam: 

1) processos consultivos: os adultos iniciam processos, visando obter informações das 

crianças a respeito de legislação, serviços e políticas; 2) iniciativas participativas: fortalecer 

os processos democráticos proporcionando oportunidades às crianças de compreenderem e 

participarem das decisões que lhes são afetas; 3) promoção da autodefesa: promoção do 

empoderamento de crianças para que elas próprias identifiquem e alcancem seus próprios 

objetivos e iniciativas. 

Em pesquisa recente, Kangas (2016) destaca que, por várias e distintas razões, a 

participação de crianças é importante, principalmente, porque pode melhorar suas habilidades 
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e autoestima, o que leva a melhor compreensão de suas competências e processo de 

aprendizagem.  Além disso, a autora ressalta que um ambiente participativo propicia o 

atendimento de opiniões que favorecem o processo de gestão democrática de instituições e a 

garantia de direitos das crianças. O estudo corrobora a ideia de que o contexto de 

desenvolvimento, bem como o processo de facilitação da participação de crianças, por parte 

dos adultos, pode influenciar diretamente a capacidade das crianças formularem e 

expressarem suas opiniões. 

Em suma, a participação das crianças e adolescentes não deve ser vista apenas como 

uma formalidade a ser cumprida em termos jurídicos, uma vez que garantir o direito à 

participação da criança pode significar contribuir com a melhoria das suas condições de vida 

e suas relações com os outros (Oliveira, 2017). Nesse sentido, é preciso compreender o olhar 

das crianças sobre o mundo, suas teorizações sobre o mesmo, devendocompreendê-las como 

sujeitos em desenvolvimento, com um viés de classe, gênero, etnia e outros. A seguir, serão 

apresentados estudos empíricos sobre esta temática, organizados em diferentes contextos 

(escola, na gestão democrática da política pública, nas ruas, comunidades periféricas, no 

âmbito sócio jurídico e outros). 

Em Portugal e no Brasil existem algumas iniciativas que se constituíram no sentido de 

garantir o direito à participação de crianças e adolescentes em diferentes contextos, como é o 

caso das políticas públicas de atenção às suas demandas e das instituições que as 

operacionalizam. Nos estudos que relatam e discutem experiências realizadas em Portugal, 

encontram-se descrições mais precisas da garantia do direito à participação das crianças em 

contexto escolar, em que as crianças podem decidir sobre os brinquedos que desejam utilizar, 

materiais escolares, os pares com quem querem compartilhar tarefas e outros (Agostinho, 

2016). 

Uma iniciativa interessante mostrou que as crianças são as mais prejudicadas em 

tempos de adensamento da pobreza e miséria, enquanto expressões do capitalismo (Sarmento, 

Fernandes, & Tomás, 2007) e que nesse cenário, elas apresentam certa invisibilidade que 

pode ser notada pela ausência de políticas públicas específicas, bem como a exclusão das 

mesmas dos processos decisórios que regulam a vida em sociedade. Os autores destacam, 

ainda, que as instituições estão organizadas como estruturas desconhecidas e fechadas e que 

essas características concorrem com outros obstáculos que dificultam a garantia do direito à 

participação das crianças. 

É o caso da experiência apresentada por Lisauskas (2014), que trata da participação 

das crianças na gestão democrática de unidades de educação infantil. Nesse trabalho, 
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entende-se que as creches e pré-escolas têm um papel fundamental no que se refere à 

promoção da participação de crianças e esta, por sua vez, é essencial para a transformação 

das relações entre adulto-criança. O autor defende a ideia de que é necessária a participação 

infantil nas decisões que envolvem espaços, rotinas, conteúdos, atividades e organização das 

instituições de educação.  

Abordando as possiblidades de participação democrática das crianças no contexto 

político brasileiro, autores como Canaveira e Barbosa (2016) têm partido da perspectiva de 

que esses sujeitos são historicamente invisíveis, inclusive, civilmente. Assim como Lisauskas 

(2014), esses autores também tratam do contexto institucional da educação infantil e a 

importância da participação das crianças nesse contexto. Nessa direção, Tomás (2017), 

ressalta a importância da participação das crianças nas instituições em que estejam inseridas, 

a fim de garantir que seus direitos e deveres sejam reconhecidos e que a garantia deles seja 

uma prática cotidiana. Para tanto, a autora defende a creche como lugar para crianças, em 

contraposição à noção de que esta é um depósito ou um espaço para a sua guarda, 

valorizando a possibilidade de elas desenvolverem práticas e saberes emancipadores. 

Já nas instituições de ensino, as temáticas sobre participação infantil têm sido 

estudadas, mas com alguma dificuldade em seu aprofundamento e abordagem. Assim, com o 

objetivo de investigar o protagonismo juvenil em uma escola de ensino médio na região 

Nordeste do país, Guedes (2007) trata do processo participativo que envolve adolescentes em 

ações estudantis de cunho coletivo, que possibilitavam a intervenção dos alunos sobre a 

gestão da escola, redimensionamento de seu funcionamento, elaboração e concretização das 

atividades escolares formando novos espaços deliberativos, a partir da realidade concreta dos 

alunos. 

No Nordeste brasileiro, foi realizada uma investigação por Santana (2005), em que a 

autora destaca a condição de atores sociais de crianças e adolescentes viventes nas ruas de 

Salvador, bem como a necessidade de serem inseridos no processo de produção de 

conhecimento sobre eles mesmos. Durante a pesquisa, a autora buscou captar o cotidiano, 

expressões culturais e trajetórias de vidas, a partir de metodologias que garantissem seu 

direito à participação, respeitando sua condição peculiar de desenvolvimento. 

Outro estudo, que leva em consideração o direito à participação das crianças, foi 

realizado na região Norte, na Amazônia, em um assentamento do Movimento Sem Terra 

(MST) com crianças que fazem parte do movimento junto aos seus familiares (Moraes, 

2010). A pesquisa identificou que as crianças percebem a participação no MST como algo 

lúdico, sendo um momento de aprendizagem e de experiências sobre o convívio com a 
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comunidade. Um aspecto importante, retratado pelas próprias crianças, é o viver uma infância 

amazônida, com lazer em praias, igarapés e árvores. No entanto, sem deixar de ter contato 

com meios de comunicação tecnológicos como a televisão, que também tem lugar em suas 

rotinas, autor aponta que as crianças indicaram seu direito ao brincar como uma forma de agir 

sobre o mundo e exercer seu direito à participação. 

Na região Sudeste, por meio de uma relação entre garantia dos direitos à participação 

e saúde, Bhogossian (2009) investigou a noção de participação e saúde entre jovens que 

foram protagonistas na implementação do projeto ‘Adolescentro’, que visava garantir ações 

de saúde pública na comunidade da Maré no Rio de Janeiro. A pesquisadora identificou que 

além das transformações no âmbito das relações interpessoais dos adolescentes, mudanças 

quanto à expectativa para o futuro, retorno à escolarização, existe também a possibilidade de 

fortalecer a participação de jovens em serviços de saúde, bem como a avaliação permanente 

de práticas que facilitam a participação juvenil em contextos de espaços políticos e sociais. 

Outra discussão que envolve a garantia do direito à participação da criança e do 

adolescente, ocorre no âmbito da justiça. Embora a Convenção dos Direitos da Criança 

garanta de forma genérica um estatuto para a garantia de direitos desses sujeitos, ainda há 

muito que avançar para que eles sejam, de fato, reconhecidos como atores sociais. Em estudo, 

Sani (2013) discuteque na tramitação de processos judiciais e administrativos, a criança deve 

ser ouvida, quando o assunto lhe disser respeito, todavia não é o que ocorre na maioria dos 

casos de violência doméstica, por exemplo, em que a vítima é a própria criança. 

Ainda no âmbito da justiça, Vieira Júnior (2017) destaca que a dificuldade em se 

garantir o direito à participação de crianças e adolescentes nos procedimentos judiciais, ainda 

que estes digam respeito aos seus interesses, ocorre porque ainda existe uma retórica tutelar, 

remanescentes da legislação menorista, tutelar e assistencialista. A violação do direito à 

participação afeta esses sujeitos não apenas como vítima, mas como testemunha e terceiro 

interessado. 

O direito à participação também tem sido abordado de maneira transversal a outras 

temáticas, como por exemplo, a sustentabilidade. Em estudo realizado no semiárido cearense, 

na região Nordeste, Petrola e Nascimento (2018),a partir de pesquisa com intervenção sobre a 

participação social e política de jovens, incluindo adolescentes, a garantia deste direito parece 

ser uma das vias para redução de problemas ambientais, pensar novos espaços de fala, 

potencializando novas experiências. Identificou-se na pesquisaque a gestora de educação do 

município, em que foi realizado o estudo,não reconhece o direito à participação dos jovens no 

que tange ao seu envolvimento com a gestão e o planejamento da política. As decisões são 
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unilaterais, sem respeito à visão dialógica que é necessária para garantia da participação 

social, bem como fortalecem o papel de subalternidade dos adolescentes e dos jovens no 

contexto da política pública.  

Abordar o direito à participação de crianças e adolescentes, refere-se a um processo de 

garantia de direitos a um segmento historicamente excluído, silenciado e invisibilizado. 

Nesses termos, o direito à participação de crianças e adolescentes já é uma intervenção 

histórica (Sarmento, Fernandes, & Tomás, 2007). Dessa forma, é interessante pensar os 

limites colocados ao exercício do direito à participação e a necessidade de compreender a 

criança e o adolescente como sujeito ativo no seu próprio desenvolvimento, isto é, produtora 

de seu próprio desenvolvimento. Isso significa dizer que a criança transforma e é 

transformada, relacionando-se intrinsecamente com outras categorias como classe, etnia, 

gênero e grupo de pares (Siqueira, 2013).  

Para avançar, é necessário que a criança compreenda seu direito à palavra, que a 

construacomsuas próprias experiências, consciente de seus desejos, ideias e expectativas, 

sendo plenamente capaz de expressá-los e, portanto, de participar ativamente na sociedade 

(Marchi, 2010). Considerando esses aspectos, pode-se afirmar que essa concepção 

contextualizada de infância, construída no século XX, contrapõe-se ao paradigma 

historicamente construído por áreas como Medicina, Pedagogia e Psicologia, em que a 

infância e a criança eram enquadradas junto à família ou, simplesmente, invisibilizadas e 

ocultadas. 

 
Os Desafios Colocados à Garantia do Direito à Participação em Diferentes Contextos 

 
A partir do século XX, estudiosos da Psicologia do Desenvolvimento, Sociologia, 

Antropologia, e outras áreas, demonstraram crescente interesse pela infância, valorizando 

cada vez mais em suas pesquisas a compreensão das relações construídas entre as crianças e 

seus contextos de desenvolvimento: família (Senna &Dessen, 2012), escola (Silveira, 

Maruschi,&Bazon, 2012), grupos de pares (Alves &Dell'Aglio, 2015), instituições de 

acolhimento (Cavalcante, 2008), entre outros. É nesse cenário que o paradigma da Proteção 

Pntegral ganha espaço e maior visibilidade entre pesquisadores, na medida em que crianças e 

adolescentes passam a ser vistos como sujeitos de direitos, com características próprias, 

ativos, produto e produtores de seu desenvolvimento (Senna &Dessen, 2012). De acordo com 

a abordagem bioecológica, crianças e adolescentes, como pessoas em condição peculiar de 
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desenvolvimento, interagem de maneira dinâmica com outros indivíduos em diferentes 

microssistemas, mas principalmente a família e as diferentes instituições nas quais convivem. 

Entre os diferentes microssistemas que constituem a bioecologia do desenvolvimento 

humano, os grupos familiares estão inseridos nos diversos contextos interconectados que 

contemplam desde o ambiente imediato em que vivem até o macrossistema, no qual se 

encontra a estrutura política e cultural da sociedade onde seus membros estão inseridos 

(Martins &Szymanski, 2004; Gal, 2017). Por essas razões, a família, muitas vezes, não 

consegue desenvolver as atribuições de provimento, cuidado e proteção: expõe a criança ou o 

adolescente em situação de risco, viola ou ameaça seus direitos fundamentais, por meio da 

violência intrafamiliar, negligência parental, rigidez nas práticas educativas, dentre outras. 

Essas formas de violação podem ser consideradas como fatores de risco até certo ponto 

comuns no contexto familiar (Siqueira &Dell'Aglio, 2007). 

Nos casos em que a família, com ou sem participação do Estado, não consegue 

desempenhar a função esperada de cuidado e proteção da criança e do adolescente e quando 

outros dispositivos sociais e educacionais não apresentam resultados no sentido de assisti-los 

em suas necessidades básicas e especiais, são tomadas medidas protetivas preconizadas em 

lei. Entre outras, está prevista a permanência da criança e do adolescente em uma instituição 

de acolhimento (abrigo institucional, casas-lares e similares), até que retornem para família 

de origem, sejam colocados em famílias substitutas ou mesmo que façam a transição para a 

vida adulta na própria instituição (Cavalcante, Silva, & Magalhães, 2010; Perez, 

Montsserat,&Sarriera, 2020; Rosa, Santos, Melo, & Souza, 2010). Este contexto de 

desenvolvimento se apresenta como um campo de tensão, haja vista que concentra a garantia 

de direitos dos pais, dos filhos e do próprio Estado para intervir em situações de violação de 

direitos humanos (Cossar, Brandon,& Jordan, 2014). Além disso, é importante considerar 

aspectos como as saídas desaltorizadas, reintegrações familiares (bem ou mal sucedidas) e a 

rotatividade de profissionais nesses espaços, ao se tratar do direito à participação de crianças 

e adolescentes em instituições de acolhimento (Barros, 2018). 

Estima-se que em abril do ano de 2020, aproximadamente 34,8 mil crianças estavam 

sendo cuidadas em instituições de acolhimento, de acordo com o Sistema Nacional de 

Adoção gerido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). De acordo com Cavalcante (2008), 

existem muitos motivos para que uma criança seja afastada do convívio familiar e demande 

cuidados substitutos, são os principais: 1) a morte do cuidadores que possuíam a guarda ou a 

responsabilidade parental pela criança (órfãos); 2) a perda temporária ou definitiva do contato 

com a família de origem (refugiados de guerra, desabrigados por catástrofes naturais); 3) o 
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impedimento ou o afastamento involuntário da mãe, do pai, ou qualquer um deles do 

convívio familiar (filhos de pais presidiários, doentes crônicos, imigrantes, mendigos, 

andarilhos); e 4) a colocação por decisão administrativa ou judicial, com o objetivo de 

assegurar proteção especial em situações nas quais há grave risco à sua integridade física, 

psicológica e sexual. 

Dados do Levantamento Nacional dos Serviços de Acolhimento, realizado por Assis e 

Farias (2013), apontam que no Brasil o principal motivo para a criança estar na instituição, 

ainda que de maneira provisória e excepcional, é a negligência (33,2%), seguida de abandono 

(18,5%) e dependência química de pais ou responsáveis (17,7%). Embora essas sejam as três 

maiores frequências, as autoras destacam, ainda, a presença de motivos como violência 

doméstica física e sexual, carência de recursos dos responsáveis e a situação de rua. Ou seja, 

múltiplos motivos, de caráter complexo e com atenção às condições socioeconômicas das 

crianças em situação de pobreza no país. 

Autores como Assis e Farias (2013) ilustram quantitativamente e qualitativamente a 

realidade de crianças e adolescentes que estão construindo suas infâncias em espaços 

institucionais de cuidado coletivo. Não obstante, a relevância de estudos com essa população 

se evidencia ao passo que existe certo consenso entre autores de que, dependendo das 

condições do ambiente, dos vínculos estabelecidos com cuidadores e grupos de pares e do 

tempo de acolhimento institucional, a medida que deveria ser protetiva pode apresentar 

fatores de risco ao desenvolvimento, como sequelas físicas, cognitivas, sociais e emocionais 

(Cavalcante & Magalhães, 2017; Costa & Cavalcante, 2018; Perez, Montserrat,&Sarriera, 

2020). 

Por outro lado, os marcos legais brasileiros, concernentes à assistência social e sua 

alta complexidade, lugar dos serviços de acolhimento na política social pública, indicam que 

independente do motivo do acolhimento, do tempo de permanência e outras 

condicionalidades, o respeito ao direito à participação e de valorização e respeito à 

voz/opinião das crianças deve ser consolidado (Brasil, 2009; Cruz, Magalhães,& Corrêa, 

2016) e alguns avanços no âmbito nacional e internacional já são observados nesse sentido. 

Estudos realizados por Cruz (2019), Santana &Avanzo (2014), Lazaretti, Finker, 

Dell’Aglio e Koller (2010), já destacam a necessidade de garantir o direito à participação da 

criança nas investigações, considerando  metodologias adequadas, que aumentem a 

possibilidade de garantir o envolvimento da criança e ainda apontam para a relevância de 

pesquisas com abordagem participativa para a construção e avaliação do processo de 

acolhimento institucional, que mesmo sendo provisório, ainda recebe um número expressivo 
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de crianças. Entende-se, então, que a realização das pesquisas com crianças deve levar em 

conta os contextos de desenvolvimento das mesmas, que geralmente é indicado como a 

família, mas que em condições adversas, a instituição de acolhimento se apresenta como 

contexto mais abrangente em termos de interação face-a-face com outras pessoas, objetos e 

símbolos (Bronfenbrenner, 1996).  

O documento denominado ‘Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento’ 

(Brasil, 2009) prevê a participação das crianças e adolescentes como possibilidade do 

desenvolvimento da autonomia das mesmas. Além disso, sugere a participação de 

crianças/adolescentes em grupo multifamiliar, o que permite:1) troca de experiências, 

reflexão e discussão com as famílias; 2) participação das crianças e adolescentes na 

organização do ambiente (regras e rotinas), atividades domésticas e outras; 3) formulação das 

políticas, conferências de assistência social e outras; 4) participação na vida comunitária 

local; 5) participação no processo de desligamento da instituição e6) programação de 

atividades recreativas, culturais e sociais. Pode-se inferir, a partir disso, que o direito à 

participação da criança e do adolescente, também compreende a rotina institucional, aqui 

entendida como uma das possibilidades de se analisar aspectos complexos e relacionais de 

pessoas e grupos sociais (Heumann, 2017). A seguir, serão apresentados alguns estudos 

encontrados sobre a garantia do direito à participação de crianças e adolescentes em 

instituições de acolhimento. 

Em estudo sobre rotinas de vida de crianças e adolescentes em lares de acolhimento 

no Distrito de Castelo Branco em Portugal, Machado e Serrano (2012) realizaram pesquisa 

com crianças e adolescentes em idade entre 10 e 18 anos para conhecer quais as atividades 

que realizavam em seu tempo livre e o nível de satisfação com elas. Foi verificado que tanto 

as crianças, quanto os adolescentes passavam mais tempo assistindo TV e conversando com 

os colegas, mas também desenvolviam atividades como ler livros, brincar, ouvir música e 

outros.  Aproximadamente, 53,4% dos participantes da pesquisa disseram estar satisfeitos 

com a rotina, mas 46,6% disseram estar insatisfeitos. Os autores destacam que as atividades 

são propostas pelos Lares da Infância e Juventude e que quase metade das crianças e 

adolescentes encontra-se insatisfeita, principalmente os jovens, gostaria de frequentar clubes 

esportivos, poder estar mais tempo na rua, andar de bicicleta ou caminhar. Observa-se dessa 

forma, que possivelmente o direito à participação nas escolhas pouco tem sido levado em 

consideração.  

Outro estudo, realizado também em Portugal, buscou conhecer a rotina das crianças e 

adolescentes em um centro de acolhimento temporário na Margem Sul do Tejo(Ferreira, 
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2013). A autora criou duas tabelas representativas da rotina das crianças, uma para os dias do 

meio e outra para o fim de semana. Foi identificado que as crianças, além das atividades de 

vida diárias, têm momentos de atividades livres, sendo estas sugeridas, orientadas e 

supervisionadas por um adulto. Ferreira (2013) destaca a necessidade de se respeitar e 

potencializar a autonomia da criança, na medida em que respeitando a sua condição e idade, 

consiga propor atividades aos educadores, pois isso possibilita o desenvolvimento da 

capacidade de negociar, escolher, defender, o que favorece a construção da autonomia. 

Relacionando a autonomia com participação, Ferreira (2013) discute o direito à participação 

das crianças, a partir da visão da equipe técnica de um centro de acolhimento, demonstrando 

que esta ocorre por meio do seu envolvimento em atividades domésticas, tais como, limpar a 

mesa e lavar a louça. Seus achados, apesar de importantes, sugerem que ainda há muito a ser 

conhecido sobre a participação, ou não, das crianças em processos decisórios que envolvem 

outras atividades. 

No Brasil, as práticas menoristas e assistencialistas, amparadas por lei até final da 

década de 1980, instituíram uma rotina pré-estabelecida, sendo que as principais 

características desta rigidez era o controle e a repetição, ou seja, práticas sociais herdadas 

ainda hoje e que em nada corroboram a garantia do direito à participação (Benelli, 2016; 

Goffman, 2001). Benelli (2016) destaca que nesses locais a criança era percebida como 

objeto, devendo aprender o mais rápido a rotina já previamente estabelecida. A proporção 

cuidador-criança era prejudicada com a entrada de muitas crianças nas instituições, o 

processo de adoecimento era constante, bem como a falta de um cuidado personalizado. 

Desse ponto de vista, as crianças já esperavam os horários e as atividades como se nada 

diferente pudesse ocorrer naqueles ambientes. Praticamente todas as interações e atividades 

eram controladas por adultos, o que, de acordo com eles, mantinha a harmonia na instituição. 

Ainda são encontrados poucos estudos sobre a participação de crianças e adolescentes 

no cotidiano das instituições de acolhimento no Brasil. Em discussão teórica sobre a rotina de 

crianças e adolescentes em instituições de acolhimento, Luzivaro e Galheigo (2011) ressaltam 

a importância de se romper com as práticas asilares e reconstruir novas práticas, a partir de 

novas bases. As autoras fazem diversas críticas ao modo de funcionamento das instituições, 

na medida em que o cotidiano da instituição se faz a partir do controle rígido do tempo, as 

crianças têm atividades como alimentação, banho, dormir e brincar, reguladas 

exaustivamente pelos adultos, sem abrir espaço para a autonomia e participação da criança, 

reproduzindo o paradigma da tutela do Estado sobre crianças e adolescentes pobres. Fato 

intrigante é que, mesmo com marcos legais, como a Declaração sobre os Direitos das 
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Crianças (ONU, 1959), o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), os princípios 

estabelecidos pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS, nº 8742) em 1993, práticas 

institucionais que deveriam ser extintas, a partir da consolidação da Doutrina da Proteção 

Integral, via políticas públicas, instituições, plano e programas, ainda permanecem. Para 

garantir os direitos à participação, provisão e proteção, deve-se prezar por práticas 

institucionais participativas, que considerem a voz e ação da criança, a partir de um conjunto 

de rotinas e atividades que possam favorecer o seu desenvolvimento, assegurando ou 

potencializando características como segurança, autoestima, iniciativa e autonomia (Eichman, 

2014). 

Com o objetivo de discutir o direito à participação de crianças e adolescentes em 

situação de acolhimento institucional, Barros (2018) identificou poucas oportunidades de 

garantia de participação nesse contexto. A autora destaca a trajetória marcada por idas e 

vindas em diferentes famílias, instituições de acolhimento, escolas e outros espaços. A partir 

da rotina dos serviços, marcados pelo cuidado coletivo e despersonalizados, esses sujeitos 

pouco são ouvidos, não são informados sobre aspectos básicos de suas vidas e que lhes dizem 

respeito. Os próprios adolescentes participantes da pesquisa relataram, muitas vezes, não 

terem sido informados para quais instituições iriam, por quanto tempo ficariam acolhidos, 

não têm suas opiniões consideradas para organização da rotina do serviço e nos casos em que 

estão prestes a completar a maioridade, é gerado um sentimento de insegurança por ter 

desconhecimento acerca de seu futuro, possível desligamento compulsório e outras medidas 

que podem ser tomadas. 

As autoras Cerqueira e Rizzini (2020) discutem amplamente sobre o direito à 

participação nos serviços de acolhimento institucional. As pesquisadoras destacam a 

necessidades de romper com algumas raízes históricas, anteriores à Doutrina da Proteção 

Integral e que oprimem e violam os direitos das crianças e adolescentes dentro das próprias 

instituições em que vivem. Sendo que os serviços de acolhimento deveriam ser espaços para 

que eles pudessem se tornar protagonistas de suas histórias e ressignificarem tudo o que já 

viveram, contando com o apoio de profissionais especializados para o trabalho. Para tanto, 

Cerqueira e Rizzini (2020) indicam espaços de escuta e participação nas instituições de 

acolhimento, que podem se traduzir em oficinas, grupos focais e, especialmente, a escuta das 

crianças e adolescentes nas decisões cotidianas do serviço, bem como a informação sobre 

questões que geralmente não são apresentadas a eles, como o orçamento dispendido para as 

refeições coletivas, participação na preparação dos alimentos, na organização da mesa, dentre 

outros.  
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Outrossim, Cerqueira e Rizzini (2020) destacam que o processo não é simples e 

imediato, uma vez que as crianças e adolescentes, historicamente, são colocados na condição 

do dever da obediência, pouco podendo expressar sua opinião. Entretanto, para elas, o 

processo vale à pena, a partir do momento em que se observa a construção de autonomia, 

autoconfiança e outras características importantes para o desenvolvimento deles. 

Como visto, tanto no Brasil, quanto em Portugal, tem merecido destaque as diferentes 

formas de garantia ou violação do direito à participação de crianças e adolescentes. Verifica-

se que os estudos mencionados são, em sua maioria, sobre crianças e não com crianças. Em 

contrapartida, o estudo que traz a voz das crianças sobre suas rotinas consegue apontar quais 

atividades elas gostariam que fossem realizadas e o nível de insatisfação com as atividades 

sugeridas pelos adultos, o que gera mais do que resultados descritivos, na medida em que 

sugere proposições reais para a garantia do direito à participação da criança (Machado & 

Serrano, 2012).  

Foi possível observar também, pelos estudos aqui relatados, que em Portugal, no 

distrito de Castelo Branco e na Margem Sul do Tejo, parece existir uma gama maior de 

atividades que são ofertadas às crianças e adolescentes em acolhimento institucional, a julgar 

pelos dados apresentados por Machado e Serrano (2012). Enquanto que no Brasil, ainda são 

raros os estudos que retratam a realidade da rotina nos serviços de acolhimento, ressaltando-

se que aqueles mencionados neste trabalho apontam pouca variabilidade nas atividades, bem 

como uma rotina que envolve muitas horas de sono e descanso, sem, no entanto, ouvir a 

criança sobre isso.  

Em função disso, reitera-se a importância da investigação participativa que envolve o 

conhecimento dessa realidade, a partir da percepção da própria criança. Nesse tipo de 

investigação, a criança é um sujeito ativo, cuja voz e ação são essenciais para a descrição, 

análise e interpretação dos dados gerados pela pesquisa e têm-se áreas do conhecimento que 

corroboram a ideia de que crianças e adolescentes podem participar e devem participar, como 

é o caso da Sociologia da Infância e da Psicologia do Desenvolvimento. 

Primeiramente, é possível destacar a Sociologia da Infância como um campo em 

desenvolvimento que corrobora os estudos da criança e com a criança, mesmo em 

acolhimento institucional, partindo de uma perspectiva de totalidade, faz-se necessário ter 

uma compreensão da realidade sócio-histórica, que determina a existência de instituições com 

o objetivo de proteger crianças e adolescentes, ou dos riscos causados pela inexistência delas 

e omissão do Estado, em termos de garantias de direitos fundamentais (Goffman, 2001; 

Rizzini, 1997). Além disso, esta disciplina apresenta aspectos considerados importantes para 
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a organização da investigação de forma participada e informada eticamente, tais como: 1) A 

valorização da voz e ação das crianças, 2) O consentimento informado, 3) A consideração de 

estratégias e recursos metodológicos plurais e criativos, 4) A agência das crianças na 

avaliação do percurso da investigação, 5) A devolução da informação as crianças(Soares, 

Sarmento e Tomás, 2005).  

Em segundo lugar, a Psicologia do Desenvolvimento defende a ideia de que as 

pesquisas e intervenções com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco, 

precisam ter uma compreensão deste fenômeno a partir da maneira que ele é experienciado 

no ambiente em que ocorre e pelas pessoas que os vivenciam, ou seja, nas famílias, nas 

escolas, nas creches e nas próprias instituições de acolhimento, dando voz aos protagonistas 

do processo desenvolvimental. A pesquisa e a intervenção realizadas em ambientes naturais 

proporcionam uma visão do desenvolvimento-no-contexto, na medida em que são 

consideradas as interações entre as pessoas e delas com objetos e símbolos presentes no 

ambiente em que se desenvolvem. Bronfenbrenner e Evans (2000) defendem que a partir da 

compreensão de aspectos do desenvolvimento em ambiente natural, é possível identificar 

aspectos que são críticos para potencializar o desenvolvimento humano, tais como a garantia 

do direito à participação como exponenciador da autonomia, autoestima, segurança, 

confiança e da estruturação de seus mundos (Agostinho, 2014). 

 
A Investigação Participativa: Contribuições para a Garantia do Direito à Participação 

nas Pesquisas com Crianças 

 
Quando se trata de investigação participativa, segundo Gabarrón (2008), diversas 

práticas com nomes distintos são reveladas, tais como: 1) Investigação-ação participativa 

(Fals Borda, 1979), que presume uma práxis, uma ação-reflexão, tendo como finalidade a 

garantia da justiça; 2) Observação militante, que compreende a postura do pesquisador para 

além da análise de um fenômeno, mas para instigar a consciência crítica dos participantes da 

pesquisa para que eles possam desenvolver sua autonomia e assumir seu papel de 

protagonista e ator social; 3) Pesquisa participante (Brandão, 1998; Freire, 1981), que busca 

incentivar o desenvolvimento autônomo, autoconfiante, diretamente ligada aos processos de 

ação política e pedagógica (Felcher, Ferreira, &Folmer, 2017). 

A investigação participativa foca e evidencia as competências das crianças, consegue 

demonstrar o fato de elas serem produtoras de cultura, permite retratar claramente a 

realidadenanaqual estão inseridas, altera as condições do meio em que vivem e que estão em 
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interação (Fernandes & Santana, 2011). A corrente crítica da Sociologia da Infância defende 

que esta disciplina somente galgará seu objetivo de contribuir para a emancipação social da 

infância, se unir trabalho investigativo e analítico às formas de intervenção, o que pode ser 

realizado de maneira direta ou indireta por meio de estudos aplicados (Fernandes & Marchi, 

2020). 

A investigação participativa se sustenta a partir da perspectiva de que quanto mais as 

crianças forem ativamente envolvidas na investigação, melhores elucidadas serão as formas 

como suas vidas são representadas e maiores serão os ganhos em termos pessoais e sociais 

(Kirby, 1999). Em pesquisas que são realizadas a partir de um paradigma participativo, em 

termos epistemológicos, entende-se que a realidade é construída socialmente e que, portanto, 

envolvem participação recíproca entre sujeito de pesquisa e pesquisador. Este último, por sua 

vez, traz consigo sua formulação ideológica, paradigmática, referencial de transformação do 

presente. Além disso, as pesquisas com abordagens participativas apresentam, em comum, 

características como: pesquisa-se com um grupo e não sobre ele, nelas são construídas 

percepções entre sujeito e pesquisador, que podem mudar ao longo do tempo (Novaes 

&Drumond, 2013), ou seja, o planejamento é flexível e os achados podem ser concebidos 

dentro de uma realidade determinada. 

Somam-se a isso aspectos com a finalidade de alterar a realidade objetiva 

nainvestigação participativa, com a proposição de novas práticas, instrumentos, técnicas, 

metodologias, ou seja, novos objetos (Novaes &Drumond, 2013). Quando à investigação 

participativa,estaé concebida a partir a óptica dos estudos com crianças, inclui-se, nas 

características comuns a essa abordagem, a noção de que a produção do conhecimento é 

realizada a partir de quadro sócio-histórico dialético, alterando, assim, os papeis tradicionais, 

relegados aos pesquisadores e participantes, de maneira que se valorize a relação sujeito-

sujeito, em uma tentativa de romper ou desconstruir progressivamente com a visão 

hierarquizada de adulto-investigador e criança-objeto de pesquisa (Fernandes & Marchi, 

2020). 

A investigação participativa se difere de outros tipos de investigação, como a 

etnográfica, por exemplo, na medida em que a criança assume papel ativo na observação, na 

descrição, na interpretação, transformando o processo de pesquisa de tal sorte que a sua 

relação com os adultos pesquisadores seja baseada em práticas reiteradas de cooperação e 

negociação (Fernandes & Marchi, 2020). Sobre a investigação etnográfica, as ações das 

crianças são observadas e interpretadas pelo pesquisador, a participação das mesmas está 

limitada ao desenho da pesquisa, embora seja necessário destacar que a consideração política 
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das suas vozes nesse processo já é um grande passo para o enfrentamento do 

adultrocentrismo (Fernandes & Marchi, 2020). 

Diante disso, é importante que as pesquisas proporcionem ferramentas que facilitem a 

expressão dos sentimentos e opiniões sobre o contexto em que vivem, sua história de vida, 

suas vontades (Pereira et al, 2016). Uma forma de viabilizar isso é por meio de metodologias 

participativas, retomando o conceito de metodologia como caminho do pensamento e da 

prática exercida no processo de decifrar a realidade, fornecendo condições reais à realização 

da pesquisa.No caso de investigações participativas com crianças, as metodologias funcionam 

como caminho propulsor do engajamento da criança nas investigações (Pereira et al., 2016) e 

também como algo desafiador para o paradigma participativo, na medida em que requer 

imaginação metodológica, criatividade, escolhas metodológicas pertinentes e também um 

desafio no sentido de redefinição da identidade do pesquisador, uma vez que a pesquisa agora 

segue descentralizada da sua figura e co-construída com as crianças participantes (Bichara & 

Becker, 2016; Soares, 2005). 

Em revisão de teses e dissertações, Cunha e Fernandes (2012) identificaram alguns 

dispositivos metodológicos mais comuns em metodologias participativas com crianças, 

utilizadas em pesquisas e intervenções, quais sejam: desenhos, vídeo, fotografia, registros 

escritos das crianças, pequenos grupos de discussão e outros recursos visuais. A observação 

participante e os estudos etnográficos são bastantes presentes nas investigações com e sobre 

crianças, embora não se possa afirmar que quando utilizados consistem em investigação 

participativa (Agostinho, 2010; Agostinho, 2016; Fernandes & Marchi, 2020). 

Na área da Psicologia, a investigação participativa também tem ganhado espaço, já 

que os estudiosos cada vez mais reconhecem essas abordagens como possibilidade de romper 

com o paradigma passivo que fora histórica e socialmente atribuído às crianças nas pesquisas. 

Bichara e Becker (2016) destacam que a Psicologia do Desenvolvimento sempre se valeu de 

informantes adultos para estudar fenômenos que estão intrinsecamente ligados à categoria 

infância, tais como o brincar. Ademais, as autoras destacam outro método também bastante 

utilizado pela Psicologia em seus experimentos, que é a sala de espelho, em que as crianças 

eram chamadas a interagir em ambientes estranhos, com pessoas estranhas. Essas 

informações ilustram a chamada ‘laboratorização’ dos mundos da criança e ocultação das 

vozes e interpretações infantis (Becker, 2016). 

Todavia, algumas alternativas foram sendo construídas na segunda metade do século 

XX, como por exemplo, a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano que traz 

algumas questões centrais sobre pesquisas com crianças: 1) a criança como sujeito ativo no 
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seu desenvolvimento; 2) a importância tanto do sistema biopsicológico, quanto do 

socioenômico-político, ou seja, do ‘mundo externo’; 3) crítica ao fato dos adultos falarem 

mais do que as crianças durante os processos investigativos, ou seja, ocultarem as vozes dos 

sujeitos participantes da pesquisa; 4) crítica ao estudo somente do contexto, como por 

exemplo, instituições infantis e pouca atenção às características biopsicológicas das crianças; 

5) a necessidade de metodologias específicas para a infância e a criança (Bronfenbrenner, 

2011). 

As críticas reiteradas ao que o autor chamou de “ciência do comportamento 

desconhecido da criança em situações desconhecidas com adultos desconhecidos por 

períodos de tempo mais breves possíveis” (Bronfenbrenner, 1979/1996, p. 16), porém, não 

garantiram a construção de um método sistematizado de pesquisa, a partir de suas 

proposições conceituais (Cecconelo&Koller, 2003). Dessa forma, um grupo de pesquisadores 

do Sul do Brasil sistematizou uma metodologia intitulada Inserção Ecológica, que garante 

aspectos investigativos como: a compreensão dos fenômenos investigados pelos 

participantes, estabelecimento de relações significativas entre pesquisadores e as pessoas que 

interagem nos ambientes que são contexto das pesquisas e as intervenções que são 

desdobramentos do próprio processo investigativo (Silveira, Garcia, Pietro,& Yunes, 2009). 

Esses elementos coadunam com a mudança paradigmática em que se pretende garantir 

a participação de crianças nos processos investigativos, considerando-as sujeitos ativos em 

seu próprio desenvolvimento, entendendo que esse ainda é um campo aberto e em constante 

construção, a Psicologia e a Sociologia, por meio da Teoria Bioecológica e da Sociologia da 

Infância, e as articulações possíveis entre elas, podem trazer grandes contribuições aos 

estudos com crianças, que utilizam metodologias participativas.  

Diante disso, a investigação participativa parece pertinente para se pensar a 

construção de espaços de cidadania, garantindo o direito à participação de crianças e 

adolescentes nos diferentes contextos em que estes sujeitos estejam se desenvolvendo e para 

dar visibilidade às suas interpretações acerca das suas vivências em ambientes diversos, como 

é o caso das instituições que acolhem crianças e adolescentes. Soma-se a isso, a necessidade 

de pensar os limites e as possibilidades da investigação participativa e da intervenção 

centrada na participação de crianças e adolescentes em contexto institucional como uma 

demanda que está inscrita na formulação das políticas públicas de proteção à infância no 

Brasil, que preconizam o direito à liberdade de expressão e participação.  

Entende-se então que a realização das pesquisas com crianças deve levar em conta os 

contextos de desenvolvimento das mesmas, com destaque para a família. Contudo, em 
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condições de risco, o acolhimento institucional pode atuar como medida de proteção social e 

a instituição responsável por sua garantia, constitui contexto tão abrangente quanto à família 

em termos de interação face-a-face com outras pessoas, objetos e símbolos (Cruz, 2019; 

Bronfenbrenner, 1996; Bronfenbrenner, 2001; Gal, 2017).  

De acordo com Pascual (2006), as diferentes técnicas de investigação e a sua 

aplicabilidade devem ser contempladas a partir da porção de realidade que se quer 

compreender, no caso deste estudo, a porção de realidade compreende o contexto do 

acolhimento institucional e as interpretações que as crianças que o vivenciam têm sobre ele e 

suas vivências. No entanto, esta não é tarefa fácil, uma vez que o autor aponta pelo menos 

três dificuldades que envolvem investigações participativas com crianças: 1) dificuldades que 

se traduzem pelo nível de desenvolvimento da criança, ou seja, sua capacidade cognitiva, 

discursiva, entre outras; 2) a postura do investigador-adulto perante as crianças, que mesmo 

com o esforço teórico-metodológico, ainda assim, é assimétrico e 3) a consideração de que 

crianças são protegidas, preservadas e, portanto, não são acessadas sem barreiras interpostas 

pelos adultos, especialmente, no caso de crianças que vivem em instituições. 

Além desses apontamentos, outros autores também destacam algumas dificuldades na 

realização de pesquisas com crianças, quais sejam: 1) criação de uma dinâmica inclusiva, que 

dê espaço e tempo para a criança se apropriar do processo de investigação e reinventá-lo da 

maneira que lhe couber (Fernandes & Marchi, 2020);2) superação da noção de inabilidade da 

criança (Bichara & Becker, 2016); e 3) adoção de um discurso polifônico, em que as vozes 

das crianças são alinhadas às interpretações do investigador, bem como equilíbrio mútuo de 

autonomia, cooperação e hierarquia (Becker, 2016). 

A partir do uso de metodologias participativas, é possível perceber que as diferentes 

disciplinas têm renovado suas concepções acerca do que é realizar pesquisa com crianças e 

sobre infância em nossa sociedade (Pascual, 2006; Fernandes & Marchi, 2020). A Sociologia 

da Infância e a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano de Bronfenbrenner (2001) 

passam a reivindicar um papel mais ativo das crianças nas pesquisas realizadas com e sobre 

elas, adiante serão apresentados estudos internacionais e nacionais que utilizaram ferramentas 

metodológicas participativas em investigações com crianças e adolescentes. 

 
O Emergir das Vozes das Crianças por meio de Metodologias Participativas 
 

A necessidade de buscar técnicas de pesquisa que abarcassem o paradigma 

participativo emergiu na década de 80 do século XX. Nela, os pesquisadores se interessam 

em ouvir a criança, seus pontos de vista e experiências e as crianças passam de ‘objetos de 
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preocupação’ para ‘sujeitos ativos’ (Christensen& James, 2000). Nos primeiros anos do 

século XXI começou-se a aprofundar a discussão sobre metodologias participativas com 

crianças em áreas como Sociologia, Educação, Geografia e outras.  

De acordo com Gallager e Gallager (2008), as metodologias participativas, ou 

métodosparticipativos, são um conjunto de técnicas que possuem a preocupação comum de 

envolver ativamente os sujeitos da pesquisa na construção dos dados, levando em 

consideração uma abordagem colaborativa e não hierárquica. Nesse cenário, o pesquisador 

não irá produzir conhecimento de ponta, mas terá a responsabilidade de ser um facilitador 

para que as pessoas produzam conhecimento acerca de si mesmas. 

Os autores Kay e Tisdall (2011) afirmam que metodologias participativas devem 

propiciar conhecimento acerca de uma realidade anteriormente negligenciada, em 

contraposição às tradicionais metodologias de pesquisa, que desconsideram a criança como 

sujeito de direitos, ressaltando que as metodologias efetivamente participativas devem ser 

eticamente sensíveis e inclusivas, no caso de crianças pequenas ou com alguma deficiência.  

Trabalhando com a perspectiva da chamada ParticipatoryActionResearch (PAR), em 

tradução literal, Pesquisa-ação participativa, Shamrova e Cummings (2017) a definem como 

perspectiva transformacional de redistribuição do poder entre pesquisadores e 

participantes.As autoras evidenciam que não se trata de um conglomerado de métodos e 

técnicas, mas sim uma orientação epistemológica que valoriza as experiências subjetivas em 

processos de co-construção do conhecimento sobre a infância. 

Esses conceitos estão em congruência com o paradigma da participação da criança, 

que valoriza a sua voz e as suas ações em defesa dos seus direitos, com interesses legítimos 

(Sarmento, 2008), deslocando a discussão de parâmetros adultocêntricos e focalizando a 

primazia do olhar infantil sobre os direitos à provisão, proteção e participação nos contextos 

dos quais faz parte, ou seja, considerá-los como atores sociais (Moreira & Macedo, 2009).  

As metodologias participativas são abordadas na literatura a partir de duas formas, a 

primeira diz respeito às vantagens epistemológicas sobre métodos tradicionais e a segunda 

argumenta que essas metodologias são eticamente mais aceitáveis (Gallager, 2008). Em 

termos epistemológicos, Kesby (2000) afirma que metodologias participativas para uso em 

pesquisa qualitativas podem acessar e valorizar conhecimentos que foram negligenciados 

anteriormente e, dessa forma, suscitar conhecimentos mais complexos sobre os fenômenos 

sociais, possibilitando gerar resultados mais autênticos sobre a realidade da criança, bem 

como podendo garantir sua participação na prestação de serviços e planejamento social. 
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Em termos éticos, Thomas e O’Kane (1998) argumentam que uma abordagem 

participativa, incluindo as ferramentas de pesquisas mais criativas, podem gerar aproximação 

maior entre o pesquisador e a criança, possibilitando confiabilidade e validade nos dados que 

serão gerados na pesquisa. Esse agenciamento das crianças só é possível quando o processo 

de pesquisa e o método estão em sintonia com a maneira das crianças verem e se 

relacionarem com o mundo, isso significa uma tentativa de dar controle às crianças sobre o 

processo e valorizar o que elas têm a dizer. 

Ainda sobre questões éticas que envolvem metodologias participativas com crianças, 

Kesby (2000) afirma que as técnicas participativas podem ser respostas a uma crise ética, 

uma vez que inclui a utilização de ferramentas que possuem uma relevância prática para os 

participantes envolvidos na pesquisa. O autor também afirma que o pesquisador é um 

facilitador da reflexão e ação dos participantes da pesquisa, o que não significa que extirpa 

todas as relações de poder que envolvem um projeto de pesquisa. De maneira ampla, as 

pesquisas com metodologias participativas devem levar em consideração alguns 

pressupostos, tais como: a pesquisa como experiência transformadora, a emancipação social, 

as relações sociais não hierarquizadas e recíprocas entre participantes e pesquisadores (Fals-

Borda, 2001).  

Nessa direção, O’Kane(2000) afirma que as pesquisas que envolvem técnicas 

participativas permitem que crianças e jovens moldem o planejamento que foi pensado, 

enfoquem em eventos concretos da vida real e envolvam as crianças no ‘manejo das coisas’, 

em vez de ‘apenas falar’. O autor aponta como técnicas de pesquisa, que pode facilitar a 

participação da criança, jogos, contação de histórias, diagramas de fluxo, músicas, jogos, 

desenhos, dentre outros. 

Autores como Greene e Hogan (2005) utilizam o termo métodos criativos para se 

referirem às técnicas e instrumentos utilizados em processos inventivos e imaginativos, como 

narrativa, drama e desenho na realização de pesquisas com crianças. Ao descrever 

possibilidades para coleta de dados com métodos criativos eparticipativos com crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade, Greene e Hogan (2005) apontam o mapa social, 

jogos por meio de estórias, desenhos, fotografias, artes comunitárias, dramatização, como 

técnicas eticamente sensíveis para a realização de pesquisas com crianças. Os autores 

apontam os métodos criativos como facilitadores de reflexão, debate, argumentação, dissenso 

e consenso,além de estimulante de múltiplas vozes e posições.Em Portugal, Soares (2005) 

categorizou o que a autora chama de metodologias participativas, a partir das seguintes 

ferramentas e conceitos abaixo: 
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1. Ferramentas que apelem à oralidade: estão incluídas entrevistas individuais, 

pequenos grupos de discussão e debate. Essas entrevistas devem ser realizadas em 

ambiente aberto para discussão. 

2. Ferramentas que apelem à criatividade em termos de registros escritos ou gráficos: 

inclui diários, ensaios, registros, em que as crianças que já dominam o registro 

escrito possam transcrever questões cotidianas. 

3. Ferramentas que apelem à utilização de recursos multimídia: ensaios, diários e 

registros de observações que a própria criança fez no seu cotidiano. Inclui vídeos e 

fotografias. 

4. Ferramentas que apelem à expressão dramática: inclui técnicas dramáticas, 

observação de situações de faz-de-conta, que permitam recriar suas representações 

sobre o mundo. 

Os autores Beazley e Ennew (2006) reconhecem ainda como técnicas participativas o 

grupo focal em que os participantes discutem um tópico facilitado por um pesquisador, com 

um recorte específico e tomando notas acerca daquele momento de debate. Além disso, a 

entrevista também aparece como uma técnica participativaque traz questões sobre a história 

de vida do participante, em que ele pode completar sentenças ou perguntas abertas, sendo 

mais utilizadas para aferir questões individuais. 

Desse modo, Mason e Hood (2010) argumentam que técnicas participativas em 

investigações com crianças podem ser usadas, inclusive, com crianças menores de quatro 

anos, pois é possível convidá-las a atuar, cantar, brincar e usar a linguagem oral.  As autoras 

defendem a ideia de que a adoção de diferenças técnicas permite às crianças compartilharem 

seus conhecimentos, pontos de vistas e opiniões. Para isso, no entanto, é importante 

quetambém sejam adotadas metodologias não-verbais, viabilizando ao pesquisador acessar as 

informações compartilhadas pelas crianças por meio de um processo de reflexão conjunta a 

partir de diferentes formas de expressão. 

Ainda buscando abordagens inovadoras, Jorgenson e Sullivan (2010) descreveram 

uma experiência com entrevistas a partir do photovoice, em que a pesquisadora entregou 

câmeras descartáveis às crianças para fotografarem a si próprios e suas famílias em 

momentos da rotina. Posteriormente, as fotos foram utilizadas como guias de uma entrevista 

semiestruturada que tratava da rotina das crianças com suas famílias.  

Em outro exemplo desse tipo de técnica, Kay e Tisdall (2011) mostraramque desenhos 

podem ser utilizados em pesquisas com crianças, descrevendo um procedimento no qual o 

pesquisador pergunta sobre um tópico ou evento particular, incentiva a participação desse 
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sujeito por meio da produção de desenhos e depois, conjuntamente, ambos discutem aspectos 

da atividade. Outratécnica participativa mencionada pelos autores consiste em livros 

denominados “Allabout me”, traduzindo ‘Tudo sobre mim’, em que as crianças incluem em 

sentenças abertas informações sobre sua trajetória de vida, formando ao final do 

preenchimento um documento sobre sua história. 

Utilizando o termo ‘crianças como pesquisadoras’, Kumpulainen, Lipponen e 

Mikkola (2013) também utilizaram autorretratos das crianças, tirados em eventos positivos de 

suas vidas. Os autores gravaram as fotos em formato de vídeo e fizeram um processo de 

análise conjunta com as crianças, no qual as mesmas refletiam sobre os eventos expostos na 

gravação. Os pesquisadores entendem que metodologias como essa podem ter impacto 

positivo na promoção do senso de agenciamento das crianças, bem como no seu bem-estar 

emocional, funcionando possivelmente como fator de proteção para o seu desenvolvimento. 

Em uma revisão de literatura sobre metodologias participativas, Shamrova e 

Cummings (2017) perceberam que dentre os 45 artigos científicos de PAR, 35%utilizaram 

métodos criativos elaborados especialmente para acessar a criança e 31% dos pesquisadores 

utilizaram métodos mais tradicionais de pesquisa. O restante dos trabalhos analisados 

recorreu a métodos mistos, ou seja, que utilizam metodologias participativas, junto a 

metodologias mais tradicionais de pesquisa com instrumentos como a entrevista e o grupo 

focal. 

Pelo exposto, percebe-se que a investigação participativa com crianças vai muito 

além da adaptação de ferramentas metodológicas participativas (Fernandes, 2005) ou da 

utilização das chamadas técnicas participativas (Mason & Hood, 2010), constituindo-se, 

contudo, em pontos-chave para a realização desse tipo pesquisa. Todavia, há de se destacar 

que o uso de metodologiasparticipativas leva tempo e pode ser bastante complexo, uma vez 

que elas incentivam o diálogo, a análise conjunta e os processos de aprendizagem recíprocos 

com redução da hierarquização e relações de poder que historicamente são estabelecidos 

entre adultos e crianças, especialmente na condição de pesquisadores e participantes da 

pesquisa.  

Isso significa dizer que é necessário um processo de planejamento e reflexão acerca 

do procedimento de pesquisa para que as metodologias não se reduzam em técnicas sem a 

devida reflexão de sua importância.As investigações participativas devem levar em 

consideração, portanto, o nível de envolvimento dos participantes, a qualidade das técnicas 

que estão sendo utilizadas e o contexto em que está sendo aplicado (Christensen& James, 

2005). 



85 
 

De acordo com Shramrova e Cummings (2014), o envolvimento de crianças menores 

de 10 anos de idade ocorreu em apenas 10% dos trabalhos investigados, o que sugere que 

metodologias que envolvem a participação da criança atentam para seu nível de 

desenvolvimento cognitivo, socioemocional e linguístico. Ou seja, a idade da criança e seu 

nível de desenvolvimento devem ser uma prioridade na realização de pesquisas participativas. 

 Além disso, Bradbury-Jones, Isham e Taylor (2018) destacam que embora as 

investigações participativas tenham ganhado cada vez mais espaço na ciência dominante, 

ainda é preciso avançar na realização de pesquisas que envolvam crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social, com deficiências, vítimas de maus tratos, que se definem 

como gays, lésbicas, transgênero, entre outras situações que podem acentuar a complexidade 

metodológica dos estudos. 

Uma possibilidade para superação de dificuldades de inserção do pesquisador nos 

contextos de pesquisa é a utilização de metodologias participativas que não precisam da 

presença física do investigador durante a construção dos dados(Jorgenson & Sullivan, 2010). 

Tais procedimentos, denominadoscomo metodologias para espaço-tempo incluem a 

utilização de diários, mapas domésticos, entrevistas e outros tipos de instrumentos para 

registro, manuseados pelos próprios participantes. Autores como Ergler, Kearns, Witten e 

Porter (2016) argumentam que as metodologias baseadas no espaço-tempo reforçam a ideia 

de que os pesquisadores precisam adequar as metodologias ao contexto e que assim é 

possível reconhecer as competências das crianças para manipularem em seus mundos 

socioespaciais. 

Em geral, esses estudos internacionais concordam que o uso de ‘metodologias 

participativas’, dos ‘métodos criativos’ou ‘técnicas participativas’ pode facilitar o processo 

de emersão das vozes e a representação das crianças no processo de pesquisa, colaborando 

com a narrativa das práticas cotidianas das mesmas e que poderiam ser obscurecidas, caso 

outras metodologias fossem utilizadas, contribuindo para uma visão mais complexa e 

multifacetada do mundo infantil. 

 
Considerações Finais 

 
Pesquisadores na literatura nacional e internacional têm apontado que em 

investigações realizadas com crianças e adolescentes, sujeitos concretos da infância, devem 

ser utilizadas metodologias que encontrem estratégias de aproximação, que levem em conta o 

envolvimento, a mobilização, a ação individual e coletiva das crianças. Para os pesquisadores 

com atuação na área da Sociologia da Infância, é importante considerar o ponto de vista das 
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crianças nas pesquisas, o que poderá exigir, em certa medida, o abandono do olhar centrado 

exclusivamente no ponto de vista do adulto. Dar atenção e ouvir a criança significa, 

sobremaneira, compreendê-la como sujeito histórico e social, criadora e pertencente a uma 

cultura e com voz ativa na sociedade (Sarmento, 2008). 

Partindo do pressuposto que crianças são componentes ativos no seu próprio 

desenvolvimento, entende-se que a Sociologia da Infância e a Psicologia do Desenvolvimento 

também criam e recriam estratégias de pesquisa e intervenção com esses sujeitos. 

Especialmente a Psicologia do Desenvolvimento, a partir de uma perspectiva ecológica, 

reafirma a importância da participação da criança no processo de tomada de decisão em 

diferentes contextos, do ambiente mais imediato (microssistema) até a participação em 

formulação de políticas públicas, que são elementos de um contexto mais amplo 

(macrossistema). Para alguns autores, esse processo de participação está ligado a uma série 

de fatores, tais como: características pessoais, percepção dos cuidadores e outros adultos 

significativos (professores, educadores sociais, monitores), bem como o contexto 

sociopolítico local, regional, nacional e internacional.  

Diante desse quadro, desde a década de 1980 do século XX, existe um esforço 

coletivo para se adotar metodologias que incentivem a participação das crianças tanto nas 

pesquisas, quanto na própria sociedade e nos processos de decisão que as envolvem.  Para 

tanto, metodologias com diferentes técnicas, com a finalidade de fornecerem práticas 

acessíveis, têm sido desenvolvidos em estudos por todo o mundo. Identificou-se que 

metodologias como entrevistas, grupos focais, diários, jogos, contação de histórias, músicas, 

utilização de fotografias e mapas são considerados instrumentos fundamentais para a 

realização de pesquisas com crianças, uma vez que permitem maior engajamento nas 

atividades e, por vezes, nem necessitam da presença física do pesquisador para sua utilização 

pela criança. 

No entanto, cabe ressaltar que a investigação participativa é realizada a partir de um 

paradigma participativo, em termos epistemológicos, isso significa dizer que valoriza as 

experiências subjetivas em processos de co-construção do conhecimento sobre as infâncias, o 

que torna esse tipo de estudo mais complexo, porém, mais inclusivo, possibilitando a 

participação de crianças vulneráveis, em risco social, institucionalizadas, com alguma 

deficiência ou outras particularidades que por muitos anos foram silenciadas por meio das 

metodologias tradicionais de pesquisa. 

Essa complexidade é uma característica inerente à investigação participativa e, 

portanto, muitas dificuldades foram relatadas pelos pesquisadores e elas estão assentadas na 
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questão do equilíbrio de forças entre adultos e crianças, na criação de espaços efetivamente 

participativos para a calibração dessas relações, especialmente, em se tratando de sujeitos em 

vulnerabilidade e risco social, na inclusão de crianças pequenas, com deficiência ou que 

vivem em instituições também se mostraram como grandes desafios. 

Diante desse cenário, ressalta-se a necessidade de estudos que busquem preencher as 

lacunas observadas na literatura nacional e internacional e, sobretudo, que tenham o 

compromisso ético e político com o processo de engajamento de crianças e adolescentes em 

pesquisas e na própria sociedade, a partir da participação. Acredita-se que, dessa forma, é 

possível construir agentes capazes de introduzir mudanças na sociedade e garantir que suas 

vozes sejam ouvidas e levadas em consideração, principalmente, na construção de políticas 

públicas voltadas para seu bem-estar. 
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Estudo 03 -A Utilização de Técnicas Participativas que Acessam a Oralidade de 

Crianças e Adolescentes em Acolhimento Institucional  

 
Dada a complexidade das realidades que envolvem a infância e a criança no mundo 

atual e o interesse dos pesquisadores por essas temáticas, os padrões conceituais e 

metodológicos adotados, até então,pelas investigações, têm sido alterados, dando abertura a 

abordagens ambientais, holísticas e interdisciplinares (Profice& Pinheiro, 2009). Parte-se do 

entendimento de que a infância é uma construção histórica e que, nesse sentido, não existe 

uma criança universal e natural, posto que ela se desenvolve em ambientes concretos, sendo 

produto e produtora da história, da cultura, da política, da economia edas relações 

familiaresque a envolve. 

Essa perspectiva parte de uma compreensão epistemológica que vê a realidade, e os 

fenômenos que a constituem, como multidimensional, complexa e multideterminada. O 

desenvolvimento humano é um desses fenômenos constituintes da realidade e traz consigo 

essas mesmas propriedades, o que tem inspirado estudos com diferentes olhares (inter e 

multidisciplinares) sobre a infância. Outro ponto a ser destacado, diz respeito às tendências 

deinvestigaçõesem conhecer o significado que as próprias crianças atribuem a essa 

realidade,a partir dos contextos em que viveme, assim, criar novas estratégias de 

aproximação com as mesmas (Profice& Pinheiro, 2009). 

Nesse sentido, do ponto de vista da Psicologia do Desenvolvimento, Bronfenbrenner 

(2011) defende que as pesquisas devem considerar a bidirecionalidade em relação à pessoa e 

ao ambiente do qual faz parte. As crianças influenciam e são influenciadas, ao mesmo tempo, 

por pessoas, objetos e símbolos que estão ao seu redor. Em outras palavras, elas têm um 

papel ativo no próprio desenvolvimento e o pesquisador deve considerar características, 

convicções, nível de atividade, temperamento, gênero, raça e outros atributos em estudos 

sobre e com elas (Martins &Szymanski, 2004). 

Em termos metodológicos, segundo Bronfenbrenner (1996), isso 

significadarpreferência à realização de pesquisas em ambientes naturais, como por exemplo, 

a casa ou a instituição em que vivem as crianças. Isso facilita a expressão da percepção e a 

interpretação que os sujeitos da pesquisa têm sobre o estudo que está sendo realizado. Outro 

ponto que merece destaque é o fato de que o pesquisador não deve analisar apenas a 

imediaticidade do ambiente natural, mas compreender que este contexto imediato 

(microssistema) faz parte de um todo complexo (macrossistema), sendo síntese das 

determinações de tempo e espaço e das alterações que essas variáveis ensejam.  
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Esses pressupostos vão ao encontro dos postulados da Sociologia da Infância, os quais 

afirmam que as crianças são agentes ativos que constroem suas próprias culturas e 

contribuem para a produção do mundo adulto, e a infância é vista como parte da sociedade 

(Muller, 2006). Além disso, é necessário validar as vozes dascrianças, que devem ser 

estudadas a partir dos seus direitos, sendo muito mais do que depósito de ensinamentos dos 

adultos (James &Prout, 1997). As crianças não devem, apenas, depender das ideias dos 

adultos, mas devem ser estimuladas a expressarem as suas próprias formulações, sendo-lhes 

garantido o direito a ter sua própria interpretação das experiências vividas, isto é, o direito à 

participação. Ou seja, o direito a compartilhar decisões sobre sua vida e a comunidade, da 

qual fazem parte (Hart, 1992). 

Na mesma direção, Oliveira (2017) pontua que esse direito à participação não pode se 

resumir a sua simbologia, sendo importante validar acapacidade das crianças de decidirem, 

analisarem, interpretarem, questionarem e, sobretudo, proporem projetos, decisões e 

resoluções que lhes sejam próximos e significativos. Para tanto, há de se entender as crianças 

a partir de recortes de raça/etnia, gênero, classe social, bem como levar em consideração a 

diversidade dos contextos em que elas vivem e os impactos que a participação como direito 

pode trazer para a melhoria da sua qualidade de vida. 

 
O Direito à Participação de Crianças e Adolescentes em Diferentes Contextos de 

Desenvolvimento 

 
Em uma sociedade que busca a democracia e a ampliação da cidadania, faz-se 

necessário discutir sobre como deve ser garantido o lugar da participação de crianças nas 

pesquisas, intervenções, políticas, programas e projetos direcionados a elas, historicamente 

constituídos e pensados por uma visão adultocêntrica. Nesse sentido, embora termos como 

‘protagonismo infantil’ e ‘participação’ sejam frequentemente utilizados como sinônimos, é 

importante salientar as diferentes acepções adotadas pelos autores na tentativa de conceituá-

los (Hart, 1992; Pires & Branco, 2007). 

De acordo com Pires e Branco (2007), o protagonismo remete à figura de um 

protagonista singular, dando pouca atenção à noção de coletividade e sua importância neste 

processo. Por outro lado, o termo participação, em termos sociológicos, refere-se a uma visão 

que se apoia mais no coletivo, o que reforça uma abordagem democrática das questões 

suscitadas. Dessa forma, o termo participação tem sido mais utilizado por seu uso recorrente 

na língua portuguesa e que, por ser mais amplo, melhor esclarece o sentido de protagonizar. 
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A participação, segundo Silva (2011), refere-se à definição de valor, estratégia que 

gera sentimentos, cultura de solidariedade, inclusão e responsabilidade, o que pode resultar 

em trocas e uma nova cultura. De acordo com a autora, o protagonismo diz respeito ao fato 

de que a criança é ativa em seu próprio desenvolvimento, dotada de capacidade para prover 

aprendizagem e mudança. São, pois, termos distintos, que devem ser utilizados de acordo 

com os objetivos do estudo proposto.  

Resguardada a importância dessas definições para as investigações atuais, alguns 

pesquisadores fazem críticas ao processo histórico de categorização da participação de 

crianças e adolescentes, uma vez que as relações se estabelecem de maneira ecológica, 

existindo uma gama de arranjos de tarefas, decisões, níveis de abstração e do próprio estágio 

de desenvolvimento das crianças/adolescentes que tornam esse processo de participação mais 

complexo (Pires & Branco, 2007).  Autores como Pires e Branco (2007), RizzinieTisdall 

(2012) e Oliveira (2017) defendem a concepção deque se deve conceber uma forma de 

flexibilização e sem ideias de níveis, a partir de uma visão contextualizada, uma vez que a 

participação pode variar dependendo do cenário. Nesta pesquisa, reconhece-se, em particular, 

a importância de se ter adultos como facilitadores do processo de participação das crianças 

em geral. 

Mais recentemente, Oliveira (2017) propôs algumas prerrogativas sobrea 

consolidação do processo de participação das crianças, a saber: 1) a criança deve 

compreender do que trata o projeto ao qual está inserida e qual o seu papel nele; 2) as 

relações de poder e as estruturas de tomada de decisões devem ser transparentes; 3) todas as 

crianças devem ser tratadas de maneira igualitária, resguardadas questões como idade, 

situações, etnias, habilidades e outros fatores; 4) a participação das crianças deve ser 

voluntária e elas poderão deixar o projeto quando desejarem; 5) são respeitadas as 

perspectivas e experiências infantis. 

De acordo com Oliveira (2017), a consideração desses pressupostos pode contribuir 

para construção mais positiva da autoestima e alterar o senso comum, que se baseia em uma 

ideia de impotência da criança, na medida em que reconhece as responsabilidades individuais 

e coletivas que a criança é capaz de assumir e fomentar o conhecimento acerca de seus 

direitos, o que pode potencializar o processo de conscientização a respeito dos mesmos, 

visando à transformação social.Com a possibilidade de romper com este paradigma, 

diferentes áreas do conhecimento, mas, principalmente, a Sociologia da Infância, têm pautado 

investigações que garantam a participação da criança, ou seja, investigações participativas, 
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levando em consideração a capacidade de interpretação e de transformação das mesmas, 

contribuindo para que elas assumam seu lugar na sociedade. 

No entanto, muitos são os desafios postos para a realização de investigações 

participativas com crianças e adolescentes, devido às diversificadas metodologias que podem 

ser utilizadas (Jorgeson&Sullivan, 2010; Hoban, 2017), a redefinição do papel do 

investigador, o compromisso ideológico e político deste com os sujeitos envolvidos, mas, 

principalmente, a disposição para intervir como pesquisador a partir da realidade na forma 

como é percebida pelos próprios participantes, dentre outros (Soares, 2005; Mason & Hood, 

2010; Middel, Post, Lopez,&Grietens, 2020). Além disso, considerar o direito à participação 

das crianças no desenvolvimento das pesquisas tem o potencial de melhorar suas experiências 

de participação na sociedade e valorizá-las como cidadãos com direitos significativos 

(Mayne, Howitt,&Rennie, 2018). 

A partir dessas questões, é possível pensar a relação entre o direito à participação e as 

ferramentas que no contexto da pesquisa podem favorecer o envolvimento da pesquisa. 

Mason e Hood (2010) afirmam que é importante que os pesquisadores utilizem técnicas 

criativas que permitam que crianças e adolescentes possam compartilhar seus conhecimentos 

e, portanto, expor seus pontos de vistas, pensamentos e maneiras de ver o mundo, que podem 

ser articulados de diferentes formas. A seguir, apontam-se alguns estudos na literatura 

internacional e nacional que envolveram diferentes contextos e investigações participativas. 

Em revisão de literatura sobre pesquisa-ação participativa, suas metodologias e 

participação das crianças, ShamrovaeCummings (2017), ao analisar 45 artigos, identificaram 

que somente três deles eram quantitativos, sete utilizaram métodos mistos e 35 utilizaram 

abordagem qualitativa, especialmente, entrevistas e grupo focal. De acordo com os autores, o 

envolvimento de crianças menores de 10 anos de idade ocorreu em apenas 10% dos trabalhos 

analisados, o que sugere que metodologias que levem em conta a participação da criança 

devem atentar para seu nível de desenvolvimento cognitivo, socioemocional e linguístico, e 

isso deve ser prioridade na realização de pesquisas participativas de abordagem qualitativa, 

evitando, assim, a discriminação ou poucaparticipação de crianças menores. 

Pesquisadores investigaram a participação de crianças em Organizações Não-

Governamentais (ONG) de comunidades na Escócia e na Índia, relacionando o direito à 

participação com a competência percebida dos sujeitos participantes (Le Borgne&Tisdall, 

2017).  A pesquisa realizada foi exploratória e utilizou instrumentos como observações, 

informações, grupos de discussão e uma entrevista semiestruturada. Como procedimento de 

análise de dados, foi utilizada análise temática de conteúdo, sendo visualizados temas e 
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padrões de significados dentro dos dados coletados. O estudo aponta que a participação da 

criança não depende, somente, de suas características individuais, mas também relacionais, 

uma vez que as ONG’s que serviram de ambiente para a pesquisa estimulavam a participação 

das crianças nos processos de transformação das suas comunidades, bem comoa percepção 

dos adultos sobre competências das crianças impactava seu nível de agenciamento nas ações 

empreendidas no local. 

Em pesquisa realizada no Camboja com crianças em situação de trabalho infantil, 

Hoban (2017) defende a ideia de que métodos criativos e participativos, como grupos focais, 

em pesquisas com crianças podem fornecer um ambiente saudável e seguro para que possam 

expressar suas opiniões, uma vez que as entrevistas individuais podem gerar indivíduos 

silenciados. A autora destaca que a preparação do ambiente de pesquisa com música e lanche 

são estratégias para garantir o conforto da criança durante a investigação. Ademais, 

metodologias participativas permitem o envolvimento de crianças que possuem baixa 

escolarização, garantindo o compartilhamento de suas experiências de vida. 

Em revisão de literatura sobre a utilização de inovações tecnológicas para garantir o 

direito à participação de crianças em pesquisas, os pesquisadores Wall, Jenney e Walsh 

(2018), no Canadá, apontaram que tecnologias, como aplicativos,que utilizam a internet e 

tablets, quando utilizadas como ferramentas em pesquisas, podem capturar as vozes e 

experiências de crianças sobre diferentes assuntos, fortalecendo a ideia de que esses sujeitos 

contribuempara pesquisas como participantes e co-pesquisadores, inclusive, na avaliação de 

programas de intervenção que os envolvam.  

Em outra pesquisa realizada para aferir a participação de crianças em uma escola na 

Turquia, Kiliç&Ozturk (2018) utilizaram diferentes instrumentos de coleta de dados, dentre 

eles: a) observação não estruturada,por meio de registro de câmeras que consistia em filmar 

diferentes momentos de vivências dos alunos em eventos realizados na escola; b) entrevista 

realizada com os alunos para identificar a qualidade da participação deles na organização dos 

eventos realizados pela escola, bem como garantir o olhar da criança sobre a temática em 

questão. Os dados foram analisados por meio de análise de conteúdo e demonstraram que o 

nível de participação das crianças no contexto escolar difere conforme a sala de aula e 

crenças do professor com relação a este direito, revelando, inclusive, ausência de 

engajamento das crianças nos processos de tomada de decisão no ambiente escolar. 

No Brasil, foram identificados estudos com metodologias participativas na primeira 

década do século XX, articuladas às produções internacionais, que levam em consideração 

investigações participativas com crianças e adolescentes. Em pesquisa realizada por Santana 
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(2006), no nordeste brasileiro, a autora destaca a condição de atores sociais de crianças e 

adolescentes viventes nas ruas de Salvador, bem como a necessidade de serem inseridos no 

processo de produção de conhecimento sobre eles mesmos. Durante a pesquisa, a autora 

buscou captar o cotidiano, expressões culturais e trajetórias de vidas, a partir de metodologias 

que garantissem seu direito à participação, respeitando sua condição peculiar de 

desenvolvimento. Para tanto, no processo metodológico, destacaram-se cinema, música, 

dança, entrevistas individuais, discussões em grupos e consultas aos relatórios produzidos 

pelos técnicos das instituições. 

A questão da discriminação ou exclusão de algumas crianças menores de oito anos, 

com deficiência, em vulnerabilidade social ou que vivem em instituições, já tem sido 

colocada em evidência em alguns estudos (Bradbury-Jones, Isham,& Taylor, 2018; Jorgenson 

& Sullivan, 2010 Shamrova&Cummings, 2017). Os autores destacam que as investigações 

participativas devem envolver diferentes grupos e ofertar instrumentos e técnicas que 

acessem as crianças de maneira prática, ou seja, que possam envolvê-las e garantir que elas 

compartilhem suas experiências de vida nos diferentes contextos de desenvolvimento a que 

pertencem. Na sequência, serão abordadas questões sobre a participação de crianças e 

adolescentes que vivem temporariamente em instituições de acolhimento, afastados de sua 

família de origem. 

 
O Direito à Participação de Crianças/Adolescentes em Acolhimento Institucional 

Em se tratando de estudo com crianças e sobre infâncias vividas em instituições, 

destaca-se, neste trabalho, a concepção de que a categoria infância é diversa e complexa, 

construída historicamente, não podendo ser, portanto, universalizada (Prout, 2010). Pelo 

motivo de apresentar diferentes características como classe, raça, gênero, etnia, religião e 

outros atravessamentos comuns de serem observados nos estudos sobre segmentos, 

acrescentam-se aos estudos com crianças as situações daquelas que por razões diversas estão 

sendo criadas em ambiente institucional.No Brasil, este tipo de cuidado alternativo é 

chamado de medida protetiva chamada acolhimento institucional (Brasil, 1990). 

No caso de investigações sobre a participação de crianças e adolescentes em 

instituições, o desafio é redobrado, na medida em que as prerrogativas que devem nortear a 

organização e a realização do trabalho não podem contradizer, de forma alguma, o próprio 

objeto do estudo. Abaixo, alguns estudos realizados em instituições de acolhimento que 
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utilizaram diferentes abordagens e metodologias para realização das pesquisas com e sobre 

crianças, apresentados em ordem cronológica. 

Um trabalho que aponta a importância do reconhecimento do direito à participação 

por parte dos profissionais que trabalham nos serviços de proteção à criança, é uma revisão 

de literatura realizada por Van Bijleveld, Dedding e Bunders-Aelen(2014). Os autores 

indicaram que o nível de participação da criança em seu processo de acolhimento também 

está relacionado à percepção do profissional que a atende, especialmente do assistente social. 

Durante a revisão de literatura, foi percebido que a relação entre este profissional e a criança 

atendida é um dos facilitadores mais importantes para a participação da criança. Por outro 

lado, notou-se que ainda existe entre os trabalhadores do sistema de proteção a visão da 

criança como um ser vulnerável, que precisa constantemente da supervisão e intervenção de 

um adulto e que, portanto, não tem compreensão acerca das implicações da participação. 

 Foi realizado um estudo sobre a participação de crianças que estavam vivendo sobre 

proteção social em acolhimento familiar na Inglaterra (Cossar, Brandon& Jordan, 2014) e 

buscou-se identificar em que medida as crianças conseguiam expressar suas opiniões, se 

sentiam que eram ouvidos, se participavam da elaboração de relatórios, reuniões, avaliações e 

no processo de tomada de decisões quanto a sua situação de um modo geral. Para tanto, foi 

utilizada uma entrevista semiestruturada e uma caixa que apresentava cartões com os temas 

abordados na pesquisa, isso fornecia às crianças a possibilidade de escolher por quais temas 

gostariam de começar. As entrevistas foram gravadas e transcritas, a análise de dados foi 

realizada a partir de categorias que emergiram dos próprios dados coletados e os autores 

relacionavam as categorias àquelas já encontradas na literatura científica. Foi utilizado um 

sistema de juízes em que três pesquisadores utilizaram o mesmo material para refinar as 

categorias. Participaram da pesquisa sujeitos de 06 a 17 anos e notou-se que vários deles 

tinham pouca ciência do andamento do seu processo, lutavam para dar sentido à intervenção 

profissional da qual eles e suas famílias eram alvos. Foi identificado também que a relação de 

confiança estabelecida com os profissionais da proteção social era fundamental para garantir 

a participação da criança no seu processo de acolhimento. 

Em pesquisa realizada no Brasil sobre a participação de adolescentes no contexto de 

acolhimento institucional, Barros (2018) utilizou metodologia qualitativa composta por 

instrumentos e técnicas com observação e entrevista semiestruturada e notou que o direito à 

participação dos adolescentes no contexto do acolhimento institucional é violado em alguns 

casos, como por exemplo: desconhecimento sobre o seu processo de acolhimento, diversas 

transferências ao longo do processo de institucionalização, desconhecimento acerca do que 
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tem sido pensado para seu futuro, no caso daqueles que estão prestes a serem desligados, sem 

preparação para essa nova fase de suas vidas. 

Em discussão sobre a participação de crianças vítimas de maus tratos e que estão em 

sistema de proteção, Kosher e Ben-Arieh(2020) indicam que é possível lhes oferecer a devida 

proteção, garantindo seu direito à participação no que concerne seu conhecimento e tomada 

de decisão acerca do seu processo de acolhimento, atribuindo importância à opinião da 

criança sobre seu futuro. Outro ponto destacado no trabalho é os obstáculos que se mostram 

presentes no contexto de proteção social, como por exemplo, o desdobramento do 

profissional sobre as demandas da família e invisibilidade das necessidades da criança, a 

ausência de recursos humanos e de tempo dos profissionais, nestes casos, também implica na 

garantia de direitos de crianças em acolhimento.  

Embora em menor número, também foram encontrados registros de pesquisas 

quantitativas sobre o direito à participação de crianças.Éo caso do trabalhodeMiddel, Post, 

López e Grietens (2021),que buscou conhecer a participação de crianças em sistemas de 

proteção na Holanda. Apesquisaidentificou a participação das crianças em diferentes 

instituições do sistema. Como ferramenta foi utilizada uma escala que mede o grau em que os 

profissionais do sistema de proteção viabilizam o direito à participação da criança durante o 

processo de acolhimento. Foi verificado que o nível de participação da criança estava 

relacionado à faixa etária e que quanto mais velha eraa criança, maior o seu engajamento nos 

processos de tomada de decisão. 

Diante desse cenário, o reconhecimento da percepção das crianças sobre a sua própria 

realidade é a aproximação com a ruptura de um paradigma adultocêntrico, que subordina a 

produção de conhecimento científico, bem como o planejamento e a gestão de políticas 

públicas de proteção social, como a assistência social que inclui os serviços de acolhimento 

para crianças e adolescentes no Brasil. Nesse sentido, compreender o processo de vivência e 

participação desses sujeitos, torna-se um compromisso ético-político de pesquisadores e 

profissionais das diferentes áreas do conhecimento.Paratanto, é importante que as pesquisas 

envolvam diferentes metodologias que garantam o diálogo, co-construção do conhecimento e 

reflexão por parte do pesquisador (Mason & Hood, 2010). 

Nessa direção, O’kane (2005) indicou que na realização de pesquisas com crianças e 

adolescentes, sempre seja levado em consideração o nível de envolvimento dos participantes, 

o contexto em que estão sendo aplicadas e, especialmente, a qualidade das técnicas que estão 

sendo utilizadas. Essas técnicas podem ser relacionadas à atuação, canto, brincadeiras e a 

tradicional linguagem oral (Mason & Hood, 2010). Em estudo recente, Shamrova e 
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Cummings (2017) tratam da utilização de metodologias de pesquisas que usam métodos 

criativos, combinados com técnicas tradicionais, como as entrevistas, que são importantes 

para a apreensão dos pontos de vistas de crianças e adolescentes, facilitando discussões e 

compartilhamento de experiências sobre seu contexto sociocultural. Dessa forma, considera-

se a oralidade uma das vias mais importante para expressão das crianças e agenciamento da 

tomada de decisões sobre o seu futuro, de maneira particular e coletiva. 

 
A Oralidade como Facilitadora do Direito à Participação da Criança e do Adolescente 

 
Nas pesquisas realizadas com crianças, mas não apenas sobre crianças, o falar e o 

escutar (Rhoden, 2012)tornam-se questões metodológicas muito importantes na busca por 

instrumentos e técnicas adequados à coleta de dados para a pesquisa.Acriança pode se 

expressar de diferentes formas, o que inclui comportamentos não-verbais e,também, a 

oralidade. 

 Entende-se por oralidade, a transmissão oral dos conhecimentos armazenados na 

memória humana (Santos &Farago, 2015). Esse processo inclui a memorização de palavras, 

ações, reflexões sobre os próprios atos, interpretação do mundo, exposição de ideias, além de 

expressar sentimentos e desejos, isto é, apresenta um potencial desenvolvimental animador, 

em se tratando de crianças e adolescentes (Chaer& Guimarães, 2012). Todavia, este processo 

está atrelado às possibilidades que são geradas a partir do diálogo com o adulto. 

É consenso entre diversos autores (Rhoden, 2012; Santos &Farago, 2015;Chaer& 

Guimarães, 2012) que o desenvolvimento da oralidade, bem como a ampliação da 

comunicação, provoca maior engajamento de crianças e adolescentes nas práticas sociais. 

Chaer e Guimarães (2012) utilizam o termo linguagem oral para se referir às capacidades 

comunicativas dos sujeitos e problematizam: até que ponto estamos, enquanto sociedade, 

estimulando a expressão oral das crianças e adolescentes? Os mesmos autores ressaltam que é 

necessário promover experiências diversificadas, envolvendo o uso possível da linguagem 

oral, como por exemplo, atividades sistemáticas de fala, escuta e reflexão sobre a língua.  

Na área da educação, no que tange especialmente à educação infantil, existe um 

documento chamado Referência Curricular Nacional (Brasil, 1998), que trata do 

desenvolvimento da linguagem oral para diversos fins: pedir, solicitar ações ou objetos, 

perguntar, responder, falar sobre o mundo a sua volta, sua rotina, cotidiano, dentre outros. 

Este documento inclui também a garantia da participação das crianças em interações que 

permitam buscar materiais, pedir informações, elaborar avisos, iniciar uma conversação, com 
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assunto que seja do seu interesse, ou seja, garantir o direito de participação direta das crianças 

em situações do cotidiano. 

Segundo Seixas (2012), a linguagem oral tem maior potencial 

desenvolvimental,quando o ambiente linguístico é rico em interação comunicativa, sendo 

necessário que os adultos busquem ter atitudes que facilitem a aquisição e desenvolvimento 

da oralidade. A autora exprime a ideia de que esta relação entre adulto-criança deve ser 

positiva e baseada na experiência com materiais, pessoas e situações, e que o 

desenvolvimento da oralidade permite a expressão da criança com fluidez e coerência em 

diferentes situações. 

 De acordo com Chaer e Guimarães (2012), existem muitas formas de incentivar a 

oralidade das crianças e adolescentes, assim como, garantir seu direito à participação, quais 

sejam: conversas, discussões, poesias, dramatizações, fantoches, leituras, reconto de histórias, 

exposições orais e outras atividades significativas. Diante disso, é preciso ter compreensão 

que a linguagem não deve ser considerada uma barreira, no que se refere ao direito de 

participação da criança.  

No âmbito da Pedagogia, o desenvolvimento da linguagem oral é concebido a partir 

de dois pressupostos: a interação comunicativa entre crianças-adultos e crianças-crianças e o 

desenvolvimento de atividades lúdicas (Sousa, 2012). Para tanto, é importante que espaços de 

diálogosejam abertos entre crianças e seus educadores, bem como ocorra a valorização dessas 

contribuições infantis, por meio do diálogo, pois isso funciona como agente motivador para a 

participação e, consequentemente, para o processo de desenvolvimento infantil. Como 

maneira lúdica para potencializar a linguagem oral, a autora sugere livros e imagens que 

servem como estímulos visuais para as crianças. 

Outros autores como Shamrova e Cummings (2017) argumentam que a utilização de 

entrevistas, desenhos, mapas, e outros instrumentos, em metodologias participativas é uma 

possibilidade de acessar as experiências de crianças menores de dez anos, que são minorias 

em pesquisas e, ao mesmo tempo, garantir seu direito à participação, enquanto parte da 

ampliação da cidadania dos sujeitos, haja vista que ela é preconizada pela legislação a todas 

as crianças independente de sua idade. 

 A oralidade ou linguagem oral é percebida como facilitadorado envolvimento de 

crianças em atividades socialmente mais complexas (Saccomani, 2018), tais como, conversas, 

descrições, escuta de histórias, narrativas individuais e grupais do seu grupo social, 

viabilizando uma relação mais consciente com a sua cultura, objetos, costumes, ou seja, 

contribui para uma visão social mais ampla. Saccomani(2018) ainda defende a linguagem 
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oral como unidade para trabalhar com jogos, brincadeiras, desenhos e outros métodos 

criativos. Dessa forma, a criança desenvolve outras habilidades, como a capacidadede 

abstração. 

Considerando o processo de reconhecimento das crianças e adolescentes como 

sujeitos de direitos, inclusive à participação e àgarantia desta por meio da oralidade, 

Belintane (2016) afirma que a oralidade, bem como a escrita e a memória, tem relação 

estreita com a cidadania, uma vez que pode proporcionar capacidade de fantasiar, ou seja, a 

comunicação oral ou a linguagem oral pode funcionar como instrumento ou ferramenta 

metodológica para garantir uma cidadania ativa. 

Para tanto, este estudo descreve o processo de utilização demetodologias 

participativas,cujastécnicas permitem o acesso à oralidade de crianças e adolescentes que 

estão vivendo em instituições de acolhimento. 

 
Método 

Delineamento 

Consiste em um estudo exploratório, com abordagem qualitativa dos dados.Foi 

estruturado a partir de uma investigação participativa, que contava em seu bojo com 

dinâmicas para apresentação e engajamento das crianças na pesquisa, pequenos grupos de 

discussão para tratar de temas como identidade e garantia de direitos da criança e do 

adolescente e, por fim, uma ferramenta de apelo à oralidade (entrevista). 

Contexto de Pesquisa 
 

Durante a realização da pesquisa, teve início a pandemia de COVID-19, uma 

síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2),identificada em dezembro de 2019 e que já 

fez aproximadamente 217 milhões de casos e mais de 4,5 milhões de vítimas fatais em todo o 

mundo. No Brasil, as medidas de enfrentamento ao COVID-19 consistem, basicamente, em 

reforçar a importância das medidas de prevenção da transmissão do vírus, fomento à 

pesquisa, desenvolvimento e inovação e assistência à saúde em nível de atenção básica, 

média e alta complexidade, incluindo criação de novos leitos de UTI. Deve-se destacar, 

todavia, o processo de vacinação em todo país, fechamento de escolas e funcionamento de 

ensino remoto apenas, ou prioritariamente, para instituições particulares, aumento do 

desemprego, dos preços de cestas básicas, combustível,desvio de verbas públicas por 

organizações sociais que eram responsáveis pelo gerenciamento dos hospitais, bem como, um 
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negacionismo acerca da realidade vivenciada por grupos ultraconservadores e neoliberais do 

país. 

Em termos de proteção das crianças e adolescentes que vivem em serviços de 

acolhimento, foi lançada a portaria Nº 59 de 22 de abril de 2020, que aprovouorientações e 

recomendações gerais aos trabalhadores e gestores desses espaços. Dentre as medidas 

adotadas, podemser destacadas: 1) cuidados individualizados e com menor exposição à 

rotatividade de profissionais; 2) especial atenção acrianças e adolescentes com baixa 

imunidade, adolescentes gestantes e puérperas, crianças até cinco anos de idade, crianças 

indígenas e outras; 3) trabalho articulado e colaborativo entre Sistema Único de Saúde e 

Sistema Único de Assistência Social e Sistema de Justiça; 4) fortalecimento da proteção de 

crianças em ambiente familiar, inclusive, garantindo reinserção familiar daquelas que já se 

encontram nos serviços; 5) concessão de guarda provisória a pretendes já habilitados para 

adoção; 6) acolhimento em serviços de famílias acolhedoras; 7) cuidados, em caráter 

excepcional, na residência dos profissionais do serviço de acolhimento; dentre outras 

recomendações que visam garantir a não infecção pelo novo coronavírus. 

Isso posto, destaca-se ainda algumas recomendações que se tornaram necessárias ao 

adequado funcionamento dos serviços de acolhimento no contexto pandêmico, incluindo 

medidas que visam promover a qualidade de vida e o manejo do estresse, como atividades 

que favoreçambem-estar, além de propiciar rotina mais estruturada emanutenção de contatos 

com familiares e pessoas significativas, ainda que por meio remoto (Brasil, 2020).  

Nesses termos, é possível compreender o quão desafiador foi a proposta de suscitar a 

discussão sobre o direito à participação de crianças e adolescentes no contexto do 

acolhimento institucional, em razão da gravidade dos problemas sanitários e de saúde por 

eleenfrentados.A participação ativa das crianças durante o período de isolamento social 

referenciada no documento, apontou que elas seriam corresponsáveis pela implementação das 

medidas de segurança, auxiliando na reorganização dos espaços, na criação de material visual 

para prevenção do novo coronavírus e de outras formas criativas para enfrentamento da 

pandemia na instituição. 

Antes da pandemia, esta pesquisa assumira o compromisso com o objetivo de 

demonstrar teórica e empiricamente premissas que sustentam a investigação 

participativa,envolvendo de forma direta crianças e adolescentes. Entretanto, a propagação do 

coronavírusno país e a adoção de medidas de distanciamento social no primeiro semestre de 

2020não permitiram a retomada da pesquisa na instituição. Inclusive, a outra etapa da 

pesquisa, que consiste na construção do ‘Livro da Minha Vida’, foi acompanhada 
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remotamente. O contato com as crianças, após o procedimento de coleta de dados ocorreu por 

meio de chamadas e videoconferências, bem como pelo contato direto com técnicos da 

instituição. Em função da provisoriedade do acolhimento e do retorno das crianças às famílias 

de origem, por conta da pandemia, em muitos casos este foi o último contato da pesquisadora 

com as crianças. 

 

Participantes 
 

Ao todo, participaram 12 crianças e adolescentes, que estavam em situação de 

acolhimento à época da realização da pesquisa na instituição, com idade entre setee 15 anos, 

sendo seis do sexo masculino e seis do sexo feminino. A inserção na pesquisa por cada um 

deles teve caráter voluntário e a amostra foi selecionada por conveniência. Vale ressaltar que 

o nível de engajamento nas atividades realizadas durante a pesquisa variou em função da 

provisoriedade do serviço e do tempo em que a pesquisa ficou suspensa em função da 

pandemia do COVID-19.Foram utilizados nomes fictícios para preservar a 

identidadedosparticipantes. Assim, as crianças e adolescentes foram identificadas por nomes 

de por nomes de flores. 

Tabela 1. 

Caracterização dos participantes da pesquisa 

Variáveis Crianças 
(n= 08) 

Adolescentes 
(n=04) 

F % F % 
Sexo     
Feminino 05 62,5 01 25 
Masculino 03 37,5 03 75 
Faixa etária     
De 04 a 07 anos 02 25   
De 8 a 11 anos 06 75   
De 12 a 14 anos   03 75 
De 15 a 17 anos   01 25 
Escolaridade     
Não estuda 01 12,5   
Ensino Fundamental I 07 87,5 01 25 
Ensino Fundamental II   03 75 
Motivo do acolhimento     
Negligência Familiar 04 50 02 50 
Conflito Familiar 01 12,5 02 50 
Violência Sexual 02 25   
Abandono 01 12,5   
Irmãos acolhidos     
Sim 06 75 04 100 
Não 02 25   
Tempo de acolhimento      
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≤ 3 meses 01 12,5   
De 04 a 06 meses 01 12,5   
De 07 meses a 1 ano 01 12,5 01 25 
De 01 a 02 anos 04 50 03 75 
> 02 anos  
 

01 12,5   

 

Ambiente de pesquisa 

Envolveu-se neste estudo um serviço de acolhimento para crianças e adolescentes de 

seis a 18 anos, ambos os sexos, localizado na cidade de Belém - Pará. A apresentação da 

pesquisa para as crianças ocorreu no espaço de recreação que existia na instituição, que 

consiste em um compartimento grande de alvenaria semiaberto, que funcionava como área de 

serviço, mas também para atividades de recreação, dispõe de mesas e cadeiras dispostas para 

atividades externas e de estudos. As entrevistas foram realizadas na sala de estar do espaço de 

acolhimento, que dispunha de um sofá, estante com televisão e grande espaço no centro, que 

oferecia às crianças possibilidades de brincadeiras. Algumas entrevistas também foram 

realizadas na sala de jantar que, possuía uma grande mesa com bancos de madeira e 

permitiavisão direta para a sala de estar e para a copa da instituição. As dinâmicas e pequenos 

grupos de discussão, foram realizados na sala de estar, onde as crianças e equipe de pesquisa 

organizaram com tapetes de borracha para sentarem em círculo no chão e dispuseram o 

restante do material para usar quando necessário. 

Instrumentos e Materiais 

 
Diário de Campo 

O diário de campo foi utilizado para registrar o processo de habituação ao ambiente 

dainstituição, bem como o processo de coleta de dados propriamente dito. Respeitou-se os 

pressupostos que valorizam o engajamento do pesquisador em atividades, seu processo de 

interação e relações reciprocíprocascom as crianças e os adolescentes. Este processo incluio 

relato das  atividades realizadas e aatençãodada a objetos, símbolos e pessoas que geraram 

interesse nos participantes, a descrição de diálogos estabelecidos entre eles, as características 

do espaço físico e outros acontecimentos que foram ser considerados relevantes naquele 

contexto.  

De acordo com Afonso, Silva, Pontes e Koller (2015), essa escolha metodológica 

demarca a preocupação do pesquisador com a relação que será estabelecida com os 
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envolvidos na investigação. Também serão registrados aspectos da organização da 

investigação com crianças de forma participada e informada eticamente. 

 

Formulário de Caracterização da Criança e do Adolescente 

 
O formulário de caracterização visou apontar as principais características sócio 

demográficas e biopsicossociais das crianças e adolescentes e seus familiares. Foi utilizado 

em estudos anteriores, realizado por Cavalcante (2008) e Weber e Kossobudzki (1996), que 

investigaram a condição psicossocial de crianças que viviam em instituições de acolhimento. 

Mais recentemente foi revisado pelos pesquisadores do Projeto “Instituições de Acolhimento 

de Crianças e Adolescentes em Quatro Regiões do Estado do Pará: Perfil, Rotinas e Práticas 

de Cuidado”, da Universidade Federal do Pará - UFPA, apoiado pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com o número de processo 

406608/2012-1. O formulário é constituído por 93 perguntas e está dividido em seções por 

tema: identificação pessoal (nove itens), dados escolares (dez itens), dados familiares (sete 

itens), dados profissionais (sete itens), situação familiar (sete itens), processo de 

institucionalização (29 itens) e saúde (25 itens). 

Entrevista Semiestruturada 
 
Utilizou-se um roteiro de entrevista semiestruturada, cujo objetivo foi identificar 

como ocorre o processo de vivência e participação em instituição de acolhimento, a partir da 

percepção das próprias crianças e adolescentes. O roteiro foi baseado no instrumento 

utilizado por Santana (2003) em estudo anterior, com algumas modificações e termos 

atualizados, conforme legislação vigente, como exemplo, o termo abrigo foi substituído por 

serviço de acolhimento. Vale destacar que foi utilizada apenas a parte 2 da entrevista original 

de Santana (2003), uma vez que os dados de identificação da criança e do adolescenteforam 

anotados em diários de campo, a partir do processo de inserção ecológica realizado pela 

pesquisadora. 

Assim, o roteirocontém 14 itens, incluindo perguntas abertas que foram feitas 

diretamente à criança e ao adolescente, abordando os itens: rotina da criança na instituição 

(como é o dia na instituição, onde come, dorme e se diverte); locais e pessoas que 

representam alguma segurança e confiança em momentos difíceis, como doenças e momentos 

de medo; percepção da criança ou adolescente sobre o objetivo da instituição de acolhimento; 

conhecimento e percepção acerca das regras, horários de funcionamento e norma do serviço 
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de acolhimento; escolhas e decisões realizadas por eles na instituição; participação nas tarefas 

domésticas; o que gosta e não gosta na instituição; o que mudaria se fosse possívelequal seria 

a instituição ideal, de acordo com a sua percepção. 

As alterações realizadas, conforme indicações de Santana (2003) foram: diminuição 

do número de itens, dada a extensão da entrevista e o cansaço dos participantes após a sua 

aplicação. A entrevista adaptada focalizou a realidade do serviço de acolhimento, excluindo 

outras instituições da rede de atendimento, como o instrumento original, uma vez que a 

investigação de aspectos particulares de cada uma dessasinstituições envolveria o período da 

coleta de dados e superaria o limite e a capacidade de concentração dos participantes. A 

entrevista elaborada por Santana (2003) tinha um período de duração em torno de 20 

minutos, a intenção é que com esta versão, o processo ocorresse em metade do tempo, ou 

seja, 10 minutos, com a finalidade de evitar a dispersão dos participantes. 

Diário de campo 

 
Procedimentos e Considerações Éticas 

 
Inicialmente, foi realizado o contato com a Fundação Papa João XXIII (FUNPAPA) 

para autorização da pesquisa no serviço de acolhimento. Após aprovação pela presidente da 

FUNPAPA, o projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética do Instituto de Ciências 

da Saúde (ICS), da UFPA, sendo aprovado sob o número de protocolo 3.659.694. Em 

seguida, foi realizado contato com a instituição que fez parte do estudo, sendo apresentado o 

projeto de pesquisa à equipe profissional, bem como os instrumentos que foram utilizados. A 

coordenação do serviço de acolhimento forneceu seu consentimento, a partir da assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Em seguida, foi iniciada a habituação 

da pesquisadora na instituição. 

Vale ressaltar que a equipe foi composta e recomposta em função das necessidades 

emergentes do contexto acima elucidado. Nos primeiros meses, além da 

pesquisadora/doutoranda, participaram da pesquisa duas assistentes sociais, também 

mestrandas do Programa em Teoria e Pesquisa do Comportamento, uma bolsista de extensão 

e uma assistente social voluntária e ex-bolsista de extensão do Programa Infância e 

Adolescência. A escolha não foi aleatória, já que os membros da equipe responsável pela 

pesquisa possuem em sua trajetória experiência extensionista com crianças e adolescentes em 

situação de acolhimento institucional, além de produção acadêmica e científica na área. 
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Para garantir o agenciamento e o engajamento das criançase dos adolescentes em todo 

o processo investigativo,eles foram convidados a participar da pesquisa como assistentes do 

processo investigativo. Isso ocorreu durante visita da doutoranda àinstituição, especialmente 

para informar sobre a pesquisa, seus objetivos, explicar os instrumentos utilizados e dinâmica 

das atividades. Vale ressaltar que foi construído um Termo de Assentimento (TA) para 

criançase adolescentes de diferentes idades, com linguagem acessível e possibilidade de 

consentimento, por meio de assinatura ou marcação do polegar para aquelas que não sabiam 

ler e escrever.  

 

Procedimento de Coleta de Dados 

 
Após os procedimentos éticos e legais, iniciou-se a aplicação do formulário de 

caracterização da criança pela equipe, com consulta aos prontuários e extração de dados úteis 

à pesquisa. Os prontuários compreendem documentos pessoais e institucionais relacionados a 

cada um dos participantes da pesquisa, tais como: relatórios sociais, pareceres, laudos, 

certidões, planos individuais de atendimento, entre outros. Nesta etapa da coleta, obtiveram-

se dados objetivos e técnicos sobre a situação de vulnerabilidade e risco da criança e de sua 

família, com isto foipossível fazer algumas inferências relacionadas ao que as crianças 

descreveram e como interpretaram sua realidade. 

De posse dos dados que envolveram o processo de acolhimento institucional das 

crianças e adolescentes e após um período de engajamento em atividades realizadas na e pela 

instituição, quando a pesquisadora e sua equipe perceberam alguma reciprocidade nas 

relações estabelecidas com os acolhidos, eles foram convidados a participar da pesquisa e 

darem o seu consentimento, garantindo a agência das crianças e adolescentes no momento e 

local que gostariam de estar para participarem da entrevista. Vale ressaltar que a coleta de 

dados se configurou não apenas como uma entrevista unidirecional, mas sim como uma 

interlocução entre a pesquisadora e o participante, embora tenha sido administrada 

individualmente em pesquisa anterior, conforme descrito por Silva et al. (2008), em 

investigação com comunidades ribeirinhas.  

Durante todo o processo de inserção e investigação, foram registrados em diário de 

campo a experiência de co-construção dos dados, engajamento das crianças nas atividades, 

bem como as alterações no planejamento da pesquisa, conforme necessidade verificada, a 
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partir da inserção ecológica. Os registros foram realizados após os momentos de estadia na 

instituição, recorrendo à memória para realizar as notas descritivas. 

 
 
 
 
 

Resultados e Discussão 

 
Os resultados serão apresentados a partir das seguintes categorias: atividades de 

engajamento e apresentação da metodologia que integra técnicas que apelam à oralidade, 

como a discussão em pequenos grupos e entrevistas participativas. Também são apresentados 

os contrapontos entre as duas técnicas utilizadas, bem como os desafios interpostos na 

utilização de cada uma delas. 

Atividades de Engajamento 

Alguns autores que investemem pesquisas investigativas já apontam para a 

necessidade de utilização de dispositivos metodológicos participativos, ou seja, instrumentos 

e técnicas que apelam para a imaginação e a criatividade, o que resulta em escolhas 

metodológicas pertinentes a uma pesquisa que tira o foco da figura do pesquisador e é co-

construída com as crianças participantes (Bichara & Becker, 2016; Soares, 2005). Nesse 

sentido, optou-se por garantir a realização de dinâmicas em pequenos grupos, uma prática já 

recorrente em outros estudos com crianças e que estimula o diálogo e a participação das 

pessoas no grupo (Luiz, Dal Prá,& Azevedo, 2015; Souza et al. 2011; Agostinho, 2016).  

Inicialmente, a pesquisadora apresentou-se às crianças e adolescentes e falou a 

respeito da pesquisa, os objetivos de estar realizando na condição de doutorada da 

Universidade Federal do Pará (UFPA). Perguntou às crianças e adolescentes se eles já tinham 

ouvido falar na UFPA, alguns disseram que sim, que era “uma escola”. A pesquisadora, 

então, perguntou: Vocês sabem o que é pesquisa? Eles responderam afirmativamente.  

Orquídea (sexo feminino, 10 anos):Conhecer algo! 

Rosa (sexo feminino, 15 anos):Descobrir, investigar! 

 
Adiante, a doutoranda pediu para cada um deles confeccionasse um crachá com os 

seus nomes e desenhasse algo que lhes agradasse fazer ou que lhes era importante. Contudo, 

é essencial ressaltar que nessa atividade nem todas as crianças tiveram a disposição de 
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participação e outras não quiseram usar os crachás. Observou-se que as crianças menores se 

engajaram mais neste momento, enquanto que os adolescentes preferiram ficar observando o 

desenrolar da atividade ou confeccionandoo crachá. Em se tratando de investigações 

participativas com crianças e adolescentes nesse tipo de instituição, o desafio é redobrado, 

uma vez que não se trata apenas de validar a voz da criança/adolescente e abrir espaços de 

fala, mas deprovocar o engajamento necessário para que ela se sinta confortável para tanto.  

 
Figura 1.Momento da Apresentação. 

 
Aos que decidiram realizar aatividade, a pesquisadora convidou paraexpressarem o 

que tinham desenhado. Dessa forma, foi possível apreender algumas percepções. 

 
Lisiano (sexo masculino, 12 anos): Eu desenhei um barco, porque eu gosto de 

barcos. 

Florêncio (sexo masculino, 09 anos):Eu não desenhei nada, porque não gosto de 

nada. 

Lisianto (sexo masculino, 12 anos):Eu desenhei um menino brincando de pipa, 

porque eu gosto disso. 

Orquídea (sexo feminino, 10 anos):Eu desenhei açaí, porque eu gosto muito. 

 
A respeito do comentário de Orquídea, a doutoranda perguntou se eles gostavam de 

tomar açaí e se a instituição oferecia essa fruta. Todos os/as acolhidos/as responderam que 

gostavam muito da fruta, mas que o serviço de acolhimento não disponibilizava. O açaí é um 

fruto muito consumido na região amazônica. Especialmente no estado do Pará, o 

açaíérefeição principal de muitas famílias, quando triturado para extração da polpa e 

acompanhado de alguma proteína. Na região, o açaí é um produto que apresenta forte relação 
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das famílias e do meio em que vivem, pois no contexto ribeirinho, o fruto é extraídodo 

próprio lugar que habitam, compondo a alimentação com peixes e camarões advindos dos 

rios e igarapés que cercam a capital Belém e servem de moradia para as comunidades 

ribeirinhas. Embora as criançase adolescentes participantes sejam majoritariamente urbanas, 

o hábito de consumo do açaí faz parte da cultura regional no campo e na cidade. Todavia, 

vale destacar que o serviço de acolhimento em questão é gerido pelo município e que a oferta 

de gêneros alimentícios depende de processo licitatório e de outros fatores de ordem 

administrativa. Portanto, nem sempre o consumo do açaí é garantido na rotina institucional 

das crianças. 

Diante da confecção dos crachás, algumas criançase adolescentes colaram nas roupas, 

outros ficaram segurando nas mãos, outros deixaram próximo às pernas. Notou-seque o 

objetivo de garantir integração com a equipe da pesquisa funcionou em alguma medida, pois 

aesta altura as crianças e adolescentes já estavam conversando e fazendo perguntas sobre 

diferentes assuntos para as pesquisadoras. 

 
Metodologias que Apelam à Oralidade: Discussão em Pequenos Grupos e Entrevistas 

Participativas 

Dinâmica: Que bicho sou eu? 

 
Dando continuidade nas atividades, considerando que a oralidade é uma das vias mais 

importante para expressão das crianças/adolescentes e agenciamento da tomada de decisões 

sobre o seu futuro, de maneira particular e coletiva, e visualizando a diminuição da assimetria 

entre pesquisadores e participantes, bem como a participação de crianças menores, utilizou-se 

uma dinâmica chamada “Que bicho sou eu?”. Esta dinâmica é construída a partir de pequenos 

grupos de discussão, que é uma ferramenta que apela à oralidade. A dinâmica tem como 

objetivo a valorização da identidade da criança, por meio da descrição das características do 

animal que se escolheu, tais como: qualidades e habilidades do animal, personalidade, 

temperamento, virtudes, , dentre outros. Enquanto todos estavam sentandos em círculo, foram 

dispostos os fantoches no tapete e foi solicitado que as crianças pudessem escolher os animais 

que mais se identificassem.Foi iniciada atividade “Que bicho sou eu?”, que teve por objetivo 

elaborar uma carteira de identidade de forma lúdica, representando sua identidade por meio 

da escolha de um bichinho representado em forma de fantoches (Lamarão & Amaral, 2007). 

Disponibilizou-se às crianças e adolescentesum conjunto diversificado de fantoches, 

os quais representavam os animais, como: macaco, leão, cachorro, girafa e outros. Também 
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foi explicado que assim como cada bichinho tem uma forma e um jeito de ser, ou seja, 

características próprias, os seres humanos também e que isso se chama diversidade e que a 

mesma deve ser respeitada. Nesse momento, era esperado que eles escolhessem animais com 

os quais se identificassem, a partir das características que são amplamente divulgadas, como 

por exemplo, o leão ser o líder, o cachorro como um ser inteligente, dócil, dentre outros. A 

seguir, segue o relato da experiência como ocorreu na instituição de acolhimento.  

 
Figura 2.Que bicho sou eu? 

 
Cada criança/adolescente escolheu o bichinho com as características que 

consideravam semelhantes as suas. Logo, a doutoranda perguntou: Qual animal vocês 

escolheram? 

Orquídea:Eu escolhi a ovelha, porque acho ela bonitinha e eu também sou.  

Dália (sexo feminino, 10 anos):Eu escolhi a girafa, porque me lembrei de um 

menino, o Juquinha, ele morreu dentro da nossa banheira. 

 
Nesse momento, todas as crianças/adolescentes riram, já sabendo do que se tratava. 

Então uma das assistentes sociais, que compunha a equipe, pediu para que Dália contasse a 

história do Juquinha. Então, a menina contou que “os educadores ficam contando histórias 

pra gente, porque lá no nosso quarto tem uma banheira e quando a gente fica com medo eles 

ficam encarnando na gente, que alguém morreu dentro da nossa banheira”.  

No estado do Pará e na região Norte, o verbo ‘encarnar’ significa brincar, zoar, tirar 

sarro de outra pessoa. Isso demonstra a proximidade entre os educadores e as crianças e 

também expressa o conto de “visagens e assombrações”, uma prática muito comum do 

imaginário cultural paraense, preservada de forma oral e transgeracional.  
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Em seguida, Jacinto partilhou: “Eu escolhi dois bichinhos, porque lá em casa a gente 

tinha dois animais”. Jacinto escolheu fantoches de cachorro e um passarinho. É importante 

destacar como a atividade e a expressão da oralidade e de momentos do cotidiano da 

instituição trouxeram também referências do contexto familiar.Vale salientar, o quanto a 

atividade provocou uma reflexão entre a dinâmica “Que bichou sou eu”, os fantoches ali 

dipostos e a rotina antes e durante o acolhimento institucional. 

Sobre essa dinâmica cabe salientar que sete crianças tiveram disposição em 

participar.Contudo, mesmo os que decidiram realizar a atividade não estavam dando 

justificativas para as escolhas dos animais, apenas escolheram seus fantoches e ficavam 

brincando, mostrando aos outros colegas, fazendo trocas dos objetos, mas entusiasmados com 

o material em questão. Nesse sentido, o objetivo principal da atividade que era partilhar os 

aspectos identitários a partir das características dos animais, não foi alcançado. Mas ainda 

assim, atividade foi considerada importante para a realização do restante do percurso 

investigativo, uma vez que promoveu interações sociais das crianças com pesquisadores, 

outras crianças, objetos e símbolos.Promovendo, sobretudo, um espaço de diálogo aberto 

para que os participantes pudessem falar e até mesmo brincar livremente com o material que 

estava ali disposto. 

Realizado este primeiro momento de aproximação da equipe com as crianças e 

adolescentes, verificou-se que algunsestavam envolvidos em atividades com seus pares, 

embora ainda utilizando os fantoches, foi anunciado que seria servido o lanche. Esta não é 

uma recompensa pela participação na pesquisa, mas foi pensado como um momento de 

partilha e integração em que se poderiam estabelecer vínculo entre todos os participantes da 

pesquisa. Dessa forma, a equipe junto aos trabalhadores do apoio da instituição e educadores 

sociais dividiram o lanche entre as crianças/adolescentes, que ficaram muito satisfeitas ao 

perceberam que era um bolo. Ao final do lanche, a equipe e as crianças/adolescentes 

arrumaram o espaço, guardaram os materiais e se despediram. 

Realização da Entrevista com Crianças e Adolescentes em Acolhimento Institucional 

Quanto à realização da entrevista, entende-se que deveria se configurar como uma 

interlocução entre a pesquisadora e os participantes e não apenas como uma entrevista 

unidirecional, no entanto, essa relação variou bastante, conforme características individuais 

das crianças. Por exemplo, uma das adolescentes propôs a realizar a entrevista com seu grupo 

de pares. Seguindo as mesmas premissas de garantir a agência das crianças na pesquisa, 

entregou-se o roteiro a ela, que o analisou e começou a convidar os seus colegas para 
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participarem deste momento. Pode-se dizer que fora exitoso, uma vez que todas as quatro 

crianças que estava presentes na instituição, naquele momento, aceitaram responder a 

entrevista. Entende-se que coma integração da adolescente na atividade, garantiu-se, em 

alguma medida,que a voz da adolescente e dos mais envolvidos tivesse seu devido valor e 

que o rigor metodológico deste trabalho consiste em garantir a participação dos mesmos. 

Quando a entrevista era realizada pela pesquisadora, iniciava em tom de dramatização, como 

se fosse uma entrevista para um jornal televisivo. Seguindo o diálogo: “- Olá, estamos aqui 

como senhor Jacinto, ele será nosso entrevistado do jornal de hoje, ele vai falar pra gente (sic) 

sobre a vida aqui no serviço de acolhimento. Nós temos algumas perguntas a fazer, você 

aceita participar deste momento?” (Doutoranda). 

 
Bom dia, eu aceito sim!(Jacinto, sexo masculino, 09 anos). 

 
As crianças que participavam da entrevista demonstravam interesse em ouvir sua voz 

após a gravação da mesma, algo já apontado por Santana (2005) anteriormente. As 

entrevistas tiveram duração média de 10 minutos, mas ainda assim alguns acolhidos 

demonstraram tédio durante a gravação, o que fez a pesquisadora questionar se de fato este 

instrumento estava favorecendo uma relação dialógica, bilateral e com equilíbrio de poder 

entre entrevistador e criança/adolescente. A partir de anotações feitas em diário de campo, 

observou-se que essa reação de dispersão ou desinteresse foi mais comum em crianças 

menores de 10 anos.Épreciso observar, portanto, se técnicas que apelem à oralidade são 

interessantes para criança nessa faixa etária. 

A adolescente Azaléa (sexo feminino, 12 anos), embora tenha participado com 

entusiasmo das atividades de iniciação da pesquisa e aceitado espontaneamente participar da 

entrevista, foi orientada sobre o conteúdo do roteiro, mas deu respostas curtas e objetivas. 

Especialmente na fala da adolescente, foi observado um baixo tomdevoz eao dar algumas 

respostas, como por exemplo, quando perguntada para que servia a instituição de acolhimento 

na percepção dela, respondeu que: “para ensinar as coisas, depois quando a gente for embora, 

a gente vai ter respeito”. Notou-se certo nível de culpabilização da própria adolescente, no 

que se refere ao motivo do seu acolhimento. Em seguida, sem necessariamente seguir o 

roteiro da entrevista, a entrevistadora perguntou se ela sentia medo de algo, obtendo como 

resposta uma negativa. Azaléa referiu que nas ocasiões em que achasse que estava sentindo 

medo, bastava deitar na cama e pensar que medo não existe. 
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A adolescente relatou insatisfação com as regras da instituição, especialmente com o 

horário do descanso que é compulsório, mencionou as limitações do espaço físico da 

instituição,como alagamentos após as chuvas que são constantes na região, buracos no espaço 

que é destinado para recreação dos acolhidos e o risco de cair e se machucar ao brincar nessas 

condições. Também destacou a dificuldade de relacionamento com outras crianças do espaço 

de acolhimento, pois se sentia provocada em determinadas situações. Referiu após esses 

relatos, o interesse de ser acolhida em outra instituição, que tem um perfil de acolher 

adolescentes na capital do estado, local em que ela já esteve acolhida e relatou ter mais 

pessoas com quem conversar e atividades para fazer.  Destaca-se que Azaléa está na 

instituição onde foi realizada a pesquisa, pois é membro de grupo de irmãos. 

Durante a entrevista, conduzida de forma breve e objetiva, a adolescente disse que 

gostaria de ir para a outra instituição, que encontraria paz e amor, pois no atual serviço de 

acolhimento: “têm educadores que dá amor só quase para uma criança” e que se pudesse 

mudar as regras da instituição, mudaria “o descanso”. 

Embora essa entrevista, de maneira mais específica, tenha chamado atenção pelo 

aparente desinteresse da adolescente, esta trouxe informações muito relevantes para vivência 

da mesma na instituição e que foram corroboradas por outras crianças acolhidas no espaço, 

de maneira mais detalhada em alguns casos.Por exemplo: Jacinto, 12 anos, teve entrevista 

conduzida pela adolescente Rosa, 14 anos. Foi observado que as respostas foram dadas de 

maneira aparentemente mais espontânea, como se fosse uma conversa do dia-a-dia entre os 

dois. Quando a entrevistadora perguntou sobre a rotina do colega na instituição, ele expressou 

alegria, disse que era “muito bacana” e que ele se divertia muito. Diferente do que fora 

explanado por Angélica, o menino disse que gostava muito de brincar “lá atrás”, que é o 

espaço destinado para recreação, mas que também gostava muito da pracinha que “tem um 

bocado de coisa que a gente pode brincar de futebol lá na terra, pode levar a bola”.  A 

adolescente que realizava a entrevista pareceu desconhecer o local e perguntou ao Jacinto 

onde ficava essa pracinha e ele respondeu que era “direto daqui para lá”, o que indica ser um 

local no entorno do espaço de acolhimento. Quando perguntando sobre os momentos que 

estava doente, a criança respondeu que era levado para a UPA (Unidade de Pronto 

Atendimento), demonstrando certo conhecimento acerca dos equipamentos de atendimento 

da comunidade. 

Em termos de convergência com outros relatos das crianças e adolescentes, Jacinto 

destacou que não sente medo, afirmou que a instituição de acolhimento é para “acolher as 

crianças e educar, quando ela voltar para casa já tá com educação” (sic). O descanso apareceu 
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mais de uma vez como uma regra que causa insatisfação nas crianças, neste caso, foi relatada 

a necessidade de ter que dormir, mesmo sem vontade, durante o horário reservado para o 

descanso na rotina institucional. 

Novamente, observa-se outra criança que percebe a instituição como reparadora de 

seu comportamento e, em ambas as situações, demonstra conhecimento acerca da 

provisoriedade do acolhimento, pois destacaque após a mudança de postura (ter mais respeito 

e educação) irão retornar para casa. O interessante é que não mencionam qualquer situação de 

risco ou violação de direitos a que tenham sido expostos pela família. A entrevista, embora 

estabelecida dentro de um processo de dialógo, não deu abertura para vazão de alguns 

sentimentos, situações que ocorrem antes do acolhimento e que estão diretamente 

relacionadas à permanência das crianças no espaço. Destaca-se que, durante a consulta 

documental realizada nos prontuários, verificou-se que os dois entrevistados, estavam 

acolhidos por motivo de negligência familiar.  

A adolescente Rosa também entrevistou outra criança acolhida, Lisianto (12 anos, 

acolhido por motivo de conflito familiar, cursava o 3º ano do ensino fundamental I e estava 

sendo acompanhado para diagnóstico sobre dificuldades cognitivas que apresentava). 

Especialmente na realização dessa entrevista, foi identificada uma situação interessante, que 

pode ocorrer quando a entrevista é realizada entre pares: o entrevistado não demonstra 

interesse de falar sobre suas experiências, pois menciona durante a coleta que a colega sabe 

aquela resposta, pois vive com ele na instituição. Quando perguntado sobre qual lugar 

gostava mais de se divertir, referiu que gostava de brincar de futebol “lá atrás” e outras coisas 

que a colega já sabia, demonstrando certo nível de irritação por estar sendo perguntado por 

algo que deveria ser óbvio para Rosa. A partir desse momento, notou-se que o adolescente 

ficou na defensiva, teve dificuldade de compreender algumas perguntas, como por exemplo, 

“você consegue expressar suas ideias e opiniões aqui?” e “Quais as regras e horário de 

funcionamento daqui?”, pergunta essa que foi de maneira natural, alteradas do roteiro, mas 

sem perder o sentido, observando-se que Rosa tentou deixar a pergunta mais acessível ao 

colega.  

Todavia, pela dificuldade de compreensão, Lisianto ficou irritado, começou a 

responder apenas “não” para as próximas perguntas como: “essas regras foram feitas junto 

com você?”, “você propõe atividades e brincadeiras?”, “você decide onde brincar?”. Os 

“nãos” sucessivos geraram tensão durante a entrevista e muitas outras respostas negativas 

surgiram durante o restante do roteiro seguido por Rosa. Embora em clima de certo conflito, 

a entrevistadora agradeceu a participação de Lisianto e ele saiu de perto parecendo aliviado. 
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Uma educadora que estava próxima, durante a realização da coleta, explicou que ele tinha 

algumas dificuldades de aprendizagem e que estava sendo acompanhado, sem diagnóstico 

fechado. 

De maneira geral, observa-se que o mesmo roteiro de entrevista pode ter diferentes 

impactos nas crianças durante a sua realização, isso se deve em grande parte às características 

pessoais de cada criança, ou seja, à forma com elas experienciam subjetivamente a vida 

cotidiana nas instituições, possuindo uma forma própria de lidar com as suas experiências de 

vida (Bronfenbrenner, 1996). 

 
Condução da Pesquisa e Limitações 

 
Observou-se durante a condução da pesquisa, a necessidade de readequar quantas 

vezes fossem necessárias o planejamento que havia sido feito a respeito da coleta de dados, 

que, ao final, configurou-se como processo de co-construção de dados. Como ponto positivo 

do processo de engajamento das criançase adolescentes na pesquisa, destaca-se a utilização 

de duas técnicas participativas diferentes que acessam a oralidade, a saber, a dinâmica em 

pequenos grupos e as entrevistas. Nota-se com essa experiência que a utilização de recursos 

diferentes, como a discussão em pequenos grupos e a entrevista, podem ser utilizados de 

maneira independente ou não, visando o fornecimento de informações, a partir da própria voz 

da criança para construir os dados da investigação participativa. Atabela aponta pontos 

comuns e divergentes entre as técnicas participativas com apelo à oralidade. 

 
Tabela 2.  

Comparativo entre as Técnicas Participativas de Grupo de Discussão e a Entrevista. 

Pequenos Grupos de Discussão Entrevista 
- Metodologia com apelo à oralidade - Metodologia com apelo à oralidade 
Dinâmica estruturada Semiestruturada 
Permitiu a percepção do cotidiano das crianças, a 
partir de suas vozes 

Permitiu a percepção do cotidiano das crianças, a 
partir de suas vozes, com certo aprofundamento sobre 
sua trajetória de vida 

- Pesquisador foi facilitador da dinâmica, garantindo 
espaço aberto para desenrolar de conversas e outras 
expressões verbais e não-verbais 

- Pesquisador foi facilitador da entrevista, foi 
garantida às crianças a possibilidade de alterar o 
formato, roteiro e tempo de duração 

- Foi realizado com crianças menores e que não são 
alfabetizadas 

- Crianças não alfabetizadas, não alteraram o formato 
e roteiro das entrevistas, uma vez que não dominam a 
leitura. Não compreenderam alguns termos do roteiro. 

- As discussões foram realizadas com grupo de 
crianças que possuíam alguma confiança ou afinidade 

- Foi realizada a partir de abordagens individuais 

- Foram utilizados estímulo visuais -Não foram utilizados estímulos visuais 
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 No caso da discussão em pequenos grupos, por meio da dinâmica “Que bicho sou 

eu?”, a pesquisadora e a equipe assumiram papel de facilitadoras, enquanto a conversa se 

desenrolava entre as crianças participantes, gerando descontração e, ao mesmo tempo, por 

meio de oralidade, contando sobre suas vivências na instituição de acolhimento. Vale 

ressaltar que durante a utilização desta metodologia, foi feito uso de material de estímulo, os 

fantoches, que são elementos indutores de troca de informação que colaboraram para deixar o 

momento de co-construção de dados mais lúdico, mais aberto e mais participativo (Soares, 

Sarmento,& Tomás, 2005). 

A utilização de metodologias participativas que considerem estímulos visuais é 

importante para garantir às crianças diferentes possibilidades de caracterizarem a realidade e, 

dessa forma, produzirem conhecimento. Notou-se que com a discussão em pequenos grupos e 

a utilização de fantoches, as crianças puderam ilustrar situações que vivenciaram, seja 

lembrando animais de estimação da sua família de origem ou aludindo a situações que 

ocorriam na própria instituição. Cabe destacar que com a discussão em pequenos grupos, não 

foi possível aprofundar o conhecimento acerca da trajetória de vida das crianças, nem captar 

questões relativas à sua participação e protagonismo no serviço de acolhimento, uma vez que 

a atividade não era direcionada para este fim. Contudo, visualiza-se potencial nesta 

metodologia para que as crianças possam demarcar pontos de vistas, explorar a riqueza de 

conteúdos que elas trazem, quando é aberto esse espaço de diálogo, bem como explorar suas 

competências em retratar aspectos da sua realidade. 

No que tange às entrevistas, destaca-se a realização do procedimento por uma das 

adolescentes acolhidas, o que ocorreu de maneira espontânea, a partir de um pedido da 

mesma. Especialmente no caso da adolescente Rosa, observou-se certo entusiasmo em 

participar de algo considerado importante, como a pesquisa de uma universidade.Esse 

sentimento pode contribuir positivamente para o desenvolvimento da pessoa, uma vez que as 

atividades de co-construção de dados da pesquisa com metodologias participativas podem 

proporcionar aquisição de competências e habilidades, como a expressão de desejos e 

preocupações (Pereira et al., 2016). 

A entrevista, geralmente, é concebida como ferramenta metodológica tradicional, no 

entanto, a sua utilização em investigações participativas assume dimensões que garantem à 

criança a alteração do seu formato, a sua duração, a ordem das perguntas (Soares, 

Sarmento,& Tomás, 2005). No caso da pesquisa realizada na instituição de acolhimento, é 

interessante ressaltar que a entrevista semiestruturada colaborou no sentido de conhecer a 

percepção das crianças e adolescentes sobre o acolhimento institucional e que esse 
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conhecimento acerca do seu contexto de vivência também pode variar, conforme as 

características pessoais, histórico com a família de origem, histórico de acolhimento 

institucional em outras instituições. Os pontos de vistas, aqui exemplificados, por meios dos 

relatos das crianças e adolescentes, ressaltam certo nível de conhecimento acerca de seus 

direitos, tais como a provisoriedade do acolhimento, a precisão de um espaço seguro para 

brincar, a garantia de atendimento médico, quando houver necessidade e com relatos de 

insatisfação com as condições físicas do espaço de acolhimento, bem como a insatisfação e a 

ausência de participação na elaboração das regras estabelecidas, especialmente com a regra 

que prevê horário do descanso. 

Diante do exposto, a entrevista possibilitou a construção de um conhecimento 

reflexivamente pensado pelas crianças e adolescentes. Acessando a oralidade, eles 

expressaram suas práticas sociais, interações, consciência sobre sua posição na comunidade, 

os serviços a que têm acesso em determinadas situações, retratando de maneira específica e 

bem direcionada sobre a vivência deles na instituição. O acesso a essas informações por meio 

da oralidade é visto como obstáculo por alguns autores (Soares, Sarmento,& Tomás, 2005; 

Santana & Fernandes, 2011), todavia, foi possível um processo de construção de dados 

bastante rico, pois a entrevista teve caráter dialógico e foi antecedida por todo o processo de 

engajamento das crianças na pesquisa, com atividades que não necessariamente visavam 

coleta de dados, como a construção do crachá. 

Ressalta-se que a pesquisa que lança mãoda metodologia participativa, como forma de 

construir conhecimento considera a criança como sujeito ativo no processo, com voz e poder 

de decisão acerca da investigação. No entanto, como limitação durante o processo de 

condução da pesquisa, notou-se que, quando os sujeitos participantes são viventes em 

instituições provisórias, o processo de interpretação dos dados co-construídos é prejudicado 

pela provisoriedade do acolhimento institucional. No caso da entrevista, que após o 

procedimento de coleta precisa de transcrição e armazenamento dos dados em planilhas, leva 

tempo até que se tenha material para uma possível análise conjunta com as crianças e 

adolescentes. Este fato ainda foi agravado pela pandemia de COVID-19que por meio de 

medidas que recomendam o distanciamento social, impediuo acesso de pessoas que não 

trabalhavam nas instituições, para garantir a diminuição do risco de contaminação pelo vírus. 

Dessa forma, tem-se, aqui, uma tentativa de perceber as representações das crianças e 

adolescentes sobre suas vidas nos espaços de acolhimento e quais aspectos condicionavam 

positiva ou negativamente seu direito à participação neste contexto de desenvolvimento. 
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Considerações Finais 

 
A utilização de metodologias participativas na investigação com crianças e 

adolescentes em contexto de acolhimento institucional demonstra potencial para a produção 

de conhecimento científico, a partir das representações e percepções que esses sujeitos 

possuem acerca das suas vivências antes e durante a medida protetiva. Observou-se a 

importância da atividade de engajamento para uma adaptação tranquila e satisfatória, com 

relação à presença de uma equipe de pesquisadores na instituição, propiciando um processo 

em que o que é externo, torna-se interno, caracterizando a interação como potencializadora 

do desenvolvimento, configurando as inter-relações criança-criança e pesquisadores-crianças, 

como influenciadoras na revelação de sentimentos, positivos, negativos, ambivalentes e 

diferentes percepções a partir da oralidade. 

É importante destacar que foram utilizadas duas técnicas participativas que acessam a 

oralidade da criança, os grupos de discussão e a entrevista, sendo que ambas analisadas juntas 

ou separadamente, mostraram-se ferramentas importantes para acessar os conhecimentos das 

crianças e adolescentes, seus pontos de vistas, pensamentos e maneiras de ver o mundo, que 

podem ser articulados e acessados de diferentes formas. 

Embora a efetividade da participação das criançase adolescentes nas investigações 

requeira uma série de fundamentos teóricos, metodológicos e éticos, que precisam ser 

reiteradamente afirmados nas pesquisas, refere-se que as pesquisas que se utilizam 

metodologias participativas têm ao longo da história recente contribuído para a garantia do 

direito à participação e para a perspectiva de crianças e adolescentes como atores sociais. 

Durante a investigação participativa realizada, notou-se que estabelecer reciprocidade e 

diminuir a assimetria de poder entre pesquisador e criança/adolescente é uma situação que 

não devem ser subestimada, devido à complexidade de garantir que as vozes das 

crianças/adolescentes sejam validadas, mesmo que eles não relatem o que se espera ouvir.  

Sobre os pequenos grupos de discussão, é uma ferramenta metodológica que garante a 

apreensão das vivências das criançase adolescentes, mas que também espaço para expressões 

de sentimentos, lembranças e situações do cotidiano que não eram esperados pelo 

pesquisador, como foi o fato da contação de visagens e assombrações, mas que, de todo 

modo, garante a partir da oralidade pontos de vistas sobre a cultura, da qual fazem parte. 

Merece nota, a importância de estímulos visuais, bem como as interações, podem ser 

potencializadores da oralidade e também de outras funções cognitivas que podem ser 

potencializadas nesse processo. 
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Sobre a entrevista, geralmente considerada instrumento tradicional de pesquisa, fora 

ressignificada como metodologia participativa, a partir da relação dialógica que estabelecia 

durante a sua realização, bem como pela riqueza que fora produzida, quando foi realizada 

pela adolescente participante da pesquisa. As percepções acerca da vivência em instituição de 

acolhimento, a partir da oralidade, revelaram diferentes representações acerca do espaço, ora 

“muito legal”, ora muito controlador e com condições físicas e relacionais insatisfatórias, 

denotando de sentido a experiência de estar acolhido, demonstrando competências diversas 

em retratar o ambiente em que vivem. 

Com efeito, refere-se que a investigação participativa que valoriza a oralidade como 

estratégia para garantir a participação das crianças nas pesquisas é dotada de responsabilidade 

ético-política, na medida em que se constitui como um meio para a desconstrução do 

paradigma adultocêntrico, historicamente presente na produção do conhecimento científico. 

Ademais, entende-se que o uso dessas metodologias implica na valorização das vozes das 

crianças e adolescentes sobre suas realidades, pontos de vistas e sobre seu próprio 

desenvolvimento, viabilizando a expressão de seus anseios, necessidades e sentimentos ao 

estarem afastados do convívio familiar e sob a proteção do estado. 
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Estudo 04 - A pesquisa como Processo de Co-construção do Conhecimento: A Utilização 

do ‘Livro da Minha Vida’ como Ferramenta de apelo à Criatividade 

 
O direito à participação de crianças e adolescentes está positivado no sistema global 

de garantia de direitos humanos e ratificado na Convenção dos Direitos da Criança (ONU, 

1989). De acordo com o artigo 12 desta CDC, entende-se que crianças e adolescentes 

possuem direitos de expressar seus juízos, opiniões e receber todas as informações 

necessárias para formar seus próprios pontos de vista, levando-se em conta seus juízos em 

função de sua idade e maturidade. Esta Convenção foi ratificada pelo Brasil no ano de 1990, 

no entanto, vários ainda são os desafios para garantir o direito à participação de crianças e 

adolescentes nos âmbitos individual, familiar, judicial ou institucional (Sanches, 2015). 

No caso de crianças que vivem sob medida de proteção social, há de ser garantida sua 

participação no âmbito institucional e esta realidade já vem sendo investigada internacional e 

nacionalmente (Barros, 2018; Cossar, Brandons,& Jordan, 2013; Kosher& Ben-Arieh, 2020; 

Middel, Post, Lopez,&Grietens, 2020; Santana, 2008). Esses estudos apontam que as crianças 

não são devidamente informadas a respeito de seus processos (Middel, Post, 

Lopez,&Grietens, 2020), tinham dificuldade, portanto, de compreender o sentido das 

intervenções profissionais na vida delas e de suas famílias (Cossar, Brandon,& Jordan, 2014). 

Além disso, notou-se que os profissionais, a partir de uma visão adultocêntrica, concebem a 

ideia de que as crianças são seres frágeis e vulneráveis, ao ponto de não conseguirem emitir 

seus pontos de vistas de maneira consistente, em suma, elas não estariam preparadas para 

participar. 

Em contraponto a esta visão paternalista da infância, que limita seu direito à 

participação e desvaloriza suas maneiras de se expressar, a participação infantil tem sido 

relacionada ao desenvolvimento saudável, ou seja, elevados níveis de bem-estar de crianças e 

adolescentes. Estudiosos apontam que a participação fornece condições para que 

gradualmente a criança alcance autonomia e autoproteção (Sanches, 2015), também colabora 

para o senso de pertença ao contexto em que participa, gerando bem-estar e motivação para 

aprender, explorar e tomar parte dos processos de decisão (Luis, Andrade,& Santos, 2015), 

potencializando autoestima e motivação (Lopez, Correia,& Aguiar, 2016). 

Diante desse cenário, pesquisas com diferentes tipos de metodologia têm sido 

utilizadas para garantir a participação ativa das crianças nos processos investigatórios, mas, 

ao mesmo tempo, garantir também suas vozes acerca dos contextos em que vivem, dentre 

eles, o acolhimento institucional. 
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No cenário nacional e internacional já se destaca a necessidade de pesquisas com 

crianças e adolescentes que vivem em acolhimento institucional, uma vez que é importante 

conhecer como elas concebem suas vidas nas instituições, a garantia e/ou violação de seus 

direitos. Além disso, novas pesquisas podem dar o direcionamento para a construção de 

políticas públicas que compreendam esses espaços como viabilizadores de direitos, dentre 

eles, o direito à participação (Santana &Avanzo, 2014). 

Destaca-se a necessidade de ouvir a criança, bem como dar atenção aos seus pontos de 

vistas, sentimentos, preocupações, concepções acerca de seus direitos e também das relações, 

atividades e papéis que lhes são atribuídos em contextos de desenvolvimento. Com isso, as 

investigações que utilizam metodologias participativas estão sendo cada vez mais valorizadas 

e utilizadas, especialmente em estudos qualitativos. 

Diversas são as metodologias participativas ou métodos criativos utilizados para 

viabilizar a participação da criança, reconhecidamente eles apelam à oralidade, à imaginação 

e à criatividade e resultam em escolhas metodológicas pertinentes a uma pesquisa 

descentralizada da figura pesquisador, sendo co-construída com as crianças participantes 

(Bichara & Becker, 2016; Soares, 2005). Nesses estudos, geralmente, são utilizados 

desenhos, mapas, vídeo, fotografia, registros escritos das crianças, pequenos grupos de 

discussão e outros recursos visuais que envolvem técnicas participativas e permitem que 

crianças e jovens moldem o planejamento que foi pensado pelo pesquisador. Dessa forma, há 

a tentativa de garantir às crianças e adolescentes o manejo do material de pesquisa, bem como 

a aplicação dos instrumentos (Colonna, 2011; Greene & Hogan, 2005; Mason & Hood, 2010; 

O’Kane, 2000). 

Essas investigações com a participação das crianças têm sido realizadas em diferentes 

contextos: escola (Agostinho, 2016), crianças que vivem em famílias (Kumpulainen, 

Lipponen,&Mikkola; 2013), crianças que vivem em instituições (Santana &Avanzo, 2014), 

crianças que vivem nas ruas (Santana, 2007), dentre outras. Os desafios que se sobressaem na 

realização das investigações participativas dizem respeito principalmente à coleta da opinião 

das crianças em contextos de desenvolvimento em que habitualmente os adultos é que tomam 

decisões (Colonna, 2011). Nesse sentido, têm sido buscados técnicas ou métodos criativos 

que garantam à criança a livre expressão, mas vale ressaltar que nenhuma técnica será 

naturalmente participativa, o que denota este sentido é a forma como ela será aplicada, o 

contexto de investigação e relação pesquisador-sujeito da pesquisa, baseando-se no diálogo 

contínuo com crianças e adolescentes (Colonna, 2011). 
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Autores da área daSociologia da Infância reconhecem a infância como um fenômeno e 

uma categoria social, mas também as crianças como sujeitos concretos da infância, que se 

desenvolvem de acordo com o tempo em diferentes espaços. Nas palavras de Sarmento 

(2008, p. 48), “como toda construção social, também a ideia de infância/criança e a sua 

‘norma’ se desenvolveram presas ou definidas pelo contexto em que surgiram”. Entende-se, 

então, que para estudar o desenvolvimento da criança ou a infância em diferentes contextos, é 

necessário utilizar metodologias de pesquisa que busquem dar voz à criança, escutá-la de 

fato, investigando o que elas têm a dizer sobre si mesmas e suas experiências na forma de ver 

o mundo.  

Nessa direção, Bronfenbrenner (1996) defende também a importância de estudar 

aspectos mais amplos (por exemplo, a infância, a sociedade), dando ênfase ao processo 

(pessoa/ambiente),mas sem esquecer que as pesquisas precisam de evidências científicas e 

que, portanto, precisam ser planejadas. O autor ressalta a necessidade de metodologias 

específicas para a infância e a criança e afirma que era incipiente à época pesquisas sobre 

modelos de investigação com crianças maiores de três anos, sendo necessários investimentos 

nesse sentido.  

Partindo desse pressuposto, a Psicologia do Desenvolvimento, na tentativa de 

compreender a criança e a infância, pode dialogar com a vertente crítica da Sociologia da 

Infância, que considera o sujeito a partir de sua historicidade, de um olhar mais voltado para 

as experiências da criança e menos para as instituições. É possível tentar assegurar isso com 

metodologias que tenham como foco suas vozes, olhares, experiências e pontos de vista, que 

defendem a importância de que os investigadores pensem nas crianças em contextos 

específicos, com experiências específicas e em situações da vida real, com agenciamento das 

crianças e utilização de ferramentas que viabilizem a voz e a ação. 

Entende-se que a partir das condições destacadas, pesquisadores e participantes das 

pesquisas deixam de ser sujeitos passivos no processo de construção do conhecimento 

científico e passam a ser sujeitos efetivos de todas as etapas dos processos de investigação. 

Ou seja, pesquisadores e participantes vivenciando a realidade, da qual fazem parte, 

contando, recontando, reconhecendo e experienciando conhecimentos de si mesmos, dos 

outros e dos contextos em que vivem. 

Muitas metodologias participativas têm utilizado técnicas que acessam a criatividade 

da criança, bem como recursos visuais para elucidar a experiência dos sujeitos da pesquisa, 

isso expande a possibilidade de expressão da criança e atende às diferentes preferências, 

aptidões, antecedentes culturais e outros. Esse processo ativo de comunicação envolve ouvir, 
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interpretar e construir significados, portanto, o pesquisador precisa ser intuitivo, reflexivo e 

flexível ao ponto de adaptar métodos/técnicas durante o processo de pesquisa, ou seja, 

mudando o status das relações de poder, que historicamente são estabelecidas entre adultos e 

crianças e pesquisadores e participantes da pesquisa (Carter&Coyne, 2018). 

De acordo com Rollins (2018), esse tipo de investigação tem mudado o que se pensa a 

respeito da criação de evidências em estudos científicos.As metodologias participativas têm 

sido muito mais do que complementos de métodos tradicionais, elas podem aprofundar os 

dados em qualidade e quantidade, sendo necessário o mesmo grau de estudo e dedicação por 

parte dos pesquisadores, uma vez que a publicação desses achados vai corroborar para 

garantir a validade científica das investigações que usam metodologias participativas e 

técnicas com abordagens que apelam à criatividade da criança. 

Em consonância com esse pensamento, Leight (2019) afirma que as metodologias de 

pesquisa com crianças, apoiadas na criatividade, surgem para ‘perturbar o habitual’, garantir 

mudanças, suscitar empatia, explorar a identidade, promover engajamento e, sobretudo, 

garantir reflexão e co-construção de história, que dificilmente poderiam ser capturadas com 

os chamados métodos tradicionais que envolvem questionários, entrevistas estruturadas e 

outros. As técnicas participativas tendem a permitir um modo de comunicação aberta, 

auxiliando na autoconsciência, mantendo um senso de diversão e brincadeira, ao mesmo 

tempo, garantindo registro de uma gama variada de dados para análise da experiência. 

Diante disso, a utilização de metodologias participativas, que envolvem técnicas que 

apelam à criatividade, pode contribuir para o equilíbrio de poder entre pesquisadores e 

crianças envolvidas na pesquisa, proporcionando à criança uma participação mais ativa no 

processo de produção do conhecimento. Trata-se, dessa forma, de co-construir entendimentos 

compartilhados, a partir de interações que foram desenvolvidas em determinado contexto e 

tempo, viabilizando uma representação mais aproximada do mundo da criança, por meio de 

sua própria expressão.  

Outra questão que pode ser destacada, quando se trata de técnicas participativas que 

acessam a criatividade, é o fato de alcançarem crianças das diferentes infâncias, acessando 

seusprocessos de produção do conhecimento acerca dessa categoria. Ou seja, por meio de 

técnicas participativas, tem sido possível ouvir um grupo caracterizado pela heterogeneidade, 

com crianças de diferentes idades e características, condições socioeconômicas e culturais 

diversas. 
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Recursos Metodológicos Plurais e Criativos em Pesquisas: Diários, Desenhos e Colagens 

com Crianças e Adolescentes 

Muitos são os desafios para quebrar o paradigma adultocêntrico que envolve 

historicamente a realização das pesquisas com crianças, mas muitas são, também, as 

possibilidades de garantir esses recursos plurais e criativos com abordagens de diferentes 

formas de expressão das crianças. Autores como Agostinho (2010) e (Fernandes & Marchi, 

2020) têm apontado diferentes técnicas participativas como desenhos, vídeo, fotografia, 

registros escritos das crianças, pequenos grupos de discussão e outros recursos visuais nas 

investigações com e sobre crianças. ATabela 1 apresenta alguns exemplos de técnicas 

utilizadas em metodologias participativas. 

 
Tabela 1. 

 Técnicas Empregadas em uma Metodologia Participativa e seus Objetivos. 
Técnica empregada em 
uma metodologia 
participativa 

Objetivos Autores 

Desenho - Extrair informações sobre as crianças, as referências 
visuais do mundo da criança, fornecendo informações 
que, às vezes, não conseguem expressar verbalmente. 

Tay-Lim&Lim, 2013; 
Coyne& Carter (2018) 

Colagem  - Fornecerum meio para gerar pensamentos e ideias 
infantis, por meio do recorte de materiais naturais ou 
"encontrados" e colando-os em outra superfície. 

Coyne& Carter (2018) 

Brinquedos e jogos - Colaborar para que as crianças se sintam mais 
confortáveis para expressarem suas opiniões e 
experiências usando um meio de comunicação que já 
estão acostumados. Podem funcionar como 
transmissores de informações que são difíceis de 
expressar verbalmente. 

Coyne& Carter (2018) 

Fantoches - Diminuir o medo das crianças nas entrevistas, 
colaborarna adaptação das crianças ao ambiente, pode 
facilitar uma comunicação eficaz entre pesquisador e 
crianças. 

Coyne& Carter (2018) 

Contação de histórias - Funcionar como um meio não ameaçador para 
facilitar a expressão de sentimentos, por contornar as 
inibições, medos e defensivas de uma criança, sendo 
uma abordagem mais socialmente inclusive e 
democrática. 

Coyne& Carter (2018) 

Escrita criativa - Permitir a expressão das crianças, por meio de poesias 
e metáforas. 

Coyne& Carter (2018) 

Gravação de vídeos 
documentários 

- Viabilizar a compreensão sobre a infância e a vida 
relacional das crianças no cotidiano, por meio da 
produção do filme. 

Lomax, Fink, Singh & High, 
2011; 

Photo-voice - Fotografarpor meio de mídia visual, que permite às 
crianças um papel ativo na geração e interpretação de 
imagens, revelando suas compreensões acerca do que 
percebem no material. 

Shaw, 2020; 

Artes cênicas -Acessar a expressão da criança, por meio da música e 
dança. 

Coyne& Carter (2018) 

Diários - Colaborar com o processamento e registro das 
experiências, auxiliando no desenvolvimento da 
autoconsciência e reflexão. 

Leigh (2019) 
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Autores como Tay-Lim e Lim (2013) descrevem as metodologias participativas como 

aquelas que compreendem os métodos amigos da criança e que podem, no processo de co-

construção do conhecimento, formular políticas públicas genuinamente para e com crianças, 

com a finalidade de garantir seus direitos. Essa perspectiva altera a forma de compreensão de 

alguns métodos, que tradicionalmente já se usava com crianças, como por exemplo, o 

desenho. Este era analisado pelos adultos, a partir das qualidades composicionais, estética, 

sendo avaliada a capacidade da criança de representar graficamente a sua realidade, 

informando habilidades e dificuldades da criança com a produção de desenhos e mesmo para 

fins diagnósticos de psiquiatras, psicólogos e outros profissionais. Em contrapartida, verifica-

se que, mais recentemente, os desenhos têm sido utilizados nas pesquisas e nas diferentes 

intervenções profissionais para compreender a construção de significado das crianças, a partir 

de um novo paradigma que integra percepções e significados no processo de desenho e seu 

potencial comunicativo (Okane, 2000; Tay-Lim&Lim, 2013). 

Técnicas que utilizam recursos visuais, como o photo-voice, incluem crianças 

menores que, em geral, são vistas com poucas possibilidades de serem pesquisadores ativos 

ou com baixa competência para participarem de pesquisas e exporem o que pensam e o que 

sentem (Tay-Lim&Lim, 2013; Shaw, 2020). No entanto, a co-construção de dados com 

metodologias participativas que apelam à criatividade, também possuem seus limites, como 

por exemplo, as tarefas podem se apresentar complexas para o nível de desenvolvimento da 

criança, o pesquisador pode ter dificuldade para apresentar como ela pode ser executada, a 

criança pode se distrair facilmente com os recursos visuais que são ofertados na atividade, 

verifica-se forte influência do grupo de pares, quando realizam as atividades de coleta de 

dados de maneira conjunta, dentre outras questões. 

Como vantagens, as metodologias participativas que utilizam técnicas que apelam à 

criatividade da criança podem se ater menos a competências orais, que permitem que a 

criança participe ativamente na co-construção dos dados, de maneira que ela mesma possa 

manusear os instrumentos e materiais de pesquisa (Tay-Lim&Lim, 2013), abandonando o 

paradigma positivista que as define como objeto de pesquisa (Benelli, 2016; Fernandes & 

Marchi, 2020). Além disso, facilitam um processo de autoidentificação, quando são abertos 

espaços de diálogos com seus pares ou, contrariamente, são identificados pontos divergentes 

(Shaw, 2020). Por último, entende-se que com o emprego de técnicas participativas, as 

crianças podem expressar pensamentos, sentimentos e emoções que estavam ocultos 

mediante a utilização de outros métodos e outras técnicas de pesquisa (Bichara & Becker, 

2016; Cunha & Fernandes, 2012; Fernandes & Marchi, 2020). 
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Embora a gama de técnicas participativas seja ampla, há de avaliar se a aplicação das 

mesmas ocorre de maneira ética, crítica e consciente, de tal modo que consiga captar as 

percepções das crianças sobre o que lhes afeta (Shaw, 2020). Nessa perspectiva, diversos 

pesquisadores têm investido na utilização de estímulos ou recursos visuais para aumentar a 

riqueza dos dados que poderiam ser obtidos por entrevistas, por exemplo. A preocupação é 

que as técnicas participativas sejam aplicadas a partir de metodologias participativas, que têm 

um arcabouço teórico-metodológico e ético-político que coloca o adulto como agente 

reflexivo nesse processo de construção do conhecimento (Shaw, 2020). Diante disso, 

entende-se que a investigação participativa, realizada por meio de metodologias 

participativas, não se define como um conglomerado de técnicas para ouvir as crianças, mas 

sim como possibilidade de garantir à criança que sua voz, ponto de vistas, necessidades e 

história de vida sejam reconhecidos. 

 
Registro da História de Vida 

 
Estudiosos da Sociologia da Infância (Delgado & Muller, 2005; Santana, 2007; 

Soares, Sarmento,& Tomás, 2005) e da Psicologia do Desenvolvimento (Correa, Magalhães, 

Cruz,& Cavalcante, 2020; Moreira et al., 2013) têm ressaltado a importância dos registros 

sobre a história de vida e das demandas de crianças e adolescentes do seu ponto de vista 

próprio, por meio de diferentes instrumentos e técnicas, o que pode ser chamado de autoria 

discursiva. Quando se trata de crianças e adolescentes que se encontram em instituições de 

acolhimento, ou seja, afastados do convívio familiar por causa de ameaça ou violação de 

direitos, o registro da história de vida e do desenvolvimento dos mesmos é uma das ações 

previstas no Projeto Político-Pedagógico dessas instituições, preconizado pelo 

CONANDA/CNAS (2008). Porém, mais do que isso, dar voz às crianças e adolescentes em 

acolhimento institucional significa revelar o ponto de vista deles sobre a sua própria 

condição, deixá-los sair do anonimato, incluído no termo ‘criança abrigada’, que indica uma 

identidade coletiva (Moreira et al. 2013).  

A produção científica na área da Sociologia da Infância levanta a discussão sobre o 

paradigma do protagonismo e participação social das crianças com os pressupostos de pleno 

reconhecimento social da criança, apropriação do direito à construção democrática de suas 

próprias vidas, simetria entre direitos e deveres e consideração de que existem diferentes 

culturas da infância (Tomás, 2014). Acredita-se, a partir dessa perspectiva, que a criança 

possui a sua própria forma de analisar e interpretar o mundo, agir, sentir e pensar e que, por 
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conta disso, são capazes também de discursar acerca de sua ação e de representá-la de 

diversas formas (Tomás, 2014). Uma das formas de garantir a autoria discursiva das crianças 

é promovendo o seu direito à participação na (re)construção de sua história de vida 

Mais recentemente, tem-se dado atenção para a história de vida narrada pelo próprio 

sujeito que vive em instituições de acolhimento, em um processo de rememoração que não 

significa reviver os acontecimentos e nem os recuperar de forma ordenada, mas sim, utilizar 

as recordações para significar o presente e abrir novas possibilidades para o seu futuro. 

Nesses moldes, é interessante que a criança se sinta à vontade para falar sobre a família, a 

vizinhança, as instituições pelas quais eventualmente tenha passado antes, dentre outros. Esse 

processo de rememoração, a partir do relato do próprio sujeito, pode fazer com que o seu 

interlocutor compreenda melhor o sentido atribuído a algumas pessoas, situações e até 

mesmo objetos. 

É importante ressaltar que o termo história de vida é um conceito guarda-chuva que 

permite a utilização de diferentes abordagens teóricas e metodológicas, tais como: 

etnográfico, história oral, autobiografia e outros. A técnica mais comumente utilizada para 

captar a história de vida é a entrevista, no entanto, considerando a necessidade de equilibrar 

as relações entre pesquisador e sujeitos participantes, têm sido incorporadas técnicas que 

apelam à criatividade, como diagramas, fotos, colagens e outros recursos visuais que 

colaborem para compreender os caminhos e transições que ocorreram durante determinado 

momento ou toda a vida do sujeito (Soderstrom, 2019). 

De acordo com Fernandes (2007), um dos dispositivos metodológicos que propiciam 

o fortalecimento da participação das crianças e adolescentes em pesquisas, quiçá em 

intervenções, são as ferramentas que apelam à criatividade em termos de registros escritos ou 

gráficos, tais como, diários, ensaios, registros, nos quais as crianças por meio da linguagem 

escrita conseguem transcrever questões cotidianas. Além das ferramentas que apelam à 

utilização de recursos multimídia: ensaios, diários e registros de observações que a própria 

criança fez no seu cotidiano. Incluem-se, nesta categoria, vídeos e fotografias. 

Assim, uma das formas de registrar a história das crianças e adolescentes, a partir da 

percepção deles mesmos é a construção de um livro pessoal, já que atende às ferramentas de 

criatividade e recursos como uso do diário, em que eles possam fazer registro da vida atual e 

lembranças dos momentos anteriores ao acolhimento, com a família de origem (Lamarão & 

Amaral, 2007). Esta atividade pode ser estimulada se as instituições e os educadores 

colocarem à disposição dos acolhidos diários, livros de histórias, álbuns fotográficos, 

desenhos, entre outros (NECA, 2010). É esperado que as crianças e adolescentes se sintam 
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instigados a escreverem e, portanto, registrarem, experiências que envolvem os membros que 

compõem sua família, aspectos da casa em que viviam ou outro local que tenham como 

referência, assuntos relacionados à escola e grupos de pares e momentos que marcaram suas 

vidas. 

Outra maneira de apreender a história de vida e experiências pessoais dos sujeitos, a 

partir da sua própria expressão é a utilização de genogramas (Cardim & Moreira, 2013). Esse 

instrumento objetiva representar graficamente a família consanguínea, de parentesco ou 

afetiva, trazendo informações sobre várias dimensões do convívio familiar. Ele tem sido 

considerado uma técnica participativa, pois oferece diferentes materiais que propiciam uma 

co-construção de dados, que facilita a interação entre pesquisador e sujeitos participantes da 

pesquisa e com uma reconstrução simbólica da realidade que vivenciaram, de uma forma que 

lhes agrade (Cardim & Moreira, 2013). 

Em consonância com a ideia de que a história de vida pode ser contada pela própria 

criança, Rabelo (2017) explica a importância do uso da escrita, do desenho, da colagem para 

expressarem suas impressões, sentimentos, pensamentos descobertos sobre si e seu cotidiano. 

Esses registros são feitos em um instrumento chamado ‘Livro da Vida’, sendo uma produção 

dirigida que colabora com o reconhecimento da criança como sujeito ativo no processo de 

construção da sua própria história. Vale ressaltar que o ‘Livro da Vida’ é referenciado como 

parte das práticas pedagógicas de CelestinFreinet (1986-1966), pedagogo francês que 

percebia a escola como um ambiente que poderia contribuir para a formação indivíduos 

críticos, autônomos e com capacidade para mudar a sociedade em que vivem, por meio de 

técnicas que ampliassem a participação e a liberdade dos mesmos. 

Com base no exposto, Rabelo (2017) explica que no processo interventivo com as 

crianças, a utilização do ‘Livro da Vida’ propicia um momento de escuta, de documentação 

das experiências que viveram e de construção coletiva, uma vez que no estudo em questão, o 

livro fora utilizado na escola. A autora destaca que o livro, enquanto registro da história de 

vida da criança, representa discursos ideológicos, culturais e simbólicos, com memórias 

individuais e coletivas, articulando presente, passado e futuro. 

Ainda sobre a expressão das crianças, a partir da escrita em diários, Leighton (2019) 

utilizou metodologia participativa agregando técnicas como desenhos, massa de modelar para 

garantir a expressão das crianças de 04 a 11 anos, sobre suas experiências de vida. Foi 

identificado que, especialmente, as crianças mais velhas conseguiram explorar temas, 

sentimentos, pensamentos e fizeram diferentes reflexões a partir da escrita e da arte, sendo 
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uma ferramenta importante para se construir vínculos com os adultos, permitindo acessar e 

explorar experiências da infância. 

Diante do exposto, buscou-se com este estudo a co-construção de uma metodologia 

participativa, com a utilização de uma ferramenta que apela à criatividade da criança e do 

adolescente para captar dados e produzir conhecimento acerca de sua realidade. Objetiva-se, 

com isso, garantir uma dinâmica inclusiva e a adoção de análise de dados, em que as vozes 

das crianças estejam alinhadas às interpretações do investigador, em busca de um equilíbrio 

nas relações de poder que tradicionalmente permeiam este processo. 

 
Método 

 
Participantes 

 
 O estudo envolveu 16 crianças e adolescentes, que estavam em situação de 

acolhimento institucional no momento da coleta de dados em duas instituições. A escolha foi 

por conveniência, sendo convidadas a participar da pesquisa todas as crianças e adolescentes 

que estavam acolhidos e que se encontravam na faixa etária de 07 a 18 anos, deambos os 

sexos. Foram escolhidos nomes fictícios para cada criança/adolescente, como forma de 

garantiro sigilo de suas identidades. 

 
Contexto de Pesquisa 

 
O contexto da pesquisa abrangeu duas instituições de acolhimento, sendo uma 

pertencente ao município de Belém-Pará (Serviço de Acolhimento 1) e outra pertencente ao 

município de Barcarena, na região Tocantins do estado do Pará (Serviço de Acolhimento 2). 

Ambas são destinadas à proteção social de crianças e adolescentes em situação de risco e 

vulnerabilidade social. A primeira é o Espaço de Acolhimento Recomeçar, localizada no 

bairro Pedreira, acolhe crianças do sexo feminino e masculino, na faixa etária de setea 12 

anos. Espaço de Acolhimento de Crianças e Adolescentes, localizado em Barcarena, que 

acolhe crianças dos sexos feminino e masculino, na faixa etária de zero a 18 anos. As duas 

instituições foram escolhidas como contextos de pesquisa, pois já estavam inseridas em 

projetos de extensão, que promovem a formação continuada de técnicos e educadores 

deserviços de acolhimento, contando com estes para serem voluntários na pesquisa em 

questão. 
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Instrumento 

 
Livro da Minha Vida 

 
O livro permite o registro das lembranças do passado, da vida atual e das expectativas 

para o futuro, por meio da escrita e do desenho (Lamarão & Amaral, 2007). Tem sido 

utilizado em experiências de extensão universitária, ou seja, em projetos que visam incentivar 

a aproximação da universidade com a comunidade, por meio de ações interventivas nos 

diferentes espaços de acolhimento. O livro foi construído a partir da técnica de sentenças 

incompletas, o que facilita a compreensão do enunciado das questões e sua conclusão por 

escrito, além de abrir espaço para a produção de desenhos, colagens de figuras, adesivos e 

fotos. Na presente pesquisa, o livro passou por reformulações em seu texto: modificou 

sentenças contidas em sua versão original e acrescentou outras. O objetivo foi dar espaço a 

questões relacionadas ao paradigma participativo que norteia esse processo investigativo. 

Procedimento de Coleta dos Dados 

Inicialmente, destaca-se que a construção/coleta de dados do livro da vida faz parte de 

um processo investigativo mais amplo, que contempla outros estudos desta tese. Sendo assim, 

a construção do ‘Livro da Minha Vida’ ocorreu após a inserção da pesquisadora na 

instituição, engajamento em atividades de maneira conjunta entre equipe de pesquisa e 

crianças e adolescentes acolhidos, bem como realização das entrevistas participativas e 

mediação de leitura sobre a garantia de direitos desses sujeitos. 

Nos encontros que antecederam o preenchimento do livro, a pesquisadora estabeleceu 

diálogo com as crianças/adolescentes no sentido de reiterar os objetivos da pesquisa, como 

seria a atividade de preenchimento do livro, quais materiais poderiam utilizar, quanto tempo 

teria para preencher e, sobretudo, provocar o entendimento de que o livro seria uma produção 

deles e para eles. Sendo assim, foi solicitada verbalmente a autorização das 

crianças/adolescentes para que a pesquisadora pudesse fotografar os livros por elas 

produzidos. A intenção era garantir um processo de construção de dados, a partir de uma 

abordagem eticamente fundada, garantido que a partir do preenchimento do livro, as crianças 

pudessem expressar de maneira criativa suas trajetórias de vida, desejos, emoções, opiniões e 

outros elementos dos seus contextos de desenvolvimento. 

Todavia, em março de 2020, foram estabelecidas medidas sanitárias de restrição do 

convívio social, visando o enfrentamento da pandemia de COVID-19, o que alterou 
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completamente a rotina da sociedade como um todo, incluindo os serviços de acolhimento do 

país. Foram lançadas portarias e recomendações gerais, acerca das estratégias para criar uma 

nova rotina, evitar evasão, garantir atividades de aprendizagem, atividades lúdicas, ações que 

visassem o fortalecimento de vínculos, mesmo durante a pandemia, dentre outras situações. 

Isso acarretou na suspensão das atividades de pesquisa e outras ações com agentes externos, 

que eram realizadas nos espaços de acolhimento. Dessa forma, para dar continuidade à 

pesquisa, e até mesmo garantir um momento de autorreflexão de maneira lúdica e criativa às 

crianças e adolescentes no período da pandemia, solicitou-se às técnicas e educadoras que já 

participavam de projetos e ações promovidos pela Universidade Federal do Pará, que 

pudessem contribuir com o acompanhamento do preenchimento do livro pelas crianças. 

Assim, o planejamento da pesquisa foi readequado, foi feito um novo Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, agora destinado às técnicas e educadoras e também foi 

providenciado um manual com orientações gerais sobre o objetivo do livro e seu 

preenchimento. Colaboraram com esta etapa de pesquisa duas assistentes sociais, uma 

terapeuta ocupacional e dois educadores sociais do serviço de acolhimento em Belém e uma 

psicóloga do espaço de acolhimento de Barcarena.  

As condições impostas pela crise sanitária vivenciada pelo país impuseram novas 

condições para o procedimento de preenchimento do livro. Além de não ser acompanhado 

pela pesquisadora presencialmente, a preparação do livro e do material utilizado teve que ser 

revista, observando a segurança das crianças no manuseio do material para evitar risco de 

infecção pelo COVID-19. Dessa forma, optou-se por imprimir o livro na residência da 

pesquisadora, evitando o deslocamento do material para gráfica e perda de controle das 

condições de manuseio durante a confecção do mesmo. Em contrapartida, outras dificuldades 

se apresentaram tais como, conseguir material em qualidade e quantidade adequados, 

aquisição de tintas específicas para este fim, bem como acompanhamento da encadernação de 

cada livro, observando as condições de higiene. 

Outrossim, foi alterada a disposição de material para que as crianças preenchessem os 

livros, uma vez que se dispunha de material de uso coletivo e optou-se pela confecção de kits 

individualizados com lápis, borracha, cola, lápis de cor, adesivos e carimbos, que pudessem 

facilitar o registro de suas ideias no livro. Foi entregue ainda às crianças/adolescentes um kit 

preventivo de COVID-19,contendo máscara e um recipiente com álcool em gel. Esse material 

foi colocado em uma caixa devidamente higienizada e encaminhado à coordenação do espaço 

de acolhimento, sendo entregue individualmente às crianças/adolescentes para utilização 
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posterior, mediante acompanhamento das profissionais que se dispuseram a colaborar na 

pesquisa.  

Antes da entrega do livro às crianças, foi realizada uma videoconferência com 

utilização de recursos próprios da pesquisadora e das técnicas de referência para que as 

crianças e adolescentes pudessem falar se tinham interesse em participar dessa nova etapa da 

pesquisa. Medianteao assentimento delas à chamada de vídeo, os livros foram entregues 

individualmente, as crianças e adolescentes preencheram conforme os acordos realizados 

entre eles e as profissionais. 

Vale ressaltar que, mesmo crianças não alfabetizadas, menores de oito anos e com 

dificuldade de aprendizagens, foram incluídas na construção do livro, uma vez que ele traz 

possibilidades de expressão à criatividade, não restrito somente ao registro escrito. O 

preenchimento ocorreu conforme as etapas descritas abaixo: 

a) As crianças receberam o livro em branco, junto com um kit, contendo lápis de cor, 

borracha, lápis, adesivos de diferentes formas e cores e um kit de prevenção contra 

COVID-19. 

b) Foi solicitado à equipe responsável pelo acompanhamento das 

crianças/adolescentes que fosse respeitada a individualidade e privacidade, de 

modo que os livros fossem preenchidos em locais de escolha dos participantes e 

em quantas sessões eles achassem necessárias. 

c) Foram observadas questões peculiares de cada criança e adolescente, por exemplo, 

quem não sabia escrever, recebia a orientação de focalizar no desenho e colagem, 

quem tinha dificuldade para preencher, solicita mais de uma sessão para realizar a 

atividade. 

d) Técnicos e educadores enviavam à equipe de pesquisa as fotos escolhidas pelos 

participantespara comporem seus álbuns e recebiam na instituição, quando as 

fotos eram impressas. 

e) Técnicos e educadores receberam diário de campopara registrarem suas 

impressões acerca do preenchimento do livro, tempo de duração e intercorrências 

da coleta. 

f) Devolução dos livros para as crianças/adolescentes, com as fotos que escolheram 

para a capa. 
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Procedimento de Armazenamento e Análise dos Dados 

 
 Considerando que o ‘Livro da Minha Vida’ pretendeu ser, nesta pesquisa, uma 

produção da criançae do adolescente, portanto, pertencente a ela, foram feitos registros 

fotográficos de cada página ou escaneamento do livro todo, isto é, nos casos em que havia 

computador e impressora disponíveis na instituição. Com relação ao conteúdo escrito e que 

completavam as sentenças abertas, eles foram transcritos para planilhas eletrônicas do Excel, 

garantido melhor manuseio e visualização das respostas. Os dados do diário de campo 

pertinentes ao diálogo com os educadores que estavam acompanhando o preenchimento do 

livro, registro das chamadas que eram realizadas para a instituição de acolhimento, também 

foram transcritos e armazenados em planilhas para posterior análise. 

 
Resultados e Discussão 

Atualizando o ‘Livro da Minha Vida’ 

 
Foram realizadas algumas alterações no livro, visando melhor atender as normativas 

atuais no que tange aos serviços de acolhimento, a singularidade da criança/adolescente, sua 

historicidade, bem como estágio cognitivo das mesmas. Essas modificações foram 

introduzidas pela doutoranda, que é assistente social, por uma psicóloga, doutora e atuante 

em um dos serviços de acolhimento, contexto desta pesquisa, e revisado pela orientadora 

desta tese. 

Foi realizada a inclusão do item “Apresentação”, muito embora nas obras literárias o 

item “Apresentação” seja utilizado para apresentar a obra, nesta pesquisa o elemento foi 

utilizado para apresentar os dados pessoais da criança/adolescente autor do livro, tais como: 

nome, idade, naturalidade, data de nascimento, local em que estuda, série e filiação. Houve a 

substituição das sentenças “Sou filho do Sr. e da Sra.”, entendendo que existem diferentes 

arranjos familiares que não são contemplados no modelo de família nuclear e que vários 

estudos apontam, sobretudo, a ausência paterna no registro de nascimento e na criação dos 

filhos, além do envolvimento dos pais ou qualquer um deles no processo de acolhimento 

institucional (Corrêa, 2016; Fukuda, Penso,& Santos, 2013), as sentenças foram substituídas 

por “Sou filho de e de”.  

Verificou-se a necessidade de inclusão de uma página em formato paisagem para que 

a criança pudesse desenhar sua família; o lugar onde fica sua casa e, mais amplamente, a 

vizinhança; a escola que frequenta; o espaço de acolhimento onde se encontra e, por último, a 
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imagem do que quiser retratar. Optou-se por incluir mais espaços para desenho, considerando 

que esta é uma das formas de expressão do mundo infantil, sendo um elemento mediador do 

conhecimento e do autoconhecimento (Comparini, Wechsler,& Machado, 2017). Além disso, 

o desenho possibilita a reorganização de informações, processamento de experiências vividas 

e abre espaço para que as crianças possam informar sobre seus sentimentos, comportamentos 

e eventos importantes (Gadelha & Menezes, 2004). 

Considerou-se importante a substituição de “lembranças da minha infância” por 

“sobre a infância”, uma vez que a pesquisa considera a categoria em curso, sendo marcada 

por atores de 0 a 18 anos. Desse modo, houve alteração de todas as sentenças que 

compunham este núcleo, uma vez que se torna importante e necessário conhecer a 

interpretações que as crianças possuem de infância, incluíram-se frases como “ser criança é”, 

“o que eu mais gosto de fazer”, “o que eu não gosto de fazer”. A título de complementação e 

comparação, também fazem parte deste núcleo sentenças sobre o que é ser adulto. 

Em atendimento às normativas mais recentes que versam sobre o acolhimento 

institucional de crianças e adolescentes e seus direitos, foi realizada a substituição de “antes 

do abrigo” por “antes do espaço de acolhimento”, atentando-se para a legislação em 

vigor,que reitera a medida de acolhimento institucional como protetiva e exclui o termo 

‘abrigamento’.Preferiu-se também utilizar o termo espaço de acolhimento em detrimento do 

anterior. Ainda neste núcleo, houve a inclusão do item “Espaço de Acolhimento”, que 

contempla informações sobre o momento de chegada ao espaço de acolhimento, o que mais 

gostam de fazer ou não no serviço, a pessoa que mais gostam, o que mais sentem falta, o que 

mudariam no espaço, como se sentem, o que gostam e não gostam no espaço físico. Fazendo 

referência às possibilidades de participação no espaço de acolhimento, expressão de seus 

sentimentos, desejos, anseios e satisfações. 

Por fim, houve a alteração do item “a vida além do abrigo” para “a vida além do 

espaço de acolhimento”.Alteração do termo abrigo para espaço de acolhimento, por motivos 

anteriormente explicados, mas também para a redução da quantidade de sentenças dispostas 

neste item, enfatizando-se a visão da criança após seu desligamento, o que quer fazer quando 

sair do espaço, o que é necessário para isso acontecer, qual seu maior sonho e nas últimas 

linhas, um espaço no livro para escreverem o que tiverem interesse. 

 
 

O processo de Preenchimento do ‘Livro da Minha Vida’ pelas Crianças e Adolescentes 

em Acolhimento Institucional: uma Ferramenta Apelativa à Criatividade 
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A construção do livro foi marcada por diferentes percepções acerca da trajetória de 

vida antes, durante e expectativas para o futuro, após o acolhimento institucional. O 

preenchimento foi realizado por todas as criançase adolescentes que estavam nos serviços de 

acolhimentoe que colaboraram com a pesquisa entre os meses de agosto e outubro de 2020, 

cuja faixa etária se estendeu de 07 a 15 anos. A Tabela 2apresenta informações acerca do 

preenchimento do ‘Livro da Minha Vida’. 

 
Tabela 2. 

Quantidade de Livros Construídos e Entregues às Crianças e Adolescentes 
Categorias Número de Crianças 

Acolhidas 
Número de livros 
construídos 

Número de livros 
entregues às crianças 

Crianças de 07 a 11 

anos 

 

08 

 

06 

 

06 

Adolescentes de 12 a 

18 anos 

 

08 

08  

08 

Total 16 14 14 

 

Do total de livros manuseados pelas criançase adolescentes, em três deles as sentenças 

não foram preenchidas por escrito e os participantes utilizaram outros recursos,como 

desenho, pintura e colagem. Esses casos incluíram duas crianças que não eram alfabetizadas e 

uma criança que se recusou a preencher o livro e ser acompanhada nessa atividade. As 

crianças possuíam sete anos, oito anos e onze anos à época do preenchimento do instrumento. 
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Figura 1. Desenho da escola de Tulipa, 07 anos, sexo masculino, Serviço de Acolhimento 1. 
 

Observa-se que o ‘Livro da Minha Vida’ funciona como instrumento participativo e 

inclusivo, uma vez que não necessita da imposição de critérios de exclusão que, por vezes, 

causam certa segregação entre as crianças que ainda não alcançaram a alfabetização de 

maneira plena, ou seja, crianças menores. Shaw (2020) explica que a investigação 

participativa e as técnicas utilizadas nesse tipo de pesquisa abrem possibilidades para que 

crianças menores sejam pesquisadores ativos, expondo o que pensam e o que sentem por 

meio de ferramentas criativas. 

Pelo compromisso ético,fundado na participação da criança, com equilíbrio das 

relações de poder e intervenção do adulto pesquisador, os participantes da pesquisa não foram 

perguntados acerca das sentenças do livro, pois o instrumento poderia ser descaracterizado e 

tratado como ferramenta apelativa à oralidade, tal como uma entrevista. Dessa forma, ficaram 

registrados somente desenhos, colagens e algumas frases escritas pelo técnico ou 

educador,quando estava acompanhando o processo, desde que tivesse sido solicitado pela 

criança/adolescente.A construção dos livros pelas crianças/adolescentes implicou também na 

criação de títulos para essa produção, a Tabela 3 apresenta os títulos formulados e a quem os 

livros eram dedicados: 
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Tabela 3.  

Títulos e Dedicatórias do Livro da Minha Vida 
 Autor Título do Livro Dedicatória 
1. Dália, 10 anos, feminino A vida não é perfeita À minha família e todos que amo 
2. Flor, 12 anos, feminino Sem título Ao meu pai, porque ele é muito 

importante 
3. Rosa, 15 anos, feminino Minha Vida Vou dedicar esse livro à minha família 

Recomeçar, essa família grande que me 
acolheu com todo amor e paciência do 
mundo. Muito obrigada 
 

4. Margarida, 15 anos, feminino Sobre o Espaço Coordenadora do Espaço de 
Acolhimento Teresinha Santana 
 

5. Orquídea, 10 anos, feminino Sem título Às minhas irmãs e meu pai 
 

6. Lírio, 13 anos, masculino Minha História Carol, Terapeuta ocupacional do Abrigo 
Recomeçar 

7. Azalea, 12 anos, feminino Brilho Ao Micael 
8. Jasmine, 13 anos, feminino Dois passos pra 

frente, um passo pra 
trás 

Todos os conhecidos em forma de 
agradecimento por tudo o que 
aconteceu e por todos fazerem um 
pedacinho da minha vida. Vou lembrar 
de tudo o que aconteceu, das brigas, dos 
conselhos e de todos os momentos ruins 
e bons. Não vou 'mim' esquecer de ficar 
bebendo água e comendo bem, porque 
sempre que eu não fizer eu vou me 
lembrar da Tia Larisse discutindo e 
mandando eu comer verdura e beber 
água, mas mesmo assim eu peço muito 
obrigada à todos, sou muito sortuda por 
ter conhecido todos vocês beijos 

9. Alfazema, 13 anos, feminino. Infância Tia Mariete 
10. Amaranto, 12 anos, masculino. Negro Drama Dedico à mamãe 
11. Crisântemo, 09 anos, masculino. Meus Dias Dedico à tia Elane, educadora 
 

Do total de crianças e adolescentes que participaram da construção do livro, apenas 

três não colocaram título e dedicatória, sendo dois participantes que não dominam a escrita 

formal e uma criança que mencionou “não sei dar nome para nada” e que, segundo 

informações do diário de campo, demonstrou pouco interesse pelo livro, desenhou e apagou 

alguns desenhos e preferiu não preencher as partes que deveriam ser escritas, embora já fosse 

alfabetizada.  

De um modo geral, percebe-seque as crianças/adolescentes criaram títulos que 

representaram a sua visão acerca do instrumento utilizado e dos dados que estavam 

implicados em seu preenchimento, tais como: infância, história de vida e os dias na 

instituição. É interessante destacar os títulos aprovisionados pelas participantes Dália e 

Jasmine, em que as duas apontaram as contrariedades das suas trajetórias, fazendo referência 
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aos percalços relacionados à situação de risco a que estavam expostas. O participante 

Amaranto colocou como título de seu livro o nome de uma canção do grupo de Pap Mc 

Racionais, em que é descrita a trajetória de um negro, pobre, filho de mãe solo, abandonado 

pelo pai e que, segundo a música, já tem seu destino marcado pelas determinações que 

historicamente rebatem na vida de pessoas pobres, negras e que moram em zonas periféricas 

no Brasil.  

Durante a construção do livro, Amaranto realizou a atividade ao som da música 

mencionada acima, o que inicialmente não estava previsto em termos de organização do 

espaço para a coleta de dados, mas foi contornado para que a criança pudesse, de fato, estar 

engajada na atividade e que aquela ação pudesse agregar ao seu processo criativo e na 

autorreflexão sobre sua própria história de vida. Em se tratando de metodologias 

participativas, a música pode ser um recurso multimídia e utilizado para acessar a expressão 

da criança (Coyne& Carter, 2018) e, dessa forma, tornar visíveis as representações que essa 

criança possui acerca de seu mundo, abrindo margem para um processo criativo muito mais 

rico, quando combinado com ferramentas que apelam à criatividade, como é o caso do ‘Livro 

da Minha Vida’ (Soares, 2005). 

 Outra questão importante é que seis dedicatórias foram destinadas ao serviço, onde 

estavam sendo acolhidos e/ou técnicos e educadores que trabalhavam nessas instituições. A 

vinculação das crianças com os profissionais no espaço de acolhimento pode ser entendida 

como algo positivo nesse contexto de desenvolvimento, uma vez que Ferreira (2013) destaca 

a necessidade de respeitar e potencializar as relações entre crianças e educadores, 

fortalecendo a autonomia da criança, respeitando a sua condição e idade, pois isso possibilita 

o desenvolvimento da capacidade de negociar, escolher, defender, o que favorece a 

construção da autonomia. Além disso, as Orientações Técnicas para os Serviços de 

Acolhimento (Brasil, 2009) prevê a participação das crianças e adolescentes na organização 

do ambiente (regras e rotinas), atividades domésticas e outras; na formulação das políticas, 

conferências de assistência social e outras; participação na vida comunitária local; 

participação no processo de desligamento da instituição; programação de atividades 

recreativas, culturais e sociais.  

Dessa forma, entende-se que os espaços de acolhimento devem ter o compromisso 

com a garantia dos direitos de proteção e provisão, mas também de participação, haja vista 

que após a família de origem, pode ser considerado o contexto mais abrangente de 

desenvolvimento das crianças e adolescentes (Bronfenbrenner, 1996).Destaca-se, ainda,a 
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dedicatória às famílias de origem das crianças e adolescentes, o que suegre a preservação dos 

vínculos afetivos delas em direção aos seus familiares. 

 
Ser Criança e a Infância: Percepções das Crianças e Adolescentes sobre esses 

Constructos 

 
As investigações sobre a criança e a infância têm se baseado no pressuposto de que 

devem ser consideradas a partir do que fazem, criam e pensam (Sarmento, 2008). Dessa 

forma, a participação infantil tem sido relacionada ao desenvolvimento saudável, ou seja, 

elevados níveis de bem-estar de crianças e adolescentes, em diferentes níveis da vida social, 

fortalecendo a sua autonomia, proporcionando a expressão dos seus pontos de vista e 

negociação da estruturação de seus mundos (Agostinho, 2014). Ou seja, durante o processo 

de co-construção de dados, é importante que pesquisadores e participantes vivenciem a 

realidade, da qual fazen parte, contando, recontando, reconhecendo e experienciando 

conhecimentos de si mesmos, dos outros e dos contextos em que vivem. Nesse sentido, no 

processo de pré-elaboração do ‘Livro da Minha Vida’, foi inserida a sentença “ser criança é”, 

para que os sujeitos pudessem demonstrar o que pensam acerca desse constructo. 

Os descritos mais utilizados para completar essa sentença foram: brincar, passear, 

divertir-se e estudar, mencionados por quatro participantes com idade entre 10 e 13 anos. 

Outras três crianças mencionaram que ser criança era alegria, a melhor coisa do mundo 

(Crisântemo, 09 anos), é ser feliz (Amaranto, 12 anos) e é muito legal (Flor, 12 anos). O que 

denota uma compreensão positiva acerca do que significa ser criança e também compreensão 

sobre seus direitos fundamentais, tais como brincar e estudar. Vale destacar que uma 

participante mencionou uma percepção negativa acerca do que é ser criança, alegando que ser 

criança é difícil porque se tornamos chatos (sic) (Margarida, 15 anos).  

Em função da adequação do processo de co-construção do livro, não foi possível fazer 

uma abordagem para entender melhor, por exemplo, o motivo da percepção negativa de ser 

criança. Tampouco foi possível aferir se a adolescente se expressou desta maneira por não se 

considerar mais como criança no sentido estrito do termo, já que estas remetem à condição de 

sujeitos entre 0 e 12 anos incompletos. Dessa forma, entende-se que o instrumento poderia ter 

sido auxiliado com o uso da expressão oral, mas as condições de aplicação não eram ideais, 

uma vez que a equipe que colaborou na coleta de dados não tinha domínio dos diferentes 

recursos que apelam à expressão da criança. 
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Embora seja importantea utilização de metodologias não-verbais, para viabilizar ao 

pesquisador o acesso às informações compartilhadas pelas crianças (Mason & Hood, 2010), 

sugere-se também a combinação desta metodologia com ferramentas que acessem a 

oralidade, favorecendo um processo de reflexão conjunta, a expressão de ideias, sentimentos 

e desejos (Chaer& Guimarães, 2012; Santos &Farago, 2015).  

Ainda sobre a noção do que é ser criança, o livro contou com sentenças sobre “coisas 

que são para crianças” e “coisas que não são para criança”. A partir dos resultados analisados, 

verificou-se que as crianças se expressaram relacionando ser criança com a utilização de 

objetos como celular, brinquedo, tablet e bonecas. Também expressaram ser criança, a partir 

de direitos fundamentais, como ter saúde, brincar, alimentar-se, estudar e praticar esporte e 

outras atividades variadas, como usar a internet, conversar, pintar, ter amigos e jogar. 

Em concordância com esses dados, verificou-se que o ‘Livro da Minha Vida’ 

conseguiu captar as percepções dos participantes sobre o que é ser criança. Nota-se que suas 

expressões emergiram a partir de objetos que são cotidianamente atrelados à infância e à 

criança, bem como sobre os direitos que historicamente e normativamente são direcionados a 

este segmento. Considerando que o desenvolvimento humano ocorre por meio de processos 

progressivamente mais complexos de interações com pessoas, objetos e símbolos, em seu 

ambiente imediato (Bronfenbrenner & Morris, 2006), o livro em questão acessou a percepção 

a partir do entendimento da experiência da pessoa nesse processo de reflexão sobre o 

constructo “criança”. 

 
A Vida com a Família de Origem 

No caso de pesquisas realizadas em instituições de acolhimento, com caráter 

provisório e excepcional, é importante compreender a situação de vulnerabilidade social e do 

modelo complexo de risco a que essas crianças, adolescentes e suas famílias estão expostos. 

Nesse sentido, é importante se debruçar sobre as questões que envolvem a família da criança 

e sua vida antes do acolhimento institucional, utilizando uma agenda teórico-metodológica 

que valorize as diferentes formas de expressão, suas visões de mundo e de outros contextos 

de desenvolvimento em que estiveram ou estão inseridas (Brostolin, 2020).  
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Foi identificado, a partir da construção do ‘Livro da Minha Vida’, que seis crianças 

vieram de família nuclear e cinco crianças vieram de família extensa. Dentre os 14 livros 

preenchidos, três deles não foram preenchidos pelos motivos já expostos acima, mas as 

crianças puderam desenhar sua família de origem, pois o instrumento favoreceu referências 

visuais do mundo da criança, possibilitando o registro de informações que ainda não 

conseguiam expressar por meio da escrita. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2.  Desenho da Família de Florêncio, 08 anos, Espaço de Acolhimento 01. 
 

Na imagem, observa-se que a técnica que acompanhou o preenchimento do livro, 

escreveu o nome de cada um dos familiares da criança que foram desenhados. Ressalta-se o 

potencial comunicativo do desenho, sendo considerada importante ferramenta para realização 

de uma pesquisa descentralizada da figura dopesquisador (OKane, 2000; Tay-Lim&Lim, 

2013; Bichara & Becker, 2016). 

 Analisando as respostas das crianças e adolescentes sobre o ambiente físico e social 

em que viviam antes do acolhimento institucional, verificou-se os locais que mais gostavam, 

ou não, de ficar em suas casas e motivos para isso. Sobre o que mais gostavam de fazer, o ato 

de brincar foi o que apareceu mais vezes nos livros, mencionadosete vezes, seguido de 

estudar, passear, desenhar e outras atividades que apontam para a garantia de direitos básicos 

dessas crianças. Esses direitos são chamados de provisão ou direitos sociais da 

criança,compostos pela oferta de serviços básicos como saúde, assistência social, educação, 

habitação, lazer, cultura, esporte e outros, ou seja, os mais consensuais, por tratarem das 

necessidades básicas (Triches, 2007).  
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Por outro lado, quando analisadas as respostas que completaram a sentença “o que eu 

NÃO gostava de fazer era”, emergiram das respostas das crianças/adolescentes uma série de 

violação de direitos humanos que sofreram no contexto familiar. Assim, “oque eu NÃO 

gostava de fazer erarobar quando a minha mãe mandava (Serviço 1, Dália, 10 anos),que a 

minha mãe me batesse (Serviço 1, Flor, 12 anos),ter que ser ‘esplorada’ sexualmente e ter 

que pedir comida na casa dos outros (Serviço 1, Jasmine, 13 anos),não ir à escola e ficar 

sem ler (Serviço 2, Alfazema, 13 anos). 

A partir desses trechos, destaca-se que a violência e a violação de diferentes direitos 

devem ser compreendidas a partir de uma teia de variáveis que estão interconectadas e que 

vão influenciar diretamente o desenvolvimento saudável, ou não, da criança e do adolescente. 

Especialmente, referente à situação de risco, esse processo deve ser compreendido a partir do 

seu contexto imediato, que era a família, até os vários ambientes em que essas crianças estão 

afetando e sendo afetadas, inclusive,aqueles mais remotos, como o macrossistema, no qual se 

encontram a estrutura política e cultural da sociedade, onde seus membros estão inseridos 

(Bronfenbrenner, 1996. Gal, 2017). Nessa perspectiva, a família se apresenta em diferentes 

conjunturas como a responsável pelo bem-estar dos seusfilhos, muitas vezes sem qualquer 

intervenção do Estado, sendo responsabilizada unilateralmente como a única responsável pela 

garantia de direitos de seus filhos (Mioto& Dal Prá, 2015). Associa-se à situação de 

desproteção, em termos de políticas públicas, práticas parentais que expõem a criança ou o 

adolescente em situação de risco, violam ou ameaçam seus direitos fundamentais, por meio 

da violência intrafamiliar, negligência parental, dentre outras. 

Pode-se pensar, então, que embora seja necessária a intervenção junto à família, 

inclusive, para garantir as possibilidades de retorno da criança a um ambiente familiar seguro 

e saudável, é importante também não cometer o erro histórico de culpabilizá-las por questões 

que pertencem a um contexto macrossocial.Portanto, são conjunturais ou estruturais e 

relativos à ordem social vigente. É importante abrir o diálogo, os programas e os projetos 

sociais para que os grupos familiares sejam partícipes e cogestores do Sistema de Garantia de 

Direitos junto com seus filhos (Cruz, 2019). 

Diante da apreciação desses resultados, destaca-se a necessidade de garantir espaços 

democráticos para a participação infantil, uma vez que estes podem potencializar no 

desenvolvimento, no que concerne à confiança e protege as crianças e adolescentes, na 

medida em que os deixa menos vulneráveis a violências e abusos, uma vez que eles podem 

manifestar seu ponto de vista (Reddy&Ratna, 2002). Por essas razões, esse processo de 

adensamento de participação social deve estar alinhado à sua capacidade ou estágio de 
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desenvolvimento e ampliado nos diferentes contextos de desenvolvimento: famílias, 

instituições, comunidade e em contextos mais amplos. 

 
A Vida no Serviço de Acolhimento 

 
O livro da minha vida inclui sentenças sobre a vida nos serviços de acolhimento, 

desde a chegada ao espaço, até o ambiente físico e social em que se encontram e a sua 

satisfação com ele, as pessoas que mais gostam e como se sentem durante o acolhimento 

institucional. Durante a análise, identificou-se que nove crianças chegaram aos 

espaços,levadas por conselheiros tutelares, duas crianças foram levadas por membros 

familiares e três crianças não responderam. 

Na sentença que solicita completar ‘porque’ veio para o serviço de acolhimento, seis 

crianças e adolescentes deixaram em branco. Relembrando que dois participantes não 

possuíam o domínio da escrita formal, um decidiu não preencher o livro e acrescentam-

semais três participantes que preferiram não escrever no livro. A orientação repassada para a 

equipe que estava acompanhando o preenchimento do livro era de que não incentivassem as 

crianças a preencherem o que não se sentissem confortáveis, uma vez que isso implicaria no 

desequilíbrio de poder, tão buscado durante essa investigação. 

Apreciando-se os dados que emergiram dos participantes que preencheram a lacuna, 

tem-se:Eu vim para o espaço de acolhimento na companhia de/ porque: minha mãe me batia 

e me deixava sem comer (Serviço 1, Flor, 12 anos),peguei um dinheiro que não era meu 

(Serviço 1, Rosa, 15 anos), fui assediada pelo meu tio(Serviço 1, Margarida, 15 anos),estava 

sofrendo ‘mal’ tratos e ‘esploração sexual (Serviço 1, Jasmine, 13 anos). 

É interessante destacar que, ao acessar o ‘Livro da Minha Vida’, as crianças e 

adolescentes mencionaram, como motivo do acolhimento, situações de violação de direitos 

que em alguns casos não condiziam com o motivo que constava na Guia de Acolhimento de 

cada um. Situações como roubos, violência sexual, maus-tratos e outros, também foram 

encontrados em estudo sobre o perfil sociodemográfico de crianças e adolescentes acolhidos 

em quatro regiões do estado do Pará (Corrêa, 2016). 

No trecho do livro de Flor, uma adolescente de 12 anos, verifica-se a presença da 

negligência familiar. Por meio de anotações de diário de campo, foi verificado que 

aproximadamente 50% das crianças foram acolhidas por motivo de negligência familiar, 

embora este termo não tenha aparecido em nenhum relato de maneira literal. É suposto que 
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talvez as crianças não estejam familiarizadas com o conceito de negligência, que até no meio 

acadêmico não apresenta precisão.  

Para Abaid e Dell1Aglio (2014), a negligência é considerada um tipo de violência 

familiar que atinge recorrentemente crianças e adolescentes. Já a Organização Mundial da 

Saúde (2006) define-a como uma falha por parte dos pais ou responsáveis de prover o bem-

estar de seus filhos. Nesses casos, é comum verificar-se abandono por dias, carência ou 

ausência de alimentação, acidentes domésticos por causa da realização de atividades sem 

supervisão de um adulto, dependência química dos pais ou responsáveis e outros eventos que 

funcionam como fatores de risco para o desenvolvimento das crianças e adolescentes (Corrêa, 

2016). 

Os resultados aqui encontrados são semelhantes aos dados do Levantamento Nacional 

dos Serviços de Acolhimento realizado por Assis e Farias (2013), em que no Brasil, o 

principal motivo para a criança estarna instituição é a negligência (33,2%), seguida de 

abandono (18,5%) e dependência química de pais ou responsáveis (17,7%). Embora essas 

sejam as três maiores frequências, as autoras destacam, ainda, a presença de motivos como 

violência doméstica física e sexual, carência de recursos de responsáveis e a situação de rua. 

Ou seja, múltiplos motivos, de caráter complexo e com estreita relação com as condições 

socioeconômicas das crianças em situação de pobreza no país. 

Sugere-se que o livro abriu possibilidades para que as crianças expressassem a 

percepção delas acerca do motivo do acolhimento, mencionando situações que anteriormente 

não tinham sido acessadas em atendimento pela equipe técnica da instituição, conforme relato 

em diário de campo, escrito pela Terapeuta Ocupacional do Serviço de Acolhimento 01. A 

pesquisa e a intervenção, realizadas em ambientes naturais proporcionam uma visão do 

desenvolvimento-no-contexto, na medida em que são consideradas as interações entre as 

pessoas e delas com objetos e símbolos presentes no ambiente em que se desenvolvem. A 

compreensão deste aspecto é importante para os profissionais dos serviços de acolhimento, 

pois a utilização de diferentes ferramentas que auxiliam no processo de expressão da criança, 

torna possível identificar aspectos que são críticos para potencializar o desenvolvimento 

humano e qualificar a intervenção junto à família. 

É interessante atentar, portanto, para a utilização de metodologias de pesquisa e/ou 

intervenção com crianças que realmente tenham como foco suas vozes, olhares, experiências 

e pontos de vista, que defendem a importância de que os investigadores pensem nas crianças 

em contextos específicos, com experiências específicas e em situações da vida real; com 

agenciamento das crianças e utilização de ferramentas que viabilizem a voz e ação. Entende-
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se que a partir das condições destacadas, os participantes das pesquisas e dos processos 

interventivos deixam de ser sujeitos passivos no processo de construção do conhecimento 

científico, da sua própria história de vida e dos encaminhamentos que serão efetivados para 

garantir seus direitos. 

 
Para mim, Morar Aqui é... 

Foram identificados sentimentoscontraditórios sobre estar na instituição de 

acolhimento nas respostas de algumas crianças. Sentenças completadas como: “chato e 

legal”, “mais ou menos”, “bom e chato”, “é diferente”, “não quis dizer que é um paraíso”, 

foram escritas por eles na sentença “para mim, morar aqui é”. Na sentença que se refere ao 

que não gostam nos espaços de acolhimento, dormir e descansar em horários pré-

determinados pareceuterdesagradado mais as crianças, também emergiu como resultado, em 

duas ocasiões, participar da realização das tarefas domésticas da instituição de acolhimento, 

comopor exemplo, limpar o quarto. 

Esses dados são importantes, pois diversos estudos da área da Psicologia do 

Desenvolvimento voltam seus olhares para a relação entre sujeito e ambiente, o que demarca 

a aproximação com uma abordagem mais contextualista dessa área e, portanto, mais 

complexa, multideterminada e crítica (Tudge, 2008; Bronfenbrenner, 1996; Gal, 2017). As 

interações entre a pessoa e o ambiente envolvem aspectos como reciprocidade, regularidade 

de interações em períodos longos de tempo, de maneira que ofereçamcondições favoráveis ao 

desenvolvimento motor, cognitivo e perceptual da pessoa (Bronfenbrenner, 1996). Brincar, 

passear, jogar vídeo-game, ler, desenhar, fazer artesanato são exemplos de processos 

proximais, ou seja, ser consideradas engrenagens do desenvolvimento (Tudge, 2008).  

Com relação ao que as crianças e adolescentes não gostam de fazer nos espaços de 

acolhimento, entende-se que são regras e atividades que fazem parte da rotina da instituição, 

mas que se pode defender possibilidade de flexibilização, a partir da participação das 

crianças, especialmente, no que se refere ao fato de ter um horário compulsório para 

descanso. Embora também se reconheça que as regras são parte da rotina de crianças e 

adolescentes que vivem em contexto extrafamiliar e que, historicamente, é um contexto de 

desenvolvimento marcado pela hierarquia, por rígidas rotinas, cuidado massificado e práticas 

institucionalizadas. Esse cenário de práticas que cerceiam de todas as formas o direito à 

participação, vem sendo alterado paulatinamente, a partir de um processo de lutas sociais, 

estudos realizados nas áreas, que têm como objeto a infância e a criança, bem como por 
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marcos normativos, como asOrientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento (Brasil, 

2009). Esse documento prevê a participação das crianças como possibilidade do 

desenvolvimento da autonomia das mesmas. Além disso, sugere a participação de crianças 

em grupo multifamiliar, o que permite a troca de experiências, reflexão e discussão com as 

famílias, a participação das crianças e adolescentes na organização do ambiente (regras e 

rotinas), atividades domésticas e outras, o que já acontece nas instituições supracitadas e que 

pode ser considerada como uma boa prática, que remete à garantia do direito à participação. 

Ainda sobre a percepção das crianças e adolescentes sobre o ambiente físico e social 

em que estão vivendo, o livropossui uma sentença que abre possibilidade para o participante 

escrever o que mudaria dentro do espaço de acolhimento, se fosse possível. A intenção com a 

inclusão desta sentença é oferecer oportunidades de expressão de suas ideias e opiniões, 

dando a visibilidade necessária para esses sujeitos e adotando suas concepções para as novas 

práticas, rotinas, entre outros, a partir dos registros do instrumento. 

Como resultado, surgiram respostas que podem ser divididas em três núcleos de 

sentido: regras, ambiente físico e pessoas. Trechos como eu mudaria todas as regras, 

mudaria a hora do descanso, encaixam-se no núcleo regras. Sobre o ambiente físico, eles 

mencionaram que mudariam a casa, a cozinha e o quintal do Serviço de Acolhimento 1. Com 

relação às pessoas, foi obtida uma menção sobre mudar todas as pessoas da casa e uma 

menção sobre mudar duas crianças da casa. 

Observa-se que, novamente, a atividade de descanso aparece como algo desagradável 

para as crianças, ressalta-se que é necessário que novas práticas de compartilhar poder com 

elas sejam encontradas e, por fim, essas práticas possam ser incorporadas no cotidiano das 

organizações (Shier, 2001), tais como um tempo mais curto de descanso ou a realização de 

atividades extras e nasquaiseles se sintam satisfeitos, dentre outras. 

Com relação aos ambientes físicos que as crianças/adolescentesmais gostavam de 

ficar nos espaços de acolhimento, as áreas externas, como quintal e pátio, foram as mais 

mencionadas, também surgiram ambientes como a sala dos técnicos, banheiro, sala e nos 

livros das crianças do Serviço de Acolhimento 2, o local preferido foi a sala de computação. 

Essas apreensões,acerca do local em que vivem, são importantes para compreender os 

processos proximais que ocorrem nesses espaços, sendo potencializados pelas interações das 

crianças e adolescentes com pessoas, objetos e símbolos nesse ambiente imediato. Isso 

significa levar em consideração tanto os elementos objetivos observados no ambiente, tais 

como objetos e símbolos (brinquedos, computador, vídeo-game e outras), quanto os 

elementos subjetivos, acessados a partir do entendimento da experiência da 
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pessoa(Bronfenbrenner & Morris, 2006). Em função da própria situação socioeconômica em 

que vivam antes de entrar na instituição, é possível que as crianças/adolescentesnão tivessem 

acesso a alguns recursos (físicos e simbólicos), que estão disponíveis nos serviços.Isso reitera 

o serviço de acolhimento como ambiente que pode promover odesenvolvimento,dependendo 

da qualidade dos atendimentos e atividadesque são ofertados, incluindo as possibilidades de 

interação das crianças com objetos, símbolos e pessoas.   

Nesse sentido, ressalta-se a necessidade de compreender a infância como categoria 

social (Montadon, 2001; Prout, 2010; Sarmento, 2008), incluída no processo de produção e 

reprodução da sociedade e das desigualdades sociais, que propiciam um processo de exclusão 

de acesso a bens e serviços dentro de seus núcleos familiares. Os recursos materiais permitem 

aos atores se desenvolverem em sociedade, sendo que as estruturas de oportunidades, dentro 

ou fora dos espaços de acolhimento, vinculam-se ao bem-estar e podem ser utilizadas como 

estratégia para alterar suas trajetórias desenvolvimentais, criar expectativas quanto ao seu 

futuro, a partir de um projeto de vida e, de maneira mais ampla, como forma de mudança de 

uma realidade social. 

 
Quando eu sair daqui quero ir para...: Expectativas após o Acolhimento Institucional 

As expectativas em relação ao futuro têm sido consideradas como fator de proteção ao 

desenvolvimento de crianças e adolescentes que estão em acolhimento institucional (Zappe, 

Moura Jr, Dell’Aglio,&Sarriera, 2013). Considerando que Kosher e Ben-Arieh (2020) 

indicam que é importante ouvir a opinião da criança sobre seu futuro e, dessa forma, 

oferecer-lhe a devida proteção, garantindo seu direito à participação, no que concerne seu 

conhecimento e tomada de decisão acerca do seu processo de acolhimento. Nesse sentido, o 

livro captou, por meio de diferentes sentenças, o que as criançase adolescentes expectavam 

para o futuro, após o acolhimento institucional, conforme alguns trechos referentes à sentença 

“quando eu sair daqui quero ir para”: uma família (Flor, 12 anos, Serviço de Acolhimento 

1),uma família adotiva (Margarida, 15 anos, Serviço de Acolhimento 1),minha casa 

(Amaranto, 12 anos, Serviço de Acolhimento 2),a praça comemorar (Crisântemo, 09 anos, 

Serviço de Acolhimento 2). 

Dentre as onze crianças/adolescentes que preencheram esta sentença, nove 

manifestaram interesse de retornar para a família de origem ou extensa. Um desejo 

manifestado que está em congruência com o que preconiza o ECA (Brasil, 1990), no sentido 

de que todos os esforços sejam empreendidos para que a criança e o adolescente retornem à 
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família em condições seguras e saudáveis. O desafio dos serviços de acolhimento, para 

garantir o que é previstoem lei, é fortalecer os vículos entre as famílias e as crianças e 

adolescentes, inseri-las nas redes de serviços, buscar a viabilização de direitos, que por 

ventura estiverem sendo cerceados, e sensibilizá-las de sua função protetiva. Para o grupo 

afastado do convívio familiar, mas que está na expectativa de retorno ao contexto familiar, 

esse trabalho é fundamental, uma vez que pode acarretar em novos padrões de relações 

familiares, que envolvam cuidado e proteção,pessoal e social, fatores fundamentais para o 

enfrentamento das adversidades a que estão expostas famílias em situação de vulnerabilidade 

social. 

Embora as respostas das crianças tenham sido breves e objetivas, no que se refere ao 

que desejam após a saída das instituições, observa-se que a ferramenta conseguiu captar esse 

anseio para registrar a história das crianças e adolescentes, a partir da percepção deles e 

acerca do seu futuro. Este processo colabora no desenvolvimento da autoconsciência e 

reflexão (Leight, 2019), autonomia e autoconfiança (Felcher, Ferreira, &Folmer, 2017).  

O desenvolvimento dessas habilidades reflete diretamente nas formas de participação 

da criança/adolescente, no que se refere ao processo de acolhimento institucional, uma vez 

que o esperado é o reconhecimento do direito à participação por parte dos profissionais que 

trabalham nos serviços de proteção à criança, bem como a ruptura com a visão da criança 

como ser vulnerável, que não compreende a experiência de acolhimento e afastamento da 

família que está vivenciando (Van Bijleveld, Dedding,&Bunders-Aelen, 2013). Consoante a 

isto, entende-se que o ‘Livro da Minha Vida’ pode ser utilizado, inclusive,nos atendimentos 

sociais, psicológicos e ocupacionais, na medida em que foca e evidencia as competências das 

crianças/adolescentes, permite retratar, por meio de diferentes expressões, a realidade que 

vivem (Fernandes & Santana, 2011).Ainda sobre as sentenças que revelam percepções acerca 

do seu futuro, os participantes escreveram sobre seu maior sonho e o que era necessário para 

realizá-lo, conforme demonstrado na Tabela 4. 

 
Tabela4. 

Descrição dos maiores sonhos das crianças e adolescentes e estratégias para realiza-los 

 Autor Meu maior sonho é... Para meu maior sonho se 
realizar é preciso... 

1. Dália, 10 anos, feminino Pegar a guarda dos meus 
irmãos 

Crescer 

2. Flor, 12 anos, feminino Ter minhas irmãs ao meu lado Estudar 
3. Rosa, 15 anos, feminino Me formar em Direito e 

conhecer o Rio de Janeiro 
Estudar e nunca deixar de 
acreditar 

4. Margarida, 15 anos, feminino Me formar para o exército Estudar para isso 
5. Orquídea, 10 anos, feminino Morar com a minha irmã Estudar 
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6. Lírio, 13 anos, masculino Ser bombeiro Estudar 
7. Azaléa, 12 anos, feminino Andar de cavalo Alguém me ajudar 
 
8. 

 
Jasmine, 13 anos, feminino 

Comprar uma casa bem 
grande e pegar os meus 
sobrinhos para morar comigo 

Estudar bastante para ser 
advogada e depois pegar os 
meus sobrinhos para morar 
comigo 

9. Alfazema, 13 anos, feminino Conhecer o Mc Pedrinho e ter 
um celular 

Minha família ter condições 

10. Amaranto, 12 anos, masculino Ter estabilidade para ajudar a 
minha família 

Estudar 

11. Crisântemo, 09 anos, 
masculino 

Queria que a tia Elane fosse 
minha mãe 

Não sei 

 
 
No que concerne aos sonhos dos participantes da pesquisa, observa-se que 

foramcongruentes com metas de socialização, traçadas por adultos, pais e avós, familiares de 

crianças e adolescentes em acolhimento institucional, verificadas em outros estudos (Costa, 

Cavalcante,& Pontes, 2015; Lordelo, Roethle,&Mochizuki, 2012). É interessante observar 

que o contexto socioeconômico e cultural destaca e valoriza a realização profissional, tendo 

em vista as novas exigências da sociedade capitalista sobre o potencial produtivo do 

indivíduo, de maneira que possam alcançar estabilidade financeira, profissão e certo 

reconhecimento no mercado de trabalho em graduações que possuem estreita relação com o 

acolhimento institucional, como é o caso do Direito. 

De acordo com Perez, Montsserat e Sarriera (2020), ao incentivar a reflexão e 

participação ativa do jovem na construção de planos e projetos para o seu futuro, melhores 

resultados serão obtidos nas políticas e programas destinados a eles. Para tanto, é preciso ter 

um olhar para além das características da pessoa, recursos e demandas inerentes a ela, 

reforçando a necessidade de políticas públicas voltadas para este segmento, garantindo,assim, 

a sua inserção em altos graus de escolaridade, inserção no mercado de trabalho, autonomia 

para a vida adulta, dentre outros aspectos que funcionam como fator de proteção ao 

desenvolvimento (Perez, Montsserat, &Sarriera, 2020). 

Outro dado que chama atenção neste é a disposição dos participantes em serem 

cuidadores e tomarem para si a responsabilidade de guarda de seus irmãos e sobrinhos. 

Destaca-se a pouca produção acerca do processo de transição de adolescentes para a vida 

adulta, seu desligamento dos espaços e a possibilidade de obterem a guarda de seus 

irmãos,assim que atingirem a idade adulta, não sendo possível mensurar ou descrever os 

casos em que isso ocorre (Costa, 2011; Mastroianni, Sturion, Batista, Amaro,& Ruim, 2018). 

Em geral, os estudos e relatórios apresentam os dados de reintegração com a família de 
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origem ou família extensa, não destacando quais os membros que ficaram com a guarda da 

criança ou adolescente.  

Sobre as relações entre irmãos nos espaços de acolhimento, pode-se dizer que elas 

merecem destaque na produção acadêmica sobre o tema e também nos processos 

interventivos com esse público, uma vez que podem funcionar como fator de proteção ao 

desenvolvimento epotencializa o senso de ajuda, cooperação, além de incentivar 

comportamentos prossociais e a partilha de intimidade pelos laços familiares que os unem 

(Costa, 2011). O que denota cada vez mais a necessidade de garantir o não desmembramento 

desses grupos de irmãos durante o processo de acolhimento institucional, algo já preconizado 

pela legislação brasileira. 

Nesse sentindo, o livro da minha vida abriu a possibilidade de captar a complexidade 

das relações interpessoais mantidas pelas crianças e adolescentes e seus irmãos no contexto 

de acolhimento institucional, refletindo as expectativas sociais e objetivos que têm traçado 

para o seu futuro, para além do contexto em que estão inseridos, vislumbrando a não 

separação destes pares após o processo de desligamento da instituição.  

 
A Agência das Crianças na Avaliação do ‘Livro da Minha Vida’ 

 
Um dos pressupostos na realização de investigações participativas com crianças é a do 

agenciamento das mesmas na avaliação do percurso de pesquisa. Ressaltando que a agência 

da criança significa a capacidade que a mesma possui de reafirmar seu pensamento, seus 

sentimentos e se afirmar como indivíduo, por meio de diferentes formas de expressão 

(Sarmento & Oliveira, 2020). Nessa perspectiva, garantindo à criança participante da 

pesquisa de ser ouvida acerca da realização da pesquisa, o que gostou ou não de fazer e o 

motivo disso, garantindo, assim, sua opinião, foram feitas notas de diário de campo sobre o 

processo de preenchimento do livro e após a finalização. Vale destacar que nem todas as 

crianças/adolescentesfizeram comentários sobre a atividade.No mais, algumas falas sugerem 

a agência dos participantes no processo investigativo. 

A adolescente Flor, 12 anos, Serviço de Acolhimento 1, referiu que achou o livro 

lindo e que adorou a atividade. No entanto,ficou insegura para iniciar o preenchimento e que 

estava com medo de errar e borrar o caderno, pedindo para preencher o instrumento nos 

intervalos de descanso (Nota de Diário de Campo). A adolescente Rosa, 15 anos, Serviço de 

Acolhimento 1, realizou o preenchimento do livro apenas da parte escrita, não demonstrou 

interesse pelas páginas que convidavam ao desenho. A adolescente disse que não gostava de 
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desenhar, ficando sem interesse de concluir o trabalho, quando faltavam apenas os registros 

dos desenhos para finalizar (Nota de Diário de Campo).  

Por sua vez, a criança Copo de Leite, 11 anos, Serviço de Acolhimento 1, mesmo 

sendo alfabetizada, não demonstrou interesse pela atividade, disse que não iria preencher as 

partes escritas e que iria somente desenhar, dispensou os lápis de cera, para utilizar os lápis 

de madeira, disse que não sabia dar nome para nada. Não quis fazer o desenho da vizinhança 

da casa onde morava com sua família, preferiu desenhar a vizinhança do espaço de 

acolhimento (Notas de Diário de Campo).AcriançaDália, 10 anos, Serviço de Acolhimento 1, 

diagnosticadacom Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), não teve 

dificuldade para preencher o livro, principalmente no que se refere as partes escritas, o que 

foi considerado pela técnica que a acompanhou como grande ganho, uma vez que ela se 

dispersa com facilidade. Verbalizou que não queria colorir a escola e nem o espaço de 

acolhimento e expôs diversas lembranças da casa, onde morava antes de ser acolhida (Notas 

de Diário de Campo). 

Amaranto, 12 anos, Serviço de Acolhimento 2, quis ouvir a música “Negro Drama”, 

enquanto preenchia o livro.Preencheu o livro deitado no chão e de barriga para baixo, 

sugerindo estar confortável durante o processo criativo (Notas de Diário de 

Campo).Finalmente, Crisântemo, 09 anos, Serviço de Acolhimento 2, na página para desenho 

livre, a criança quis fazer um “desenho-história” e, enquanto contava a história, a psicóloga 

que o acompanhava gravou o áudio da contação com o seu consentimento. O título do 

desenho-história foi “O homem rico e pobre” e trazia elementos da história de vida da própria 

criança (Notas de Diário de Campo). 

Com a intenção de escutá-los e estar atento aos sentidos que atribuíram à atividade, 

foi possível perceber que a atividade não foi realizada de forma homogênea, o que já 

eraesperado, uma vez que as crianças/adolescentes possuem características próprias e que a 

pesquisa foi realizada em diferentes ambientes. Mas merece atenção a espontaneidade com 

que preencheram o livro, demonstrando estar confortáveis para escrever ou não, desenhar ou 

não, realizar a atividade no intervalo do descanso, que muitas vezes foram referidos como 

momento que não trazia satisfação para as crianças/adolescentes. Além disso, verifica-se que 

situações em que preferem se expressar pela forma escrita, apontando o desenho como algo 

não atrativo e, por outro lado, houve interesse pela narração oral, no caso do desenho-história, 

algo inesperado, quando pensando o ‘Livro da Minha Vida’. Estas situações demonstram que 

a investigação participativa com crianças e o processo de agenciamento das mesmas as torna 

coautoras e que, embora seja necessário subdividir os instrumentos para captar um ou outro 
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tipo de expressão, na realidade elas se expressam simultaneamente e integralmente de muitas 

formas, em um processo progressivamente complexo de interconexão com o seu passado, 

presente e futuro. 

 
Considerações Finais 

Este estudofoi construído a partir do desafio de realizar uma investigação 

participativa, utilizando um instrumento que requer imaginação metodológica e uma 

redefinição da identidade do pesquisador, como único produtor do conhecimento, passando a 

ser coautor, ou seja contrói os dados acerca de determinada realidadaoe de maneira 

participativa e colaborativa junto ao pesquisador,na forma como é percebida pelas crianças e 

adolescentes, sem perder a sua densidade, mas criando uma dinâmica inclusiva. 

Tais desafios foram ampliados com a instalação da pandemia de COVID-19, 

transformando a maneira de fazer pesquisa com crianças, sem a presença física do 

pesquisador. Essa nova requisição interpôs a compreensão de que era necessário adequar as 

metodologias ao contexto vigente e, assim, reconhecer as competências das 

crianças/adolescentes para manipularem os instrumentos, que foram pensados para serem 

manipulados e co-construídos por elas, atendo-se menos as competências orais, que 

tradicionalmente são buscadas pelas pesquisas sobre crianças. 

Os resultados que emergiram, a partir do preenchiemnto do ‘Livro da Minha Vida’, 

expõem a necessidade que as crianças possuem de se expressar de diferentes formas e que 

elas não estão circunscritas ao oferecimento de possibilidades de desenho, colagem e 

fotografias. Essas expressões vão surgindo conforme o engajamento da criança e do 

adolescente no processo investigativo e é importante que sejam atendidas pelo pesquisador 

que, neste caso, está como facilitador do processo de construção dos dados. 

No estudo em questão, adensaram o processo investigativo a utilizaçãode músicas 

como plano de fundo para realização da atividade, a contação de história, a autorreflexão 

acerca de suas histórias de vida, a conexão entre passado, presente e expectativas para o 

futuro e, sobretudo, a participação de todas as crianças, independente da idade, de ser 

alfabetizado ou não, possuir algum transtorno específico ou do tempo e espaço para 

realização da atividade. 

O ‘Livro da Minha Vida’, assim,se apresenta como ferramenta de pesquisa importante 

para mediar as relações entre pesquisador e criança/adolescente, acessar a criatividade e 

expor de maneira objetiva questões sobre a infância, sua vivência na família de origem, no 
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espaço de acolhimento e o seus sonhos para o futuro. Outro aspecto a ser considerado, remete 

às análises realizadas acerca do uso do livro,que se apresenta como possível ferramenta de 

intervenção profissional no contexto de acolhimento institucional, podendo ser utilizada por 

equipe multiprofissional, trazendo informações que talvez não sejam captadas em um 

atendimento técnico de rotina nos espaços de acolhimento.  

Sabendo da necessidade de potencializar a vinculação das crianças/adolescentes com 

os profissionais no espaço de acolhimento, autilização do ‘Livro da Minha Vida’ pode ser 

entendida como algo positivo neste contexto de desenvolvimento e que atende às Orientações 

Técnicas para Serviços de Acolhimento, no que tange ao direito à participação, bem comoo 

registro da história de vida, que é uma das ações previstas no Projeto Político-Pedagógico 

dessas instituições, preconizado pelo CONANDA/CNAS (2009). 

Em estudos futuros, espera-se que os registros realizados pelas crianças e adolescentes 

se tornem os dados a serem analisados efetivamente, o que não foi objeto deste trabalho. 

Dessa forma, será possível compreender melhor as representações que as 

crianças/adolescentespossuem acerca da sua família de origem, do acolhimento institucional 

e de suas expectativas para o futuro. É recomendado também que em momento oportuno, os 

pesquisadores acompanhem o processo de construção do ‘Livro da Minha Vida’ junto com as 

crianças/adolescentes,o que poderia suscitar o registro de comportamentos verbais e não-

verbais, que adensaria ainda mais os dados contemplados neste instrumento. 

Entende-se como principal contribuição dessa investigação participativa, referente ao 

preenchimento do ‘Livro da Minha Vida’, a reflexão sobre a singularidade das características 

pessoais de cada criança e adolescentena sua relação com seu contexto de desenvolvimento, 

bem como as implicações das suas experiências de vida para a percepção do espaço de 

acolhimento, como um local seguro, de garantia de direitos e com possibilidade de 

vinculação. 

Soma-se a isso, a abertura de um espaço de diálogo diferenciado entre crianças, 

adolescentese trabalhadores dos serviços de acolhimento (educadores e técnicos), haja vista 

que fora registrado mais de uma vez que o livro inseriu temáticas e, portanto, recobrou 

informações que não tinham sido relatadas nos atendimentos. Dessa maneira, entende-se que 

a utilização de uma ferramenta participativa traz no seu bojo uma abertura para construção de 

espaços de cidadania, garantindo o direito à participação de crianças e adolescentes, em que 

elas sejam não apenas produto, mas produtoras de seu próprio desenvolvimento, de sua 

cultura e de uma outra realidade social, sem a violação de seus direitos. 
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Considerações Finais da Tese 
 

O objetivo geral desta tese foi realizar uma investigação de cunho participativo com 

crianças e adolescentes em acolhimento institucional, buscando identificar, analisar e 

legitimar as suas percepções e interpretações acerca de suas trajetórias de vida, por meio de 

metodologias participativas. Para atender a este objetivo,foram realizados quatro estudos com 

objetivos específicos, mas complementares, na medida em que trazem uma perspectiva de 

totalidade da investigação, garantindo a densidade da pesquisa, a partir de discussões 

particularizadas em torno do objeto pesquisado. 

O primeiro estudo foi um ensaio sobre a interdisciplinaridade como possibilidade de 

articulação entre diversos saberes em torno da temática da criança em desenvolvimento e a 

infância como categoria social, utilizando-se das disciplinas Sociologia da Infância e 

Psicologia do Desenvolvimento. Os principais achados consistiram em reconhecer que os 

fenômenos devem ser abordados a partir de uma perspectiva de totalidade, evitando visões 

fragmentadas, que dificultam uma leitura de realidade baseada nas determinações sócio-

históricas. Com efeito, a interdisciplinaridade se apresentou como possibilidade de 

articulação entre os diversos saberes produzidos acerca de um objeto, sem implicar em 

homogeneidade, mas em ideias que se entrecruzam. 

Nesse sentido, evidencia-se a Sociologia da Infância e a Psicologia do 

Desenvolvimento como disciplinas do conhecimento, que possuem interfaces importantes 

para compreender a infância, enquanto categoria social e a criança,como sujeito de direitos e 

o contexto em que ela vive. Enquanto a Sociologia da Infância destaca e defende a 

participação das crianças em pesquisa e intervenções, a Psicologia do Desenvolvimento a 

reconhece como produto e produtora de seu próprio desenvolvimento, sendo co-participante 

dos processos que lhe diz respeito, inclusive,as pesquisas que sejam realizadas com e sobre 

ela. 

No que concerne ao segundo estudo,foirealizado a partir de uma análise de 

publicações sobre a utilização da metodologia participativa em investigações com crianças e 

adolescentes em diferentes contextos, mas, especialmente, em acolhimento institucional. Os 

resultados sugerem que os estudos que utilizam metodologias participativas, a partir de um 

referencial da Sociologia da Infânciae daPsicologia do Desenvolvimento, ressaltam alguns 

pressupostos importantes, tais como: garantir o equilíbrio de forças entre pesquisador adulto e 

crianças, o agenciamento das crianças nas pesquisas, reconhecê-las como criadoras e 

pertencentes a uma cultura, protagonistas no processo de tomada de decisões, o que pode 
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variar, a depender de suas características pessoais e do contexto sociopolítico local, regional, 

nacional e internacional. 

Com isso, torna-se imprescindível o uso de metodologias participativas, como 

entrevistas, grupo focais, discussão em pequenos grupos, photovoice, contação de histórias, 

diários e outros. Conforme evidenciam os estudos analisados, as metodologias participativas 

garantem maior engajamento e agenciamento das crianças nas investigações. Contudo, a 

complexidade que envolve as investigações participativas e suas metodologias, também é 

recorrente nos trabalhos, o que destaca alguns desafios comuns nos estudos, dentre eles: a 

assimetria de força entre pesquisador adulto e criança, criação de espaços de diálogo 

verdadeiramente participativos, inclusão de crianças pequenas e com alguma deficiência nos 

estudos. 

Em congruência ao que foi exposto acima, o terceiro estudo evidenciou resultados e 

desafios parecidos. Este estudo buscou utilizar metodologias participativas que acessam a 

oralidade das crianças e adolescentes em contexto de acolhimento institucional. Os achados 

apontam para as metodologias participativas, como potencializadoras da produção de 

conhecimento acerca das representações e vivências dos participantes, sob medida protetiva. 

A partir desta experiência empírica, indica-se a realização de atividades de engajamento das 

crianças no processo investigativo sem, necessariamente, objetivar coleta de dados, uma vez 

que isso facilita a habituação dos participantes da pesquisa à presença dos pesquisadores nas 

instituições. Nesse caso, foi realizada uma atividade para confecção de crachás de cada 

criançae adolescente. 

Foram usadas técnicas participativas que acessam à oralidade, quais sejam: grupo de 

discussão, que foiensejado pelo uso de fantoches e entrevistas de caráter dialógico e 

participativo. Ambos atingiram o objetivo proposto no estudo, que era acessar os pontos de 

vistas das crianças, bem como sentimentos e formasde ver o mundo externo e o seu próprio 

contexto de desenvolvimento. Todavia, o alcance dos resultados não implicou na superação 

de desafios, já previstos no referencial teórico, como: garantir o equilíbrio de forças entre 

pesquisadores e crianças, superar a noção de inabilidade da criança, bem como compreender 

resultados que não eram previstos com a metodologia proposta. 

Em termos de intervenções e adaptações do percurso metodológico, pode-se dizer que 

foram subestimadas no planejamento da pesquisa, uma vez que o quadro teórico utilizado já 

apontava que o agenciamento da criança as torna coautoras sociais do trabalho. Dessa forma, 

a equipe se deparou com a imersão das crianças na pesquisa, ao ponto de uma delas se tornar 

a entrevistadora e garantir as respostas de seus pares para o conteúdo abordado. Embora 
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complexo e inesperado, isso pode ser considerado como ponto positivo do percurso 

investigativo, pois denota que a metodologia participativa e as técnicas empregadas 

garantiram efetivo engajamento do público participante. 

O último estudo, por sua vez, buscou utilizar técnicas participativas para 

preenchimento do instrumento chamado ‘Livro da Minha Vida’, que apela à criatividade da 

criança e do adolescente, captando informações acerca de suas trajetórias de vida, antes e 

durante o acolhimento institucional e expectativas para o futuro. Na perspectiva da 

investigação, que garante o uso de metodologia participativa, as técnicas participativas se 

mostram importantes para instigar a imaginação do investigador, reconhecer as crianças e 

adolescentes como coparticipes da pesquisa, garante a produção do conhecimento, sem 

perder a densidade do objeto, pode criar uma dinâmica inclusiva, na medida em que 

reconhece competências infantis para manipular os instrumentos de pesquisa, fazer uso dos 

mesmos e ter registradas suas impressões acerca da investigação. 

Como resultado latente deste estudo, notou-se que as crianças e adolescentes se 

expressaram de maneiras múltiplas e,simultaneamente, que essas expressões não estiveram 

circunscritas às técnicas ditas criativas, oferecidas pelos adultos, tais como: desenho, colagem 

e pintura. Estiveram envolvidos neste estudo crianças menores de oito anos, com TDAH, não 

alfabetizadas, de ambos os sexos, o que sugere uma dinâmica inclusiva, embora isto não 

tenha sido foco de análise do estudo. 

Os co-autores deste estudo agenciaram o tempo e espaço para preenchimento do livro, 

bem como foi utilizada a música, como plano de fundo para o processo criativo, gravação de 

uma história-desenho por meio de áudio, dentre outras solicitações, que guardam relação com 

o envolvimento ativo das crianças e adolescentes na pesquisa. Desse modo, o ‘Livro da 

Minha Vida’ atendeu ao objetivo proposto no estudo, abrindo possibilidade para as diferentes 

formas de expressão, apelando à criatividade das crianças/adolescentes, registrando aspectos 

de sua história de vida, antes e durante o acolhimento institucional e apreendendo o que 

pensavam sobre seu futuro. 

O‘Livro da Minha Vida’, enquanto técnica de uma metodologia participativa mostrou-

se útil para intervenções técnicas com crianças e adolescentesque vivem nos espaços de 

acolhimento, haja vista que implica na captação de informações que talvez não sejam 

acessadas nos atendimentos rotineiros da instituição. 

Outrossim, a devolução do livro ao participante, no final do preenchimento, garante à 

mesma a valorização das suas lembranças, hábitos e sua participação efetiva no serviço de 

acolhimento, desconstruindo o processo de invisibilidade e apagamento da infância não 
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somente nos espaços de cuidado coletivo, mas na sociedade como um todo. Esta ferramenta, 

portanto, tem potencial para ser utilizada em experiência reparadoras e promotoras do 

desenvolvimento e do direito à participação. 

Em que pese a particularidade de cada estudo, é possível notar que existe uma estreita 

relação entre eles. Como substrato desta tese,buscou-se uma perspectiva teórica que trouxesse 

uma leitura crítica da realidade, abordando seus diferentes condicionantes (características 

pessoais, contextos sociopolítico, biopsicológico, tempo e os processos advindos dessa 

interação), embora se reconheça que não é possível esgotar as explicações sobre todos os 

fenômenos tomados com objeto. Somada ao quadro teórico, que foimarcado pela interface 

entre Sociologia da Infância e Psicologia do Desenvolvimento, a metodologia comportada no 

interior dessa análise interdisciplinar foi a participativa, sendo resguardados todos os 

conceitos e paradigmas inerentes a ela. Com a metodologia participativa, foi possível 

encontrar instrumentos e técnicas que dessem concretude ao processo investigativo e que se 

mostraram capazes de alinhar, não sem contradições, teoria e prática, descortinando 

elementos que caracterizam a infância como categoria social e a criança como sujeito ativo 

do seu próprio desenvolvimento. 

Alguns questionamentos emergiram nas reflexões finais sobre a tese, tais como: este 

trabalho é interdisciplinar? Como caracterizá-lo interdisciplinar? E a resposta não é 

conclusiva, mas parte do pressuposto que a interdisciplinaridade possui várias abordagens 

teóricas e que nenhuma delas é estática. Considerando que a realidade está sempre em 

movimento e que a infância e a criança estão condicionadas a estes determinantes sócio-

históricos, a interdisciplinaridade foi compreendida neste trabalho como princípio norteador 

de uma leitura de realidade, uma ponte entre as fronteiras das disciplinas aqui aproximadas, 

buscando confluências e integração entre as diferentes formas de se construir conhecimento. 

Portanto, defende-se que este quadro teórico, dito interdisciplinar, adensou a orientação 

epistemológica amparada nesta tese, na medida em que procurou uma ruptura com o 

paradigma adultocêntrico, diminuição das relações de poder entre pesquisador e sujeitos da 

pesquisa e valorização da voz das crianças e adolescentes e as suas ações em defesa dos seus 

direitos, como interesses legítimos. Esta identidade teórica e paradigmática foi estendida em 

todos os estudosque compõem este trabalho, tornando teoria e metodologia imbricadas e 

comprometidas com os resultados obtidos e os relacionando com as proposições defendidas 

pela Sociologia da Infânciae pela Psicologia do Desenvolvimento. 

No que concerne à metodologia utilizada, refere-se que houve tentativa à exaustão de 

não separá-la da teoria, fugindo de respostas prontas aos resultados obtidos, semadotar o 
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empirismo provocado pelo uso de umconglomeradode métodos e técnicas sem a devida 

articulação entre conteúdo produzido e existência dos sujeitos. Ao analisar o resultado dos 

quatro estudos de maneira integrada, considera-se que eles são partes de um todo, mas que 

cada estudo encerra também uma totalidade, partindo de uma postura dialética de 

compreensão. Entende-se que por meio da metodologia participativa e dos instrumentos e 

técnicas empregados neste trabalho, foi possívelaapreensão das condições objetivas que 

permeiam o desenvolvimento de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, mas, 

sobretudo, alcançou-se as situações experienciadas subjetivamente por esses sujeitos.  

Em síntese, pode-se dizer que a metodologia participativa, empregada neste trabalho, 

envolveu ativamente as crianças e adolescentes, convidados a participar deste estudo; 

legitimou o fato de serem sujeitos e não objetos da pesquisa, participando de maneira 

participativada construção dos dados deste trabalho; prezando por uma abordagem 

colaborativa. Admitia-se no início desta pesquisa que a metodologia participativa colaborava 

também com a não-hierarquização das relações entre pesquisador e crianças/adolescentes, 

todavia, este tópico merece nota. 

Sabe-se, pelo referencial teórico que norteou esta tese, que a produção do 

conhecimento científico é historicamente circunscrita nas relações de poder, em função das 

desigualdadesentre adultos e crianças. Mesmo com o esforço teórico-metodológico de 

engajar as crianças/adolescentes em todo o processo de pesquisa, essas relações ainda são 

assimétricas e existe certa dificuldade em garantir autonomia e cooperação não-hierárquica 

nas investigações participativas. Isto foiobservado especialmente com os estudos de cunho 

empírico e foram feitas diversas reflexões, no sentido de verificar as fragilidades da 

metodologia, tais como: realização de entrevistas em ambientes abertos, sem a garantia do 

sigilo, que talvez as crianças/adolescentesprecisassem; a impossibilidade de pré-escolha dos 

fantoches que foram levados para a coleta de dados e utilizados como estímulo visual; o 

direcionamento evidente ao registro da história de vida das crianças e adolescentes, com 

pouca possibilidade para inserção de dados que não estava previstos no ‘Livro da Minha 

Vida’ e, com a pandemia de COVID-19, todas as implicações concernentes ao fato da equipe 

de pesquisa não estar presencialmente no ambiente e ter que secundarizar este momento a 

outros profissionais. 

Nesse sentido,não é possível afirmar que nesta tese foi admitida uma metodologia 

capaz de garantir relações não-hierárquicas entre equipe de pesquisa e crianças e adolescentes 

participantes. Contudo, deve ser considerado que a investigação participativa proposta foi 

realizada em condições adversas, no contexto da pandemia de COVID-19, bem 
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comoresultado de limites e contradições encontrados no contexto específico de pesquisa, das 

dificuldades pessoais e profissionais da doutoranda e dos desafios inerentes à adoção de uma 

metodologia de pesquisa participativa. 

Com efeito, esta tese promove, para além do encontro da Sociologia da Infância e da 

Psicologia do Desenvolvimento e da adoção de uma metodologia participativa, o 

reconhecimento da criança como coautora da produção do conhecimento científico, a 

utilização de ferramentas com relevância prática e com possibilidades de manuseio por elas 

mesmas (sem ou com pouca interferência de adultos), alteração do planejamento da pesquisa 

mediante a necessidade e solicitação dos partícipes e a captação das diferentes expressões, 

por meio de oralidade, da criatividade e de estímulos visuais. 

Em que pese a necessidade de participação das crianças e adolescentes no 

planejamento da pesquisa e na interpretação dos dados que emergiram do processo 

investigativo, ressalta-se que não foi possível acolher estes pressupostos de maneira mais 

concreta nesta tese. Dentre os vários motivos, pode-se apontar a dificuldade de romper com 

os métodos tradicionais de pesquisa, principalmente no que se refere ao fato de que ela é 

geralmente planejada pelo pesquisador. Nesse sentido, ao adentrarocontexto de acolhimento e 

durante o processo de habituação, já se tinha um projeto de pesquisa aprovado para execução, 

todavia, ele foise adaptando às solicitações que emergiram no decorrer da co-construção de 

dados, junto com as crianças. No que tange à interpretação conjunta dos resultados, junto às 

crianças e adolescentes, foram proporcionados espaços de diálogos para que elas pudessem 

falar a respeito da pesquisa, no entanto, indica-se que esses momentos possam ser melhor 

estruturados em estudos futuros. O desafio de realizar pesquisas em contexto de acolhimento 

esbarra no fato desta medida ser provisória e excepcional e que crianças/adolescentes, que 

participaram do terceiro estudo, não puderam participar do quarto, por questões de 

desligamento, convivência familiar e outras situações que envolviam o melhor interesse da 

criança. Portanto, vale ressaltar que nem sempre as investigações participativas irão alcançar 

todos os pressupostos que são pautados teoricamente pela Sociologia da Infância, pois os 

estudos empíricos são realizados sob condições diversas nas instituições, o que não descarta a 

necessidade de se pensar em estratégias para que, em trabalhos futuros, as crianças possam 

participar mais ativamente da análise dos resultados. 

De todo modo, reitera-se que este trabalho respondeu à proposição de pesquisa 

inicialmente destacada na introdução deste trabalho, defendendo a tese de que é possível 

garantir a participação de crianças e adolescentes em investigações realizadas em espaços de 

acolhimento, resguardados todos os desafios impostos pelo processo investigativo nas 
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condições sócio-históricas e contextuais já demonstradas. Entende-se que por meio das 

metodologias participativas, é proporcionado ao pesquisador identificar, analisar e legitimar 

as percepções e interpretações desses sujeitos, acerca de suas trajetórias de vida, por meio de 

metodologias participativas. Acrescenta-se, ainda, que esta tese defende, do ponto de vista 

teórico-metodológico, a criança/adolescente como sujeito ativo nas pesquisas e no seu 

próprio desenvolvimento, a importância de considerar o contexto sócio-político e 

biopsicológico em estudos com crianças, a necessidade de romper com o paradigma 

adultocêntrico para contribuir com a construção das identidades das crianças/adolescentes e 

com seus projetos de vida. 

Portanto, sugere-se que em estudos futuros, o processo de análise dos dados sejam 

melhor estruturados para promover a participação da criança, utilize-se outros instrumentos e 

técnicas participativas que envolvam recursos audiovisuais, acessando outras formas de 

expressão da criança. Indica-se que, na possibilidade de realização de coleta de dados 

presencialmente, haja uma preparação do ambiente epara acolher a criança nesse processo de 

expressão de seus pensamentos, sentimentos, opiniões e reencontro com sua própria história.  

Reflete-se, também, sobre a importância das metodologias participativas para tornar a 

produção do conhecimento mais inclusiva e debater sobre temas que foram invisibilizados em 

detrimento da visão da criança universal, tais como: questões que envolvam raça e etnia, 

gênero, crianças menores, com deficiência e que, sobretudo, as investigações participativas 

sejam realizadas em outros contextos, para que se tenha registrossobre as experiências, bem 

como dos desafios interpelados em cada um. 

Merece nota a relação entre a equipe de pesquisa e os servidores dos serviços de 

acolhimento, que também acompanharam a co-construção dos dados, durante a realização da 

pesquisa. Por meio de um processo colaborativo, em que se compartilharam experiências, 

conhecimentos, dificuldades, mas nomeadamente, o desejo de se garantir o direito à 

participação da criança, seja na pesquisa, seja no serviço de acolhimento.  

De interesse acadêmico, esta tese tem a intenção de demarcar a aproximação entre 

duas áreas do conhecimento, Sociologia e Psicologia, demonstrando que é possível um 

diálogo entre saberes diversos, desde que as perspectivas adotadas se entrecruzem, no sentido 

de compreender criticamente os fenômenos/objetos analisados. Além disso, a 

interdisciplinaridade evidencia o compromisso ético-político que a pesquisadora possui, 

enquanto assistente social e como cidadã, com a construção de outra sociedade, que não seja 

baseada na exploração do homem pelo homem e que admita a emancipação social da infância 

e a garantia de direitos fundamentais da criança e do adolescente. 
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No contexto da difícil coexistência entre neoliberalismo e política pública, é 

importante ressaltar que este trabalho pretende contribuir para o planejamento, 

implementação e avaliação de políticas, programas e projetos voltados para o atendimento 

especializado de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco e afastados do 

convívio familiar. Com efeito, pretende-se realizar a devolutiva dos achados desta pesquisa às 

instituições de acolhimento, à comunidade acadêmica e à população em geral, de modo que 

sejam proporcionadas, individual e coletivamente, novas reflexões acerca da participação das 

crianças e adolescentes como um direito. Entende-se, assim,que a principal contribuição deste 

trabalho reside na abertura de um espaço de diálogo, para aadoção de um novo paradigma de 

compreensão dos aspectos inerentes à infância, pautada na justiça, na proteção social e no 

direito à participação para construção de novos tempos e, para isso, é preciso resistir e sonhar. 
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APÊNDICE 1 

Parecer de Aprovação do Projeto de Pesquisa 
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APÊNDICE 2 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
Universidade Federal do Pará 

Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento 
Baseado nas diretrizes contidas na resolução cns nº466/2012, ms. 

 
PROJETO: A interpretação de crianças e adolescentes em acolhimento institucional sobre 
suas experiências de vida a partir de ferramentas metodológicas participativas. 
 

Você está sendo convidada a participar de uma pesquisa de cunho acadêmico do 

Programa de Pós Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento da Universidade 

Federal do Pará, especificamente na área da Psicologiaque tem como objetivo: compreender a 

interpretação de crianças e adolescentes em acolhimento institucional sobre suas experiências 

de vida, a partir da utilização de ferramentas metodológicas participativas. A coleta de dados 

deve ocorrer no período de agosto de 2019 a março de 2020 em instituição de acolhimento 

localizada em Belém do Pará. 

A pesquisa será realizada pela discente da UFPA, Amanda Cristina Ribeiro da Costa, 

sob a supervisão e orientação da professora DrªLília Iêda Chaves Cavalcante 

(PPGTPC/UFPA). Para alcançar os objetivos do estudo será realizada uma entrevista 

semiestruturada que será gravada e será preenchido um instrumento chamado “Livro da vida” 

que contém sentenças incompletas que devem ser preenchidas pelo/pela participante. Os 

mesmos são de linguagem acessível e afirma-se que os dados de identificação serão 

confidenciais e os nomes preservados. Também será utilizado um formulário de 

caracterização de crianças e adolescentes que visa apontar as principais características sócio 

demográficas e biopsicológicas dos acolhidos e seus familiares, os dados serão coletados a 

partir dos prontuários. 

Esta pesquisa prevê leves riscos emocionais, uma vez que, as participantes podem se 

sentir desconfortáveis com o conteúdo das perguntas, desta forma, prevê-se atendimento 

psicológico com integrante do grupo de pesquisa a que este projeto pertence. 

Para participar da pesquisa é necessário que a candidata a participante esteja de 

acordo com este termo, o assine e tenha suas dúvidas respondidas sobre todos os aspectos 

pertinentes a pesquisa que lhe interessem.Os dados obtidos serão utilizados somente para este 

estudo, sendo os mesmos armazenados pelo pesquisador principal durantes 5 (cinco) anos e 

após totalmente destruídos (conforme informa a Resolução nº466/2012).  
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Eu, ________________________recebi as informações sobre os objetivos e a importância 

desta pesquisa de forma clara e concordo em participar do estudo. Declaro que também fui 

informada:  

• Da garantia de receber resposta a qualquer pergunta ou esclarecimento acerca dos assuntos 

relacionados a esta pesquisa;  

• De que minha participação é voluntária e terei a liberdade de retirar meu consentimento a 

qualquer momento e deixar de participar do estudo sem que isto traga prejuízo para a minha 

vida pessoal e nem para o atendimento prestado a mim;  

• Da garantia que não serei identificada quanto à divulgação dos resultados e que as 

informações serão utilizadas somente para fins científicos do presente projeto de pesquisa;  

• Sobre o projeto de pesquisa e a forma como será conduzido. Em caso de dúvida ou novas 

perguntas poderei entrar em contato com a pesquisadora Amanda Cristina Ribeiro da Costa - 

contato telefônico: (91) 981003543 – amandacostaufpa@gmail.com – End: Avenida Ariri, 

quadra 10, nº 08, Coqueiro-Belém. 

• Também que, se houverem dúvidas quanto às questões éticas poderei entrar em contato com 

a orientadoraDrª. Lília Cavalcante, através do e-mail: liliaccavalcante@gmail.com. 

Declaro que recebi cópia deste Termo de Consentimento Livre Esclarecido (02 laudas), 

ficando outra via com o pesquisador.  

___________________________________________ 

Assinatura da Participante 

___________________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora 

 
Belém, ______ de ____________________ de 2019. 
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APÊNDICE 3 

Termo de Assentimento 

 
 Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa “A interpretação de crianças 

e adolescentes em acolhimento institucional sobre suas experiências de vida a partir de 

ferramentas metodológicas participativas”.O/a coordenador(a) da instituição permitiu que 

você participasse.  

 Queremos saber qual sua compreensão sobre as experiências que você teve na vida, 

para isso vamos fazer algumas perguntas e lhe entregar um livro para você 

preencha.Ascriançase adolescentes que irão participar desta pesquisa têm de 7 anos a 18 

anos de idade, assim como você.Você não precisa participar da pesquisa se não quiser, é um 

direito seu e não terá nenhum problema se desistir. 

 A pesquisa será feita no abrigo onde será apliacada a entrevista e entregue o livrinho. 

Para isso, será usado um lápis, e uma folha de papel, lápis de cor e você fará algumas 

atividades e exercícios solicitados. O uso desse material é considerado seguro, mas é preciso 

ter cuidado para não cair, nem se machucar com o lápis. Caso aconteça algo errado, você, a 

coordenadora ou os cuidadores podem ligar para 981003543. Este é o telefone da profissional 

responsável pela realização da pesquisa, Amanda Cristina Ribeiro da Costa. 

 Com esta pesquisa, pretendemos, futuramente, contribuir para o conhecimento e 

estimulação de novas pesquisas sobre crianças e adolescentes que estão nos serviços de 

acolhimento.Quando concluirmos a pesquisa, as informações serão publicadas em revistas e 

livros ou apresentadas em eventos que reúnem pesquisadores que querem saber como as 

crianças e adolescentes compreendem suas experiências ao longo da vida. Nós vamos criar 

nomes diferentes para você e para as outras crianças/adolescentes que participaram da 

pesquisa.  

 Se você tiver alguma dúvida, você pode nos perguntar. Nós escrevemos os telefones 

para contato na parte de cima deste texto.  
============================================================================ 

CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 

 
Eu ______________________________aceito participar da pesquisa “A interpretação de 

crianças e adolescentes em acolhimento institucional sobre suas experiências de vida a partir 

de ferramentas metodológicas participativas”. 
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Entendi as coisas ruins e as coisas boas que podem acontecer durante a pesquisa. Entendi que 

posso dizer “sim” e participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir e 

que ninguém vai ficar com raiva de mim.  

Os pesquisadores tiraram minhas dúvidas e conversaram com os meus responsáveis. Recebi 

uma cópia deste termo de assentimento e li e concordo em participar da pesquisa.  

 
Belém, ____de _________de __________. 
 

_______________________________________ 
Assinatura do(a) participante 

_______________________________________ 
Assinatura da pesquisadora 
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APÊNDICE 4 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Educador) 

 
Prezado Educador (a)/Técnico (a) 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “A interpretação de crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional sobre suas experiências de vida a partir de 

ferramentas metodológicas participativas”, desenvolvida por Amanda Cristina Ribeiro da 

Costa,discente de Doutoradoem Teoria e Pesquisa do Comportamento da Universidade 

Federal do Pará, sob orientação do Professora Drª. Lília Iêda Chaves Cavalcante. 

Objetivo central 

Compreender a interpretação de crianças e adolescentes sobre suas experiências de vida, a 

partir da utilização de dispositivos metodológicos que propiciam o fortalecimento da 

participação das crianças e adolescentes. 

Por que o participante está sendo convidado (critério de inclusão) 

O convite a sua participação se deve à sua atuação como educador ou membro da equipe 

técnica de serviços de acolhimento para crianças e adolescentes e por ter participado dos 

encontros formativos do projeto EKOA: formando técnicos e educadores para construção de 

projetos de vida com crianças e adolescentes. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia para 

decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. 

Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, ou 

desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa.Serão 

garantidas a confidencialidadee a privacidade das informações por você prestadas. 

Mecanismos para garantir a confidencialidade e a privacidade 

Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa, 

e o material será armazenado em local seguro. A qualquer momento, durante a pesquisa, ou 

posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua participação e/ou 

sobre a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste 

Termo. 

Procedimentos detalhados que serão utilizados na pesquisa 

A sua participação consistirá em acompanhar o preenchimento do instrumento Livro da 

Minha Vida, pelas crianças e adolescentes do espaço, organizar e distribuir o material de uso 

coletivo, bem como, registrar em diário de campo o procedimento de coleta de dados, 

dificuldades das crianças, eventuais erros, satisfação ou não com o material, bem como outros 
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registros que se fizerem necessários durante o preenchimento. Além disso, nos casos em que 

se fizer necessário, mediar chamadas remotas entre a pesquisadora e crianças e adolescentes 

do espaço de acolhimento para realização de entrevista, contação de história e outros. 

Tempo de duração da entrevista/procedimento/experimento 

O tempo de duração da coleta de dados é de aproxidamente um mês, com cerca de 08 horas 

por semana, totalizando uma carga horária de 32 horas de participação e com direito a 

certificado de voluntário de pesquisa por sua colaboração. 

Guarda dos dados e material coletados na pesquisa 

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, por pelo menos 5 anos, 

conforme Resolução CNS no 466/12. 

Explicitar benefícios diretos (individuais ou coletivos) ou indiretos aos participantes da 

pesquisa 

O benefício (direto ou indireto) relacionado com a sua colaboração nesta pesquisa é o 

certificado de 32 horas de participação como voluntário do projeto. Além disso, a produção 

científica deve garantir melhores condições para políticas públicas de atendimento às crianças 

e adolescentes, inclusive aos serviços de acolhimento, dando visibilidade à voz e ação das 

crianças e adolescentes. 

Previsão de riscos ou desconfortos 

Toda pesquisa possui riscos potenciais, maiores ou menores, de acordo com o objeto de 

pesquisa, seus objetivos e a metodologia escolhida. Esta pesquisa prevê leves riscos 

emocionais, uma vez que, as participantes podem se sentir desconfortáveis com o conteúdo 

das perguntas, desta forma, prevê-se atendimento psicológico com integrante do grupo de 

pesquisa a que este projeto pertence. 

Sobre divulgação dos resultados da pesquisa 

Os resultados serão divulgados em palestras dirigidas ao público participante, relatórios 

individuais para os entrevistados, artigos científicos e na dissertação/tese. 

___________________________________________ 

Amanda Cristina Ribeiro da Costa (91 981003543) 

LOCAL E DATA 

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e concordo 

em participar. 

 

(Assinatura do participante da pesquisa) 
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ORIENTAÇOES TÉCNICAS SOBRE O PREENCHIMENTO DO “LIVRO DA 
MINHA VIDA” 

Estudiosos de diferentes áreas têm ressaltado a importância dos registros sobre a 

história de vida e das demandas de crianças e adolescentes do seu ponto de vista próprio, por 

meio de diferentes instrumentos e técnicas, o que alguns autores chamam de autoria 

discursiva (Senna &Bedin, 2018). Quando se trata de crianças e adolescentes que se 

encontram em instituições de acolhimento, ou seja, afastado do convívio familiar por causa 

de ameaça ou violação de direitos, o registro da história de vida e do desenvolvimento dos 

mesmos, é uma das ações previstas no projeto político-pedagógico dessas instituições 

preconizado pelo CONANDA/CNAS (2008). Porém, mais do que isso, dar voz às crianças e 

adolescentes em acolhimento institucional significa revelar o ponto de vista dos atendidos 

sobre a sua própria condição, deixá-los sair do anonimato da “criança abrigada” que indica 

uma identidade coletiva (Moreira et al. 2013). 

A produção científica levanta a discussão sobre o paradigma do protagonismo e 

participação social das crianças com os pressupostos de pleno reconhecimento social da 

criança, apropriação do direito à construção democrática de suas próprias vidas, simetria 

entre direitos e deveres e consideração de que existem diferentes culturas da infância (Tomás, 

2014). Acredita-se, partindo dessa perspectiva, que a criança possui a sua própria forma de 

analisar e interpretar o mundo, de agir, sentir e pensar e que por conta disso, são capazes 

também de discursar acerca de sua ação e de representa-la de diversas formas (Tomás, 2014). 

Uma das formas de se garantir a autoria discursiva das crianças é promovendo o seu direito à 

participação na (re) construção de sua história de vida 

De acordo com Fernandes (2006), um dos dispositivos metodológicos que propiciam 

o fortalecimento da participação das crianças e adolescentes em pesquisas, quiçá em 

intervenções, são as ferramentas que apelem à criatividade em termos de registros escritos ou 

gráficos: incluem-se diários, ensaios, registros, em que as crianças que já dominam o registro 

escrito possam transcrever questões cotidianas. Além das ferramentas que apelem à utilização 

de recursos multimídia: ensaios, diários e registros de observações que a própria criança fez 

no seu cotidiano. 

Uma das formas de se registrar a história das crianças e adolescentes a partir da 

percepção deles mesmos é a construção de um livro pessoal, que atende às ferramentas de 

criatividade e recursos como uso do diário, em que eles possam fazer registro da vida atual e 

lembranças dos momentos anteriores ao acolhimento, com a família de origem (Almeida, 

2011). Esta atividade pode ser estimulada se as instituições e os educadores colocarem à 
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disposição dos acolhidos diários, livros de histórias, álbuns fotográficos, desenhos, entre 

outros (NECA, 2010). É esperado que as crianças e adolescentes se sentissem instigados a 

escreverem e, portanto, registrarem, sobre os membros que compõem sua família, a casa em 

que viviam ou outro local que tenham como referência, assuntos relacionados à escola, 

grupos de pares e momentos que marcaram suas vidas.  

Objetivo Geral 

Compreender a interpretação de crianças e adolescentes em acolhimento institucional 

a partir de uma ferramenta que apele à criatividade por meio do registro de lembranças do 

passado, da vida atual e das expectativas para o futuro, com o uso de linguagem escrita e 

desenho. 

Participantes 

O estudo envolverá crianças e adolescentes que estejam em situação de acolhimento 

institucional no momento da coleta de dados. Participarão da pesquisa crianças e adolescentes 

que aceitarem o convite, estiverem na faixa etária de 08 a 18 anos, de ambos os sexos. Não 

participarão das pesquisas crianças que ainda não dominem a escrita formal, ou seja, ainda 

não estejam alfabetizadas e/ou que apresentem algum tipo de deficiência que impossibilitem 

seu envolvimento na metodologia empregada neste estudo. Não serão analisados os livros 

que não forem preenchidos por completo. 

Livro da Minha Vida  

O livro é construído a partir da técnica de sentenças incompletas o que facilita a 

compreensão do enunciado das questões. Este permite o registro das lembranças do passado, 

da vida atual e das expectativas para o futuro, por meio da escrita e do desenho (Lamarão e 

Amaral, 2007). Tem sido utilizado em experiências de extensão universitária, ou seja, em 

projetos que visem alguma intervenção/aproximação da universidade com a comunidade. 

 O livro possui itens para identificação pessoal da criança, tais como, nome, dia em 

que nasceu, cidade e estado natal, nome dos pais, irmãos, local em que reside, escola e série 

que cursa. Também possui uma categoria chamada Lembranças da minha infância, resgata 

lembranças com a família, sentimentos, como era a escola, o que mais almejava e o que mais 

tinha medo. Na categoria Sobre a Infância, o livro aponta para questões sobre o que é ser 

criança, o que gostam e o que não gostam de fazer, diferenças entre adultos e crianças. Antes 

do Espaço de Acolhimento, a criança descreve com quem morava antes de chegar até a 

instituição, ocupação dos pais, informações sobre a casa e outros. A categoria O Espaço de 

Acolhimento diz respeito às sentenças que retratam os sentimentos da criança ao chegar na 

instituição, como foi sua chegada, o motivo de estar na instituição, o que mais gosta de fazer 
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no local, o que menos gosta, uma breve descrição da rotina. A categoria A Vida Além do 

Espaço de Acolhimento, direciona a respostas da criança e adolescente para reflexão do seu 

futuro, o que faria além da escola, onde deveria se preparar, gostaria de morar com quem, o 

que mais quer fazer no futuro, quais seus sonhos. 

É importante que se registre em diário de campo o processo de preenchimento do 

livro, se as crianças preencheram juntas ou individualmente, se quiseram fazer isso em um 

horário específico, quanto tempo (horas, dias) isso levou. É importante descrever se gostaram 

de algum objeto em especial, se convidaram outras pessoas  para verem/lerem o livro. 

Quando possível, pode-se fazer descrição de diálogos estabelecidos, do espaço físico e outros 

acontecimentos que possam ser considerados relevantes naquele contexto. 

Procedimento 

Para o preenchimento do Livro da Vida, as crianças serão convidadas a participar 

voluntariamente. O Livro será entregue a cada uma das crianças e deve ser preenchido de 

próprio punho, como se fosse um diário pessoal. Em outras palavras, a criança ficará o livro 

para preencher nos horários em que se sentirem confortáveis para realizar a tarefa solicitada. 

Em função da pandemia de COVID-19, será realizado acompanhamento individualizado 

pelos educadores ou pela equipe técnica para esclarecimento de dúvidas. Com a intenção de 

garantir a segurança em saúde das crianças e adolescentes, foram montados kits individuais 

com lápis de cor, adesivos, lápis, post-its e outros materiais para que seja evitado o uso 

coletivo. No entanto, alguns itens não individuais como tinta guache, cola com glitter e 

pincéis, ficarão sobre responsabilidade da/do educador que estiver acompanhando a tarefa. 

Lembrando que os profissionais devem evitar qualquer comportamento, verbal ou não, que 

possa influenciarde alguma forma as respostas e os registros escritos das crianças, bem como 

orientar acerca do que devem escrever ou não. O instrumento é apelativo à criatividade, 

portanto, é importante que as crianças se sintam livres para tal. 

Observação 

1. Uma caixa para uso exclusivo da pesquisa foi deixada em posse da coordenação, 

lá o educador/técnico irá encontrar: 01 kit com material para preenchimento, 1 kit 

de prevenção ao corona vírus, 1 kit para educador (caderno, caneta e instrução) e 

os Livros da Minha Vida em branco para serem preenchidos pelas crianças e 

adolescentes. 

2. Outra caixa, com material de uso coletivo também ficará na instituição para 

material de uso coletivo como tintas, pincéis, tapetes, carimbos e outros. 
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Em caso de qualquer dúvida, entrar em contato pelo telefone 91 981003543, o mesmo 

é Whatsapp. Estou à disposição para chamadas de video, bem como qualquer outro tipo de 

contato que favoreça a aplicação do instrumento.  

 
Desde já, meu muito obrigada! 

 
Amanda Cristina Ribeiro da Costa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



197 
 

APÊNDICE 5 

Autorização Para Realizaçã da Pesquisa 
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APÊNDICE 6 

Formulário de Caracterização da Criança 

 
DATA: ________________  ENTREVISTADOR:___________________________   
CÓDIGO:__________ 
NOME DA INSTITUIÇÃO: 
___________________________________________________________________  
REGIÃO: _______________________________________________ 
MUNICÍPIO:_______________________ 
 
IDENTIFICAÇÃO DA CRIANÇA 
A. Dados Pessoais: 
1. Nome: 
________________________________________________________________________ 
2. Sexo:  Feminino  Masculino 
3. Data de Nascimento: ___________________ Naturalidade: ________________ 
4. Endereço:_______________________________________________ Bairro: 
____________________ 
5. Zona:           Rural                Urbana           Município: _____________________ Estado: 
_______________ 
6. Possui registro civil?   Não  Sim  SI 
7. Tem o nome do pai no registro civil?                                 Não  Sim  SI 
8. Possui foto no prontuário?   Não  Sim  SI 
 
B.Dados Escolares: 
9. Escolaridade:  Estuda  Não estuda                 NA          
10. Série que 
cursa:________________     

     

   10.1. 
Nível:            

 Educação 
infantil 

 Ensino Fundamental  NA  SI 

11. Se não estuda, em que série parou:______    
   11.1. 
Nível:           

 Educação 
infantil 

 Ensino Fundamental  NA  SI 

12. Ano que parou:________________________ 
13. Por quê? 
________________________________________________________________________ 
14. Escola:   Pública   Privada  NA  SI 
15. Já foi reprovado?   Não  Sim             NA  SI 
   15.1. Se sim, quantas vezes? ______________ 
16. Já foi expulso de alguma 
escola?  

 Não  Sim        NA  SI 

   16.1. Se sim, quantas vezes? ___________ 
   16.2. Motivo da expulsão? 
________________________________________________ 

 NA  SI 

17. Possui boletim escolar no 
prontuário?   

 Não  Sim  NA 
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SITUAÇÃO FAMILIAR DA CRIANÇA 
18. A criança recebe algum tipo de bolsa auxílio (bolsa escola, bolsa alimentação, etc.)?           
  Não  Sim  NA  SI 

18.1. Se sim, qual? _________________________________________ Valor do 
benefício:____________ 
19. A família da criança recebe algum tipo de bolsa auxílio (bolsa escola, bolsa alimentação, etc.)?          
  Não  Sim  NA  SI 

19.1. Se sim, qual? _________________________________________ Valor do 
benefício:____________ 

 

20. Composição Familiar  
Composição 

familiar 
Sexo1 Ida

de 
Escolaridade

2 
Ocupação Renda Paradeiro3 

Mãe       
Pai       

Responsável 
Legal 

(Especificar o 
vínculo): 

 
 

      

Irmão 1       
Irmão 2       
Irmão 3       
Irmão 4       

       
       
       

       
       
       

¹ F = Feminino; M = Masculino 
2  EI = Educação Infantil; EF = Ensino Fundamental; EM = Ensino Médio; ES = Ensino 
Superior 
3 Conhecido=C; Desconhecido=D 
*SI = Sem Informação           *NA = Não se aplica 
21. Qual o tipo de família que vivia antes de sua permanência na instituição: 
       Família biológica                   Família substituta (adoção) 
       Família substituta (com guarda)                   Família substituta (sem guarda) 
22. Com quem vivia antes da permanência na instituição 
       Com a mãe e o pai                 Apenas com a mãe                 Apenas com o pai 
       Com a mãe e o padrasto                       Com a mãe e outros familiares                     
Com o pai e a madrasta 
       Com o pai e outros familiares                 Com os avós maternos                               
Com os avós paternos 
       Com outros familiares                               SI                                       Outros: 
_________________________ 
23. Orfandade antes de ser encaminhada a instituição 
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    Órfã de pai   Órfã de mãe    Órfã de ambos     NA   SI 
24. Orfandade durante a permanência na instituição 
    Órfã de pai  Órfã de mãe  Órfã de 

ambos 
  NA   SI 

25. Condições de moradia  
Situação do imóvel que 
morava antes de vim 
para a instituição1 

Tipo de 
construção
2 

Energi
a 
elétric
a3 

Água 
encanad
a4 

Saneament
o5 

Número 
de 
cômodos
6 

      
      
1 Próprio=P; Alugado = A; Cedido = C; Rua = R; Sem informação = SI; Outro = O 
(especificar) 
2 Alvenaria=A; madeira= M; taipa = T; mista=MT; Sem informação = SI; Outro = O 
(especificar) 
3 Olhão=O; Gato=G; Motor=M; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
4 Cosanpa=C; Poço=P; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
5 Fossa Séptica=FS; Céu Aberto =CA; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
6 Especificar em números (Não contar o banheiro) 
   
PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO  

A) Dados sobre a situação jurídica e 
institucional. 

 

A.1.) Situação Atual:  
26. Possui o PIA (Plano Individual de 
Atendimento) no prontuário? 

 Não  Sim  

27. Data em que deu entrada na instituição: 
_______________________ 

 SI 

28. Motivo(s) que justificou (aram) seu encaminhamento (Vara da Infância e 
Juventude) a instituição 
     Abandono por parte dos pais e/ou responsáveis   
     Negligência familiar   
     Situação de rua (família de rua, etc.)   
     Pobreza e/ou vulnerabilidade social dos pais e/ou 

familiares 
  

     Violência física (punições, torturas, 
confinamento, etc.) 

  

     Violência sexual (abuso sexual e estupro)   
     Pai, mãe ou pais alcoólatras ou dependentes de outras 

drogas 
  

     Pai, mãe ou pais presidiários   
     Pai, mãe ou pais portadores de doença mental; necessidades especiais; doenças graves ou 

crônicas. 
     Outros: ________________________________________________________ 
29. Qual o motivo que a equipe técnica da instituição aponta para o acolhimento 
____________________________ 
______________________________________________________________________
_____________________ 
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30. Procedência do encaminhamento:  
__________________________________________________________ 
31. Possui a Guia de Acolhimento?                        Sim                 Não                SI 
32. Permanência de irmãos na instituição 
       Não               Sim                SI      
33. Em caso positivo, especifique: 

Nome Sexo1 Idade Tempo de 
permanência 

    
    
    
    
    
    
    
    
1 F = Feminino; M = Masculino 
* NA = Não se aplica      * SI = Sem informação 

 

34. Possui irmãos em outras instituições de acolhimento?   Não  Sim  SI 
34.1. Em caso positivo, especifique:       

Nome Sexo1 Idade Tempo de 
permanência 

    
    
    
    
    
    
    

1 F = Feminino; M = Masculino 
* NA = Não se aplica      * SI = Sem informação 

 

35.  Recebe Visitas? Sim Não Periodicidade1 Nº de Visitas/ 
Frequência 

Mãe     
Pai     
Outros Parentes (Especificar) 
 

    

Comunidade (Especificar) 
 

    

1  Nunca = 0; Raramente = 1; Algumas vezes = 2; Frequentemente = 3; Quase sempre = 4 
* SI = Sem informação 

 
 

36. Participa de algum serviço/atendimento periódico da rede?     Não  Sim  SI 
37. Em caso positivo, especifique. 

Tipo 1 Local 2 Periodicidade 3 
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1 Psicossocial, Odontológico, Médico, Outros (especificar), etc. 
2 DI = dentro da instituição; FI = fora da instituição (especificar) 
3 Nunca = 0; Uma vez na semana = 1; Duas vezes na semana = 2; Três vezes na semana = 3; Quatro ou mais vezes 
na semana = 4; Todos os dias = 5 
* NA = não se aplica    * SI = sem informação 

 

38. Desligamento da instituição:  
Data: _________________  Destino: ______________________________  
Motivo: ________________________________________________________________  
Idade que foi desligada:_____________________                    NA  
39. Possui a Guia de Desligamento?                Sim             Não               SI 
   
A.2.) Histórico de Institucionalização: 
40. Primeiro acolhimento:             Não    Sim                 SI 
41. Idade em que foi acolhida pela primeira vez:_____________________  
42. Permanência em outra instituição de proteção especial?               Não            Sim           SI 
43. Em caso positivo, qual o nome da instituição? _________________________ 
_____________________________________________________________________________ 
44. Tempo de permanência nesta outra instituição de proteção?  ______________________ 
45. Número de vezes em que deu entrada na instituição atual 
        Uma                     Duas                Três                 Mais de três                   SI  
46. Data em que deu entrada pela primeira vez na instituição atual: _______________ 
47. Tempo de permanência na instituição da primeira vez? _______________ 
48. Data em deu entrada pela segunda vez na instituição: ____________________ 
49. Idade em que deu entrada pela segunda vez na instituição? _________________ 
50. Tempo de permanência na instituição da segunda vez? _____________ 
51. Qual a soma do tempo de permanência em instituições de proteção especial desde a primeira 
vez em que foi atendido? _____________________ 
52. Já se envolveu em algumas das situações abaixo? (Marque mais de uma, se for o caso)  
     Envolvimento em brigas com agressão física/violência contra pessoas 
     Destruição de propriedade 
     Envolvimento em pichação 
     Furtou algo 
     Roubou alguém 
     Vendeu drogas 
     Outra. Qual? __________________________________ 
      SI    NA 
   
B) Dados sobre a saúde da criança 
53. Possui o “Cartão do SUS”?  Não  Sim   SI 
54. Intercorrências na gestação:  Não  Sim  SI 

54.1. Em caso afirmativo, qual: ____________________________________________________ 
55. Características do parto: 
    Normal  Operatório  Fórceps  SI 
    Pré-termo  A termo  Pós-termo   
56. Condições de nascimento: peso ao nascer: _______altura ao nascer: _________                  SI 
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Outras informações: _________________________________________________ 
57. Indicadores de crescimento:  
Peso: ________________ altura: ___________________ idade: __________                             SI 
Peso: ________________ altura: ___________________ idade: __________                             SI 

57.1. Outras informações: ________________________________________________________ 
58. Aleitamento natural:                     Não               Sim             SI 
59. Possui algum familiar que usa drogas?  Não  Sim  SI 

60.1. Em caso positivo, qual? ________________________________________________ 
 Drogas lícitas (bebida alcoólica, cigarro)  Drogas ilícitas (crack, cocaína, cola) 
60.   Distúrbios na fala (atraso, dislexia, etc): 
    Não  Sim   SI  

60.1. Em caso afirmativo, qual? ___________________________________________ 
61. Distúrbios visuais (baixa visão, cegueira, etc): 
     Não   Sim   SI 

61.1. Em caso afirmativo, qual? __________________________________ 
62. Distúrbios auditivos (baixa audição, surdez, etc): 
    Não  Sim  SI 

62.1. Em caso afirmativo, qual? __________________________________ 
63. Deficiência física (paralisia, mutilações, etc): 
     Não   Sim    SI 

63.1. Em caso afirmativo, qual? __________________________________ 
64.  Outras. Especificar: _______________________________________________________ 
65. Restrições na dieta:   Não   Sim  SI 
66. Uso de medicação controlada:  Não   Sim  SI 

66.1. Em caso afirmativo, qual? _______________________________________________ 
67. Quando a criança chegou à instituição apresentava sintomas de alguma doença? 
    Gripe/resfriado    Bronquite/asma   Amidalite   Pneumonia   Sarampo 
    Rubéola    Varicela   Escabiose   Diarreia   Otite 
    Hepatite    Desnutrição   Pediculose   
    Alergias    Doença crônica (diabetes, câncer, insuficiência renal, etc.) 
    Doença sexualmente transmissível  SI  NA 
    Outras: ______________________________________________________________________ 
68. Quando a criança chegou à instituição apresentava lesões corporais?  
    Não  Sim   SI   

68.1.  Se caso a resposta for sim, quais os tipos de lesões relatadas? ______________________________ 
___________________________________________________________________________________________ 

69. Quando a criança chegou à instituição apresentava alterações de ordem emocional (timidez excessiva, 
agressividade, estado de choque, hiperatividade, apatia, etc.)? 
    Não  Sim  SI 

69.1.  Em caso afirmativo, qual (is)? ______________________________________________________ 
70. Durante o período de adaptação à instituição a criança apresentou alterações de ordem emocional (timidez 
excessiva, agressividade, estado de choque, hiperatividade, apatia, etc.)? 

Não Sim SI  
70.1. Em caso afirmativo, qual (is)? ______________________________________________________ 

71. Doenças durante a sua permanência na Instituição: 
    Gripe/resfriado  Amidalite  Bronquite/asma   Pneumonia  Sarampo 
    Rubéola  Varicela  Escabiose   Diarreia  Otite 
    Hepatite  Desnutrição  Pediculose     Alergias  SI  NA 
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APÊNDICE 07 

Formulário de Caraterização dos Adolescentes 

 
DATA:________________  ENTREVISTADOR: _______________________-
____CÓDIGO:___________ 
NOME DA INSTITUIÇÃO: 
___________________________________________________________________  
REGIÃO: ______________________________________  MUNICÍPIO:_________________________ 
 
IDENTIFICAÇÃO DO ADOLESCENTE 
A. Dados Pessoais: 

1. Nome: ________________________________________________________________________ 
2. Sexo:  Feminino Masculino 
3. Data de Nascimento: ___________________ Naturalidade: ________________ 
4. Endereço:_______________________________________________ Bairro: ____________________ 
5. Zona:        Rural           Urbana           Município: _____________________ Estado: 

_______________ 
6. Tem o nome do pai no registro civil?            Não              Sim 
7. Possui foto no prontuário?                 Não               Sim 
8. Possui Documentação: 

 ID CPF             Certidão de nascimento                  Carteira de trabalho 
Titulo de Eleitor                     Outros. Especificar: 

___________________________________________ 
9. Religião  

Sem religião             Católico              Protestante              Evangélica            Espírita   
Umbandista              Candomblé            SI                     Outra:______________________ 

 
B.Dados Escolares: 
10. Escolaridade: Estuda Não estuda                     SI 
11. Série que cursa:________________   

11.1. Nível
:  

 Ensino Fundamental  Ensino Médio  NA  SI 

12. Se não estuda, em que série parou:_______  
12.1. Nível

:  
 Ensino Fundamental  Ensino Médio  NA  SI 

13. Ano que parou:________________________   
14. Por 

quê?____________________________________________________________________________
__ 

15. Escola:             Pública               Privada                    NA                 SI 
16. Já foi reprovado?              Não            Sim                NA                SI 

16.1. Em caso positivo, quantas vezes? ______________________ 
17. Já foi expulso de alguma escola?         Não         Sim              NA                SI 

17.1. Em caso positivo, quantas vezes? ______________ 
18. Motivo da expulsão?_____________________________________________               NA                SI 
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19. Possui boletim escolar?                Não               Sim               NA                  SI 
 
C. Dados familiares: 
20. Estado Civil 
  Solteiro  Casado  Morava junto  SI  
  Outros: ___________________________________________________________ 
21. Possui filhos:          Não             Sim                   SI 

21.1. Em caso positivo, quantos?_____________________     Idade do (s) filho (s):____________ 
22. Caso tenha filho (s), mora com quem atualmente?___________________________________           

NA 
23. O filho (s) possui o nome do pai no registro civil?            Não                Sim                 SI               NA 
24. O filho (s) recebe algum tipo de bolsa auxílio (bolsa escola, bolsa alimentação, etc.)?  
    Não   Sim      SI   NA 

24.1. Se sim, qual?__________________________________________________Valor do 
benefício:_________ 

25. O adolescente recebe algum tipo de bolsa ou auxílio (bolsa escola, bolsa alimentação, etc.)? 
    Não  Sim  SI                

25.1. Se sim, qual?__________________________________________________Valor do 
benefício:_________ 

26. A família do adolescente recebe algum tipo de bolsa ou auxílio (bolsa escola, bolsa alimentação, etc.)? 
   Não  Sim  SI   

26.1. Se sim, qual?__________________________________________________Valor do 
benefício:_________ 

 
D. Dados profissionais: 
27. Participou ou participa de curso profissionalizante          
  Não  Sim                SI 

27.1. Em caso positivo, qual (ais)?_______________________________________________ 
28. Quais as opções a seguir que estão relacionadas com a situação de trabalho remunerado do 

adolescente: 
        Nunca trabalhou                         Já trabalhou, mas não trabalha atualmente 
Esta trabalhando                         Esta procurando trabalho 
        Não está procurando trabalho                       Não trabalha                               SI 
29. Se exerce atualmente alguma atividade remunerada, onde 

trabalha?________________________________ 
30. Trabalha com carteira assinada:                   Sim                     Não                       SI 
31. Se trabalha, qual a renda mensal média proveniente de seu trabalho? ________ reais              NA               

SI 
32. Se trabalha, quantas horas por dia dedica ao trabalho? _________ horas                                 NA              

SI 
33. Participa de alguma das atividades abaixo? (Marque mais de uma resposta se for o caso) 
        Grêmio estudantil ou diretório acadêmico                    Grupo de escoteiros ou bandeirantes 
        Grupo ou movimentos religiosos                                  Grupos musicais (coral, bandas, etc.) 
        Grupo de dança, teatro ou arte                                      Grupos ou movimentos políticos 
        Grupo de trabalho voluntário                                        Equipe esportiva 
        Outras:_____________________________________________________________                   SI 
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SITUAÇÃO FAMILIAR DO ADOLESCENTE 
34. Composição Familiar 

Composição familiar Sexo1 Idade Escolaridade2 Ocupação Renda Paradeiro3 

Mãe       
Pai       

Responsável Legal 
(Especificar o vinculo): 

 

      

Irmão 1       
Irmão 2       
Irmão 3       
Irmão 4       

       
       
       
       
       
       
       

¹ F = Feminino; M = Masculino 
2  EI = Educação Infantil; EF = Ensino Fundamental; EM = Ensino Médio; ES = Ensino Superior 
3 Conhecido=C; Desconhecido=D 
*SI = Sem Informação           *NA = Não se aplica 

 

35. Qual o tipo de família que vivia antes de sua permanência na instituição: 
       Família biológica                    Família substituta (adoção) 
       Família substituta (com guarda)                   Família substituta (sem guarda)                                    SI 
36. Com quem vivia antes da permanência na instituição 
       Com a mãe e o pai                      Apenas com a mãe                 Apenas com o pai 
       Com a mãe e o padrasto                        Com a mãe e outros familiares                    Com o pai e a 
madrasta 
       Com o pai e outros familiares                  Com os avós maternos                              Com os avós 
paternos 
       Com outros familiares                          SI                                   Outros: 
___________________________ 
37. Orfandade antes de ser encaminhada a instituição 
    Órfã de pai   Órfã de mãe    Órfã de 

ambos   
       NA   SI 

38. Orfandade durante a permanência na instituição 
    Órfã de pai  Órfã de mãe   Órfã de 

ambos 
          NA   SI 

39. Condições de moradia  
Situação do imóvel que morava 
antes de vim para a instituição1 

Tipo de 
construção2 

Energia 
elétrica3 

Água 
encanada4 

Saneamento5 Número de 
cômodos6 

      
      
1 Próprio=P; Alugado = A; Cedido = C; Rua = R; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
2 Alvenaria=A; madeira= M; taipa = T; mista=MT; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
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3 Olhão=O; Gato=G; Motor=M; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
4 Cosanpa=C; Poço=P; Sem informação = SI; Outro = O (especificar) 
   
PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO  
C) Dados sobre a situação jurídica e institucional.  
A.1.) Situação Atual:  
40. Possui o PIA (Plano Individual de Atendimento)?             Não             Sim 
41. Data em que deu entrada na instituição: _______________________               SI 
42. Motivo(s) que justificou (aram) seu encaminhamento (Vara da Infância e Juventude) a instituição 
        Abandono por parte dos pais e/ou responsáveis 
        Negligência familiar 
        Situação de rua (família de rua, etc.) 
        Pobreza e/ou vulnerabilidade social dos pais e/ou familiares 
        Violência física (punições, torturas, confinamento, etc.) 
        Violência sexual (abuso sexual e estupro) 
        Pai, mãe ou pais alcoólatras ou dependentes de outras drogas 
        Pai, mãe ou pais presidiários 
        Pai, mãe ou pais portadores de doença mental; necessidades especiais; doenças graves ou crônicas. 
        Outros: ________________________________________________________ 
43. Qual o motivo que a equipe técnica da instituição aponta ____________________________________ 

____________________________________________________________________________________ 
44. Procedência do encaminhamento:  _____________________________________________________ 
45. Possui a Guia de Acolhimento?               Não              Sim 
46. Permanência de irmãos na instituição              Não                  Sim                SI   
47. Em caso positivo, especifique: 

Nome Sexo1 Idade Tempo de 
permanência 

    
    
    
    
    
    
    

1 F = Feminino; M = Masculino                             * NA = Não se aplica              * SI = Sem 
informação 
48. Permanência de irmãos em outras instituições de acolhimento? 
        Não              Sim                 SI      
49. Em caso positivo, especifique:  

Nome Sexo1 Idade Tempo de 
permanênci

a 

Nome da 
Instituição 
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1 F = Feminino; M = Masculino                             * NA = Não se aplica              * SI = Sem informação 

 

50. Recebe Visitas? Sim Não Periodicidade1 Nº de Visitas/ 
Frequência 

Mãe     
Pai     
Outros Parentes (Especificar) 
 

    

Comunidade (Especificar) 
 

    

1 Nunca = 0; Raramente = 1; Algumas vezes = 2; Frequentemente = 3; Quase sempre = 4 
* SI = Sem informação 

 

51. Participa de algum atendimento da rede de 
serviços?    

 Não  Sim  SI 

52. Em caso positivo, especifique. 
Tipo 1 Local 2 Periodicidade 3 

   
   
   
   
   
   
   
1 Psicossocial, Odontológico, Médico, Outros (especificar), etc. 
2 DI = Dentro da instituição; FI = Fora da instituição (especificar) 
3 Nunca = 0; Uma vez na semana = 1; Duas vezes na semana = 2; Três vezes na semana = 3; Quatro 
ou mais vezes na semana = 4; Todos os dias = 5 
* NA = não se aplica    * SI = sem informação 
53. Desligamento da instituição:  
Data: ______________  Destino: __________________________________________________  
Motivo: ______________________________________________________________________  
Idade que foi desligada:_____________________                                                 NA 
54. Possui a Guia de Desligamento?  Sim  Não  SI  NA 
   
A.2.) Histórico de Institucionalização 
55. Primeiro acolhimento?    Não    Sim SI 
56. Idade em que foi acolhido pela primeira vez:_____________________  
57. Permanência em outra instituição de proteção especial? 
     Não  Sim  SI 

57.1. Em caso positivo, qual o nome da instituição? 
________________________________________ 

58. Tempo de permanência nessa outra instituição de proteção especial? 
59. Número de vezes em que deu entrada na instituição atual 
     Uma  Duas  Três  Mais de três  SI 
60. Data em que deu entrada pela primeira vez na instituição atual: ___________________ 
61. Tempo de permanência na instituição da primeira vez? _______________ 
62. Data em deu entrada pela segunda vez na instituição: ____________________                 
63. Idade em que deu entrada pela segunda vez na instituição? _________________               
64. Tempo de permanência na instituição da segunda vez? _____________                             
65. Qual a soma do tempo de permanência em instituições de proteção especial desde a 
primeira vez em que foi atendido? _____________________ 66. Já cumpriu alguma medida sócio-  Não  Si      SI 
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66.1. Em caso positivo, qual?  __________________________________ 
67. Nome da instituição: ____________________________________________________             

NA 68. Já se envolveu em algumas das situações abaixo? (Marque mais de uma, se for o caso)  
         Envolvimento em brigas com agressão física/violência contra pessoas 
         Destruição de propriedade 
         Envolvimento em pichação 
         Furtou algo 
         Roubou alguém 
         Vendeu drogas 
         Outra. Qual? __________________________________ 
          SI   NA 
   D) Dados sobre a saúde do adolescente 
69. Possui o “Cartão do SUS”?    Não    Sim   SI 
70. Intercorrências na gestação:                Não                 Sim                SI 

70.1. Em caso positivo, qual? 
_____________________________________________________________ 

71. Característica do parto: 
  Normal   Operatório   Fórceps                              SI 
  Pré-termo   A termo  Pós-termo 
72. Possui algum familiar que usa drogas?  Não  Sim  SI 
73. Em caso positivo, qual? 
      Drogas lícitas (bebida alcoólica, 

cigarro) 
 Drogas ilícitas (crack, cocaína, cola) 

74. Distúrbios na fala (atraso, dislexia, etc): 
      Não  Sim  SI 

74.1. Em caso afirmativo, qual? ___________________________________________ 
75. Distúrbios visuais (baixa visão, cegueira, etc): 
     Não  Sim  SI 

75.1. Em caso afirmativo, qual: __________________________________ 
76. Distúrbios auditivos (baixa audição, surdez, etc): 
     Não  Sim  SI 

76.1. Em caso afirmativo, qual: __________________________________ 
77. Deficiência física (paralisia, mutilações, etc): 
    Não  Sim  SI 

77.1. Em caso afirmativo, qual: __________________________________ 
78. Outras. Especificar:__________________________________________________________ 
79. Restrições na dieta:  Não  Sim  SI 
80. Uso de medicação controlada:  Não  Sim  SI 

80.1. Em caso afirmativo, qual: ___________________________________________________ 
81. Faz uso de métodos contraceptivos?  
    Não  Sim  SI 

81.1. Se a resposta for sim, qual? _________________________ 
82. Quando o adolescente chegou à instituição apresentava sintomas de alguma doença? 
    

Gripe/resfriado 
 Bronquite/asma  Amidalite  Pneumonia  Sarampo 

     Rubéola  Varicela  Escabiose  Diarreia  Otite 
     Hepatite  Desnutrição  Pediculose   
     Alergias  Doença crônica (diabetes, câncer, insuficiência renal, etc.) 
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     Doença sexualmente transmissível  SI                                  NA 
     Outras: 

_______________________________________________________________________________ 
83. Quando o adolescente chegou à instituição apresentava lesões corporais?  
  Não  Sim   SI   

83.1. Se caso a resposta for sim, quais os tipos de lesões relatadas? 
__________________________________ 
____________________________________________________________             SI                               
NA 

84. Quando o adolescente chegou à instituição apresentava alterações de ordem emocional (timidez 
excessiva, agressividade, estado de choque, hiperatividade, apatia, etc.)? 
      Não  Sim  SI 

84.1. Em caso afirmativo, qual (is)? 
______________________________________________________ 

85. Durante o período de adaptação à instituição o adolescente apresentou alterações de ordem emocional 
(timidez excessiva, agressividade, estado de choque, hiperatividade, apatia, etc.)? 

85.1. Em caso afirmativo, qual (is)? 
______________________________________________________ 

86. Doenças durante a sua permanência na Instituição: 
    

Gripe/resfriado 
 Amidalite  Bronquite/asma  Pneumonia  Sarampo 

    Rubéola  Varicela  Escabiose  Diarreia  Otite 
    Hepatite  Desnutrição  Pediculose    Alergias  SI                          NA 
    Outras: _____________________________________________________________________ 

 
As questões 87 a 93 destinam-se a adolescentes do sexo feminino que já estiveram ou estão grávidas: 
87. Já esteve 

grávida?  
 Não  Sim  SI 

88. Se a resposta for sim, especifique quantas vezes? ________                      SI                NA 
89. Que idade tinha quando engravidou na primeira vez? _______________            SI                  NA         
90. Quantos filhos (as) vivos (as) têm? _____________                SI               NA 
91. Já teve algum aborto: 

91.1.  Antes do período do acolhimento?  Não  Sim      SI 
91.2.  Quantas vezes? ___________                
91.3.  Tipo?                   Natural                     Provocado                        SI 

92. Durante o período do acolhimento? Não  Sim    SI 
92.1.  Quantas vezes? ___________  
92.2.  Tipo?                  Natural                     Provocado                          SI 

93. Aleitamento natural do filho:  Não  Sim  SI                                            NA 
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APÊNDICE 8 

Formulário deEntrevista 

 
1. Conte para mim um dia da sua vida. 

2. Onde você come? 

3. Onde você dorme? 

4. Onde você toma banho? 

5. Qual o lugar que você mais gosta de ir para se divertir? 

6. Quando você se machuca ou fica doente o que você faz? Você procura 

ou pede ajuda a alguém? Quem é esta pessoa? Você vai para algum lugar? 

Que lugar é este?  

7. Quando você fica com medo de alguma coisa o que você faz? Você 

procura ou pede ajuda a alguém? Quem é esta pessoa? Você vai para algum 

lugar? Que lugar é este? 

8. Esse lugar que você está se chama instituição, é um serviço de 

acolhimento. Você acha que ela serve para quê? 

9. Quais as regras, normas e horários de funcionamento daqui? 

10. Você escolhe o que fazer aqui? Se sim, o que por exemplo? 

11. Você colabora nas tarefas domésticas? 

12. O que você mais gosta aqui no serviço? 

13. O que não gosta daqui? O que mudaria se fosse possível? 

14. Como seria uma instituição que você adoraria? O que ela teria? E o que 

ela não teria? 
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APÊNDICE 9 

Livro da Minha Vida 
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